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o PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA.

FEl.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc; C) ':,:.,::'1 b e 1'- q 1...\ f"J

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei~

TITULO I.

Das Disposiçbes Preliminares

Artigo 19 - Esta Lei institui o regime jurídico
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suas autarquias e fundaçbes públicas.

P,v..+í qo 29 -- F~eqime jl...\I'-:í..di.cour- í.co p<':\F'ae-feitD

desta L..F!i~ é D c o nj u n to de pr-f2CE.~it:.DS dr.'e p r o v ím e n t o E
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dos servidores públicos, estahelecidos com baSE nos princípios
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Na ampliaçàn dE'sta Lei serào

nbservados, os seguintes conceitos:

".

I - Sevicior é a pessoa legalmente inves-

tida em cargn público;

11 - Cargo Público é o conjunto de atri-

buiçbes e rE'sponsabilidades cometidas ao

servidor, criado por Lei, com denomina-

çào própria~ número certo e pago pelos

cDft-e~:;pl:'\l:<licos;

111 - Classe é a divisào básica da

carreira que demonstra a amplitude fun-

cional do cargD no sentido vertical, com

os correspondentes níveis de retribui-

ÇÓES pecuniárias;

IV - Quadro é um conjunto de cargos e

funçbes pertencentes a estrutura organi-

nizacional da administraçb direta,autár-

•

•

funçbes do Município.

• • ,

Lei No 738 de 28 de SETEMBRO de 1.993.
"Dispbe sobre o Reoime Juridi-
co Unico dos servidores pu-
blicos do Municipio de Alto
Araquaia".

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA

Faço saber que a camara Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO I.

Das Disposicbes Preliminares

Artigo 1o - Esta Lei institui o regimejuridico
único dos servidores públicos do Municipio de Alto Araguaia. de
suas autarouias e fundacbes públicas.

Artigo 29- Regime juridico único para efeito
desta Lei, é o conjunto de preceitos de provimento e

movimentacßo,direitos e deveres, proibicbes e responsabilidades,
dos servidores públicos, estabelecidos com base nosprincioios
constitucionais que regem as relacbes entre o municipio e seus
servidores.

Artigo 3o - Na ampliação desta Lei serao
observados, os seguintes conceitos:

I- Sevidor é a pessoa legalmente inves-
tida em cargo público;

II - Cargo Público é o conjunto de atri-
buicdes eresponsabilidades cometidas ao
servidor, criado por Lei, com denomina-
ção própria, número certo e pago pelos
cofres públicos;

III - Classe é a divisão básica da
carreira gue demonstra a amplitude fun-
cional do cargo no sentido vertical, com
os correspondentes niveis de retribui-
cbes pecuniárias:

TV - Quadro é um conjunto de cargos e
funcdes pertencentes a estrutura organi-

nizacional da administracd direta,autár-
quica e das funcdes do Municipio.
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classes de cargos dispostos de acordo com a natureza profissional

\,.~c o m p 1.e >: i (i ê:i d (~:! (j f::~ <.,;. U E\ '";. a t; I'" .izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAh u :L c.;:tr(~25· ~ CJU ê~ !'" d a n c:I C) c:o I~ r" F: 1 a ç: 1:'( C) c:D m

finalidade do órgào ou entidades.

29 - As carreiras compreendem classes de

mesmo grupo profissional,

de acordo com a escolaridade

ein ';';(",qment.DS

par';::\inqt·"e<;;c.:;o

0:'3 r·f.·?qu.i.<.::.itc)~:.,
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f2i'E'!!ti"/0 ouP<::'· t:.;::\ be 1E· ' C i d c:.s Lei, e sào dp provimento

19 Os cargos de provimento efetivo ser~o

organizados e providos em carreira.

Os cargos em comiss~o s~o os que envolvem

...:;...- -- -
atj.\ij.dadf.~~:',dE'!!dirf~r,~'i::\Df.':! ass.I:~s.I'".Ot-i'.irnpntc<<::',t.l.pE·I'''ior'',Ihem como dF:

a~,:;<,:;i!:;t'é'nciadir"eta i:'? impdi·::~ta Fi! :=,.·àCI df::: livr"f.~ r"IC)meaç~c, p

E~::-r(:rnE!~·-C!i.ç'~.f.:r, c.1e\/E·!ndcf C) ~~.~::!t.Jprovi rnen te) ~·er·- f <-=1.i to !l ri r-ef e;:"'en c i a]. men tE'

por 5prvidores dp carrPlra técn.i.ca ou profissional do próprio

Municipio, na forma expressa na Lei Orgânica Municipal.

Artigo 59 - A Classificaç~o de carqos e funç6es

obedece o plano correspondente~ estabelecido em Lei.

At-tiqo f::,l.::' ..- F.fê pr-oibida a r}r-·f:?!=.ti'.iC.;~Ode SPt-·\i.1Ç:O

gratuito, salvo os casos previstos pm Lei.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TITULO 11

Do Provimento, Vacância~ Remoçào, Redistrihuiçào e Substituiç~o

CAPITULO I

I)C) pr"c)\/,i.rnE1f"It.C)

Das Disposiçbes GeraiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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investidura em cargo Público Municipal

"'. T
J. A nacionalidade brasileira ou natu-

r a Liz a d a r

:I: I ..- ri.-
'._.1 ::::. direitos políticos;

111 - R quitaçào com as obrigaçtres mili-

tares e eleitorais;

IV - O nível de escolaridade pxigido pa-

ra exercício do cargo;

V - A idadp mínima de dezoito anos;

VI - Aptid~o física p mpntal

10 - As carreiras serao organizadas em
classes de cargos dispostos de acordo com anatureza profissional
e complexidade de suas atribuicdes, guardando correlacão com
finalidade do óraão ou entidades.

20 - As carreiras compreendem classes de
cargos domesmogrupo profissional,lreunidasem segmentos
distintos de acordo com a escolaridade exigida para ingressoS

acessiveis a todos os brasileiros, que preencham os requisitos
estabelecidos em Lei, e são de provimento efetivo ou em comissžo.

19 - Os cargos de provimento efetivo serão
organizados e providos em carreira.

29 - Os cargos em comissão sao os que envolvem
atividades de direcao e assessoramento superior, bem como de
assistPncia direta e imediata e são de livrenomeacão e
exoneracdo, devendo o seu provimento ser feito, preferencialmente
por servidores de carreira técnica ou profissional do próprio
Municipio, na forma expressa na Lei Oroânica Municipal.

Artigo sg- A Classificacao decargos e funcdes
obedece o plano correspondente, estabelecido em Lei.

Artigo6o - E proibida a prestacão deservico
gratuito, salvo os casos previstos em Lei.

TITULO II

Do Provimento, Vacância,Remocto, Redistribuicao e Substituicão

CAPITULO I

Do provimento

Secto I

Das Disposicbes Gerais

Atigo 70 - Sao requisitos basicos para
investidura em cargo Público Municipal:

I - A nacionalidade brasileira ou natu-
ralizada:

II - Os gozo dos direitos politicos:

III - A guitacao com as obrigacdes mili-
tares e eleitoraist

IV - O nivel de escolaridade exigido pa-
ra exercicio docargo;

V - A idade minima de dezoito anos:

VI - Aptidso fisica e mental:
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justificar a exigfncia de outros rpquisitos estabelecidos em Lei.

2Q As Ppssoas portadoras de defici.fncia é
a~;'i:;Pqu.roadoo d ireí.t.o di'::;'5f? insC:r-everem i..=:'iIi cort cur-so pub lIco par'c"i!
pr··o\iimf?ntD ciE' c""roc:10~"'c:uJa~:. i=.\t(·:.i..I:::<u:.i.(;bE'~=.G.f:::j<'.<.mcc)mp":it..1.\/E'i~:;COfTl a
dE.,.·f i.c.i.·enc.iê\dE'
um perocf'.~ntual
c)-fet···f.~c:.idB.Sli

quai <::; ser'~\iozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PC)F" Cf2ntc t) d a s Vi?'qE:i.S

q I..H2 s,:;':;.D P C)I'O t i=.\d CH" a ,~,.!' r::< ,::i r' a i:'F:':·

n',jD .í.nf e r Lor ,:'I ;.::.:';~ t c rnc ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

",= a ,,- -..- S:. F::..- ~~~ 111 F.2 cj .1. 2 f'i t. t~!

dirigpnte superior

{ir·t.i..f=JO 8(::' O pr-OViff!E'ntc,dos ,.:::,o"'lyoqospútJlicos
ato d c:\ aLIto r- :.l..:::I<,,,,decornpet.F!nt f.~ d e C~<3.dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE'. PocJe r' , d o
de Autarquia ou de Fundaçào Pública.

As autarquias e Fundaçbps

autorizaçào do Prefpito Municipal

P·lr··t.iqo9'2

ocorrerá com a possP.

A investidura em cargo público

Artigo 10Q - Sào formas de provimpnto de carqo

I .- nOmE?E\c:ao;
I I 00. P 1'" C.lITIc' c:~,!:ío;

I I I "'0 a~;::.cen~:;·ào~

IV - readaptaçào;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
\J .- r- e \l E~í ·:::.·~C);

VI - reint.egraçào;

VII - transferfncia;
VIII - aproveitament.o;
IX -- i'-ecclndL.\ç~cl.,

Sec;:ào I I

Artigo l1Q - A nomeaçào far-se-á:

I .- em carácter efetivo, quando se tra-
tar de cargo isolado de provimento efe-
tivo ou de carreira;".

11 - em comiss~o, para cargo de confi-
ança de livre exoneraçào.

19 A nomeaçào para cargo de provimento
efetivo depende de prévia habilitaçào em concurso público de
provas ou de provas e tít.ulos, obedecidos a ordem de classificaçào
e o prazo de sua validade.

2Q - Os demais requisitos para o ingresso e

o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoçào,
pi"'Oqr··f?':::.sõàClE' 2.S;C::E'r\sào, G.ero·i~Df2<::; t.:=.<. he I E'C::i do'..::. pal E\ l...ei. qU€? i' :.i..;.; ':'ir" A

c~i r- E? t; f- i 2 E.t s d CI S· i. ~:;t E: fi! ê."1 d E' C c( t·~,.-e .izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- ;3 ri c\ A d ITI i n .i. :'5 t r- c"':( (;: '2:1. CI FI L:t b 1. .~ c: a.

Municipal e seus regulamentos.

10- As atribuicbes do cargo podem
justificar a exigência de outros reguisitos estabelecidos em Lei.

29 - As Pessoas portadoras de deficiência é
assegurado o direito de se inscreverem em concurso público para
provimento de cargos cujas atribuicdes sejam compativeis com a
deficiência de quesdo portadoras, para as quaisserão reservadas
um percentual nto inferior a S% (cinco por cento) das vagas
oferecidas.

Artigo 8o - 0 provimento dos cargos públicos
far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder, do
dirigente superior de Autarquia ou de Fundacto Pública.

Parágrafo Unico - As autarguias e Fundacbes
Públicas, para proverem osseus cargos,dependem de prévia
autorizacto do Prefeito Municipal.

Artigo 9g -A investidura em cargo público
ocorrerá com a posse.

Artigo 10o - Sao formas de provimento de cargo
público:

I - nomeacžo;
II - promocão;
III- ascensão:
IV - readaptacão:
V - reversao:
VI -reintegracdo:
VII-transferência;
VIlI- aproveitamento:
IX-recondução.

Secão II

Da Nomeação

Artigo 11o- Anomeação far-se-a:

I - em carácter efetivo, quando se tra-
tar de cargo isolado de provimento efe-
tivo ou de carreira;

II - em comissto, para cargo de confi-
anca de livre exoneracão.

19- A nomeaçto para cargo de provimento
efetivo depende de prévia habilitacto en concurso público de
provas ou de provas e titulos, obedecidos a ordem de classificacão
e o prazo de sua validade.

29- Osdemais requisitos para o ingresso e
o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promocão,
prooressão e ascensão. serão estabelecidos pala Lei que fixara
diretrizes do sistema de carreira na Administracão Pública
Municipale seus regulamentos.
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disposiçbes cio plano de carreira.
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aplicadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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conforme normas estabeleciclas na

cio con curso e aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Lei ()r(J~~n:.Lca do

~:::º
candidato apr-O\ii:ido

abrirá novo concurso púb:l.ico
em con cu r-so 0:,1''', t.e 1'- i Ot- com pt-a z o

de validade nào expirado.

C;(:.7,r~n~ ',' . 1, ,
v

Da Posse e do Exercicio

Art.igozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA14(] - Posse é aceitaçào expressa das
':;'.t.t-·i.bui,;:b(::',,:;!, df.~:\/F'::r-·esE- rE?s.ponsê.:\b.i.l.i.dêldE:s inE-t-·f:2ntE-s. a o c a rq o
püb 1 i co !' C o fi"! C:' c:o rn p r"ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA!TI i s "':;o d E' d e~;:.E-m p ten h ,::<, ,,- 1 C) C o rn p r: c'b .i d a d E' E'

obedi&ncia as normas legais e regulament.ares, formalizada com
assinatura elo termo pela aut.oridade competente e pelo empossado.

112 - A posse ocorrerá no prazo de até trinta
.:1ic~'s:.~ con ti:\do':::; da pu b J i CEiÇ'~D d o a t.o de nomei:\ç;:~:!:(D,pr"c)F-t·"og,'àveis.pOI'"
!TIalS trinta dias, e requerimento do interessado, mediante
j 1...\ ':; + i -I' .i c a t .i v a "

?q ?; F'OS.S:.F2, e::-~c~f:?pc:i.c,n.::,\lmE'nte!tPOdE-I'-é,

dar-se mediante procuraçào especifica.

312 Em se tratamento de servidor em

irnpecJimen to.

Só hE:'.verá PO';:::,SE' n o s
proviment.o de cargo por nomeaçào"

3.tO ela
:3. p t'" f:.':: 5 E~n t.3, r:ê:\ , C) b 1'-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. (;J (3. t; CJ r-~.i C:i.rn f::~nt F!! ~; d t:::' c: I ~:';{r' {~.ç.::à o C{ L\ E~.n t fJ ~·::I.o e ::-~f.::t r_Oc: :1. c .1. (:1 Cf Lt

nào de Dutro cargo, emprego ou funçào pública.

provimento se a posse nào
19. deste Artigo.

:3et-·ê.~ torna d o sern E:'!feit:.c) o ato ele

oco r re r" no pr"ê~zo r) r"E'\i.i.S"·+o f"ID p;::'.I'- {'~çJI'" a f o

Art.igo 159 - A Posse em Cargo Público depef"lderá
dE' pr-r:"\/1.i::' •.. in~::.ç.:!E~(':;:·~OmédicEi. oticí.s •.I do r·'1unic~.p.iD ou. E;-m·31...\i:~ falt:.3.!,
quem este indicar.

Seção III

Do Concuso Público

Artigo 1ze - 0 concurso será de provas, ou de
provas e titulos, conforme dispuser o regulamento e as
disposicbes do plano de carreira.

Artigo 13o - O Concurso Público tera validade
de até 02(dois) anos, podendo ser prorrogado umaúnicavez, por
iqual periodo.

19 - O prazo de validade do concurso e as
condicbes desua realizacão, serão fixadas em edital, que será
aplicado conforme normas estabelecidas na Lei Orgânica do
Municipio.

20 - Nao se abrirá novo concurso público
enquanto hover candidato aprovado em concurso anterior com prazo
de validade não expirado.

Secão IV

Da Posse e do Exercicio

Artigo l4o - Posse éaceitactoexpressa das
atribuicbes, deveres e responsabilidades inerentes ao cargo
público, comocompromisso de desempenha-lo com probidade e
obediEncia as normas legais e regulamentares, formalizada com
assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado.

19 - A posse ocorrera no prazo de ate trinta
dias,contados da publicacão do ato de nomeacão, prorrogáveis por
mais trinta dias, e requerimento do interessado, mediante
fustificativa.

20 - A Posse. excepcionalmente, podera
dar-se mediante procuracto especifica.

3o - Em se tratamento de servidor em
licença,ou emoutro afastamento legal, o prazo será contado do
término do impedimento.

40 - So haverá posse nos casos de
provimento de caroo por nomeacão.

59 - No ato da posse, o servidor
apresentaré, obrioatoriamente, declaracão quanto aoexercicio ou
nao de outro caroo, emprego ou funcão pública.

69 - Será tornado sem efeito o ato de
provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no parágrafo
10.desteArtigo.

Artigo isg - A Posse em Cargo Público dependerà
de prévia inspecão médica oficial do Municipio ou. em sua falta,
quem este indicar.



Só podera ser empossado aquele que for
julgado apto, fisica e mentalmente, para exercicio do cargo.

posse do servidor efetivo que for
indepE'ndE'f-ê~\d€?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. nspezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÇ~1,.:)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArnécU. c:a, de':::,te

que se encontre em exercício.

Artigo 1~º - Sào competentes para dar posse:

I - O Prefeito, aos Secretários Munici-
pais e demais autoridades que lhe sejam
diretamente subordinadas, inclusive os
dirigentes de autarquias e funçbes pú-
blic.:3.~';

II - Os Secretários Municipais, aos ocu-
pantes dos cargos em que comissào e fun-
çbes no âmbito das respectivas entida-

III - Os diriqentes de autarquias e -
aos ocupantes de cargos em

comissào, de funçbes e cargos efetivos
da respectiva entidade;

IV - O Secretário de Administraçào ou

titular de outro órgào de atribuiçbes
afins, cuja competência esteja expessa
no regimento Interno, aos servidores
E'feti.\/C)S3"

Artigo 17Q - A autoridade que der posse deverá
\/E' r_Oi f i. Ci':\ 1· -·!' s.ob p€."!n,:71df-? r·E:<;;:.pDr·!!::.ahi 1.i cj ,:7Ide!' se for·-c\11iS;:· i::tt.i~::.feiota s; c.:\Si

condiçdes estahelecidas em Lei ou regulamentD, para a investi dura

(ilrt.igolHQ

das atribuiçbes do cargo.

tir·t ..í q o 19P o inicio, s.u s p e n c;:;~c),
r- i:.-=: g i ~7.:.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-1::. r··<,\ dos; noi rizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt f2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr'o r'o Lt p 1;.;: '~. C)

,;:;s.sent2.!Tif.!!nto

f2 c. 1'.. t!:' .i n 1. c i o ciD (.:".'>~(:? ,,- C .1. c 1. D ~:;:.t!:~r· à o

individual do servidor.

D i.n:í..ciocio E~>;f?r-·C{C::i.C)E! cl•

órqào competente,
E'sti.vet- l o ta do ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ei.l t.E.:t·-:::·~.Ç;tlE-::~=. (~ttE'

pele::; c:he'f(? dF:!

~:. '=.1 r' \ /;id c:r f- li

o co rr e rern s.er-ào cornuni. c:adc\s aD
f-epar-ti(;~.o ()U s.(?r-\ii\~;C)F.'!rfI que

Artigo 20Q - Ao Chefe de repartiçào ou serviços
onde fo~ designado o servidor competente dar-lhe exe~cicio.

,

19 - Só podera serempossado aquele que for
julgado apto, fisica e mentalmente, para exercicio do cargo.

20 - A posse do servidor efetivo aue for
nomeado para outro cargo, independerá de inspeçao médica, deste
que se encontre em exercicio.

Artigo l62- Sao competentes para dar posse:

I- O Prefeito,aosSecretários Munici-
pais e demais autoridades que lhe sejam
diretamente subordinadas, inclusive os
dirigentes de autarquias e funçdes pú-
blicas;

II-Os Secretários Municipais, aosocu-
pantes dos cargos em que comissto e fun-
cdes no âmbito das respectivas entida-
de;

III -Os diricentes de autarquias e -
fundachesaos ocupantes de cargos em
comissto, de funçtes e cargos efetivos
da respectiva entidade:

IV - O Secretário de Administraczo ou
titular de outro órgão de atribuicbes
afins, cuja competência esteja expessa
no regimento Interno, aos servidores
efetivos.

Artigo 17g- A autoridade gue der posse deverà
verificar,sobpenade responsabilidade, se foram satisfeitasas
condicbes estabelecidas em Lei ou requlamento, para ainvestidura
no cargo.

Artico l89 - Exercicioe o efetivo desempenho
das atribuicbes do cargo.

Artigo 190 -0 inicio. a suspenção,a
interrupcto e o reinicio do exercicio serto registrados no
assentamento individual do servidor.

Parágrafo Unico - O iniciodo exercicio e a
alteracbes que ocorrerem −serto comunicadas ao órgaocompetente.
pelo chete de repartiçãoou serviço emque estiver lotado o
servidor.

Artigo 2og - Ao Chefe de reparticão ou servicos
onde for desionado o servidor competente dar-lhe exercicio.



~~r··t.iqozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:21Çi _.. O· exerci cio do cargo terá inicio

dentro do prazo de atézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA30 (trinta) dias, contados~

I - data da posse;

II - da data da publicaç~o oficial do a-

to, no caso de remoçào, readaptaçào,

reintegraç~o, aproveitamento,

redistribuiçào, transfer~ncia

r··f:?vel"·~7..ào,

E' t'-E'condu'-'

pDdpr"~c) SE'2r

.i nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt€?f"°12!5sadcj

pr·oj'''r·oqado~:.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
E' a j I...tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. ~5 C)

po r"
ela

Os prazos previstos neste Artigo

'"~:(',(tt"'inti':l)cI.i.a.~.:;, <,\ r"f::!q\..l.E!rirnf..~r"ft:.odo

·:::<'uto !.-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. d ddE' com pf.'2t.e n te !' d f;:.'·V.1. d amen tE2

.i L\ ':::.t i "I' :Lc c\ d Cl·:.:·"

:~::9 (1 E' >~e r"c :1.c i. C) d i2 f L\ n (~.;:~ fJ

dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir

(] Y" E", t.i"I' i cc:ic:la.
cl ,0:1. pu b 1 :.l.c <'=I ç';;,:\.C)

39 NCl caso de remoçàCl, o prazo para

exerci cio de servidor em férias ou licença será contado da data em

que retornar ao serviço.

59 - O servidor empossado que nào entrar em

exercício dentro do prazo fixado, será exonerado.

Artigo 229 - A transfer~ncia, promoçào ou a

<3<:::.cen<::;~~Dnào .i..nt:.f':!r"j'"Diflpemo tempc.~.de E'::.;er"cic:i.o~.que é corit.ad o do

novo posiciondment.o na carreira, a partir da data da publicaçào do

atD que transferir ou ascender o servidor.

ArtigCl 239 Ao entrar em pxercicio o servidor

apresentará, ao órgào competente, os elementos necessários ao

assentament.o individual.

Artigo 24 - Salvo os casos previstos nesta Lei,
o SF2r"···/idor"QU,=2 :Lnt:.E.·r"·rompemc. fI'.';.;et-c.í..c.i.opor mdi~:. dE' ~::.O ( tr Lnt.a )
diE\s., cc.r·i<:::.('2CU+":i.\iOS.,.ficE\rá a. <::.ujE!itD a pr"OCf2S:,~:';Oddm.i.n:i..str"dt.5.vC),.

com pena de demiss~o por abandono de ca~qo.

". Da Frequ~ncia e do Horá~io

Artigo 25Q - A f~equªncia será apu~ado por meio

i f'l
..t. ::.:', Ponto pe I c! q UE\ 1.

verificará, diaramente, as entrddas e saídas dos servidores.

29 Nos ~egist~os

elementos necessários a

dE.' po n t.o ,
a ~:<L\t- c-:'. c;:'~.D d <'=I

c!F.'Vf.?l"·àos;ei'"'

f (·F.'qu·en c:ia .

Artigo 26Q - ~ vedado dispensar o servidor do

regist~Cl do ponto, salvo nos casos exp~e5samente p~evi5tos em Lei
C)L.i. r-'E.'qi...\:1. f21TJE,n t.o I:

)) Artigo 21g - O exercicio do cargo tera inicio
dentro do prazo de até 3o (trinta) dias, contados:

I - data da posse;
II- da data da publicacao oficialdo a-

)         
to, no caso de remocão, readaptacão.
reintegracao. aproveitamento. reverszo,
redistribuicao, transferência e recondu-
cão.

10 - Os prazos previstos neste Artigo
poderaoser prorrogados por 3o (trinta) dias, a requerimento do
interessado e a juiso da autoridade competente, devidamente
justificados.

29 -0exercicio de functogratificada
dar-se-á no prazo de ate 3o (trinta) dias, a partirda publicação
do ato de desionacão.

3o - No caso de remoção, o prazo para
exercicio de servidor em ferias ou licenca será contado dadata em
que retornar ao servico,

59 - O servidor empossado que nto entrar em
exercicio dentro do prazo fixado, sera exonerado.

Artigo 22g - A transferência, promoçao ou a
ascensão não interrompem o tempo de exercicio. queé contado do
novo posicionamento na carreira, a partir da data dapublicacãodo
ato que transferir ou ascender o servidor.

Artigo z3g - Ao entrar em exercicio o servidor
apresentará, ao órgão competente, os elementos necessarios ao
assentamento individual.

Artigo 24- Salvo os casosorevistos nesta Lei.
o servidorque interrompemoexercicio pormais de 30 (trinta)
dias, consecutivos, ficara a sujeito a processo administrativo,
com pena de demissto por abandono de cargo.

Secao V

Da Frequência e do Horário

Artigo 2so - A frequência serà apurado por meio
de ponto.

10 - Ponto é o registro pelo qual se
verificará, diaramente, as entradas e saidas dos servidores.

20 - Nos registros de ponto,deverao ser
S lancados todos os elementos necessáriosa apuracto dafrequência.

Artioo 269 - É vedado dispensar o servidor do
registro do ponto, salvo nos casos expressamente previstos em Lei
ou reaulemento.
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19 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA falta abandonada
todos os efeitos, presença ao serviço.

é conslderada, para

2Q - Excepcionalmente e apenas para elidir

efeitos disciplinares, poderá ser justificada falta ao seviço.

d u r e nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAte

3Q - O Servidor deverá permanecer em serviço
horário de trabalho, inclusive nas horas

exstraordinárias, quando convocado.

49 - Nos dias úteis somente por determinaç~o
de) F'j·-·f=.,fe.itopoder<::\oeJE?i::.;a.r·de -f'unc::.1.onclr-·0<':; s.elr"vic;:D~:;pl.:\blicosou

serem suspenSDS os seus trabalho, no todo ou em parte.

r) -7zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl-lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
•• : •• .1 =. Os ocupantes de cargos de

,3. 40 (quc:H-ent;::\)hor·c;'.S.~õf~mana:.L~;;

outra Lei que estabeleça horário
provimento efetivo
de trabalho, salvo
f:::.ts;.pecl. fi. C::CI t:

'fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. c: a . iTi ~=.U j F' i. t o s;.

ql...\,'~ndc:)houver"

10 A Administraç~o poderá modi-f'icar a
c:a.r-q~3 hC)r· -áJ· -i.0~ ~~,r···(7?I\/.i~=.tanCJ lic:~{pt.Jt!1 dE,':=.tf? ;;-tr-tigcj,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAob~:.er· \/d.nc:ic:, c:,

interesse de serviço.

2Q Além do cumprimento do estabelecido

neste artigo, o exercício de cargo em comissào exigirá de seu
ocupante integrau dedicaçào ao seu serviço, podendo ser convocado
sempre que houver interesse da Administraçào.

SeC;:'~DI.) I

Do Estágio Probatório

Artigo 28Q - Ao entrar em exercício, o servidor

nomeado para cargo de provimento efetivo, fecará
pr"ohEltór-io por per·.:í.odode 24 (vintE' e qUEltrC))

qual a sua aptidào e capacidade serào objeto de

sujeito a estágio
meses!1 du ran t.E~ o
ava.l.iE:iÇàD pa,r-i::<'o

desempenho do cargo, observados os seguintes fatores:

I - as::..idui.dade;
II _.- d is c í o Lí.n e ;

lI! - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade;

;:.~r-ti.go2'7)Ç~

E,~::.t.~lc:jiop robat.ór ao .i.n f o rmer é ':-:i

(sessenta) dias antes do término

O Chefe imediato do sevidor em
seu respelto, reservadamente, 60
do periodo, ao órgào de pessDal,

com j·-E: ). a ç'~C) c~C) p r F:.'en c h .1.rn f:-::' r', t:.CI d c):::· l·-·t:.~qL\ i s· tC)~:. fn(?n c:i. C)f"! étd c:)~::. r",C) (3.F· t. :1.q C)

f::.'nte ,.-'.i C) t- •

pe~·sDc\1
10 De posse da informaç~o,

parecer concluindo a favor ou contra a

C· (, r' (J ~j:o d Fi.'

c:onf .i.,'-·inC::lç~D

do servidor em estágio.

'for" coni::.r··ár'ioá,

permanência do servidor, dar-se-lhe-á conhecimento
t.:' f E?!.i t o d (?- ~:~. p r:f:: ~:.t.:'n t 2"t. ç; ~ c; (j E.' d E,: ·f E;:: !:::. ~::~ E::' :::. c r .i t a ~! n C) r) r" ~.3.': CI

di es,

deste,
de J..O

p;"\r-a

(dez)

19 - A falta abandonada é considerada, para
todos os efeitos, presença ao serviço.

2g - Excepcionalmente e apenas para elidir
efeitos disciplinares, poderá ser justificada falta ao seviço.

39 - O Servidor devera permanecer em servico
durante o horáriodetrabalho, inclusive nas horas
exstraordinárias. duando convocado.

49- Nos dias úteis somentepordeterminacão
do Prefeito poderto deixar de funcionar os serviços públicos ou
serem suspensos os seus trabalho, no todo ou em parte.

Artigo 279-Os ocupantes de cargos de
provimento efetivoficam sujeitos a 4o (quarenta) horas semanais
de trabalho, salvoquandohouveroutra Lei que estabeleça horário
especifico.

19 - A Administracao poderà modificar a
carga horária previstano"caput" deste artigo, observando o
interesse de servico.

29 - Além do cumprimento do estabelecido
neste artigo, o exercicio de cargo em comissbo exigirà de seu
ocupante integrau dedicacao ao seu servico, podendo ser convocado
sempre que houver interesse da Administracão,

Secão VI

Do Estágio Probatório

Artioo zag- Ao entrar em exercicio. o servidor
nomeado para caroo de provimento efetivo, fecará sujeito a estágio
probatório por periodo de 24 (vinte e quatro)meses, duranteo
qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o
desempenho do cargo,observados os seguintes fatores:

I- assiduidade:
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade:
V- responsabilidade:

Artigo 29g - O Chefe imediato do sevidor em
estágio probatório informará a seu respeito, reservadamente, 60
(sessenta) dias antes do término do periodo, ao órgto de pessoal.
com relacão ao preenchimento dos requistos mencionados no artigo
enterior.

19 - De posse da informacto.o órgão de
pessoal emitirá parecer concluindo a favor ou contra aconfirmação
do servidor em estágio.

20 - Se o parecer for contrárioà
permanência do servidor, dar-se-lhe-á conhecimento deste, para
efeito de apresentacão de defesa escrita, no prazo de 1o (dez)
dias.



39 O órgào de pessoal encaminhará o
,:~\,::ii...lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtOr-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.i d a(jt:? fiH..\ni czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi.pc!1 compe ten te, qUE' deci di r- á

sobre a exoneraçào ou manutençào 00 servidor.

49 - Se a ~utoridade considerar aconselhável
a exoneraç~o do servidor, ser-l~~-á encaminhado o respectivo ato;
caso contrário fica automaticamente ratificado o ato de nomeaç~o.

59 - A apuraçào dos requisitos mencionadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
n (J ~:~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr' t. 1I

hcjl...\\!ej....~:

289 deverá processar-se de modo
pC(::::.~:.~3 '5E?f'·zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfE· itc."i ant.es dt?:~ finde)

1:1 L.\ I~'?! c~ E' ::.~c.n e ,,--\':':',ç:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ(~ C) !i ~. e
C:O pE"r-.í.odo do f.?<.;;t:.tl.q.io

PI'··c:o!:.i,::itór··.i.o.

Artiqo 309 - Ficará dispensada df.?novo estágio
pl'''ob,::it.Ó/"-ioD ':::.el·-vi.c1ol'-e~".t,-(:.,\iel qU(~ fCI/"-'nomeõ~dc) pa ra out r-o ci:.-\r·(.JD

Público Municipal.

D,,~ E"".t,,~I:).i.l.i.dc.\df2

Artigo 31Q - O Servidor, habilitado em concurso
público é empossado em cargo de carreira, adquirá estabilidade no
cargo ao completar 02 (dois) anos de efetivo exercicio.

AI~tiqo ~:~2Ç:! O ~~er"\iidor t=:stávE' 1 ~:;ó pf'.~I'''df.?t-·áo

cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de
p roce",,··:;::·oadm í.ní ';:::.t r"E\ t 1.\/0 d.i. s· c i. P 1 :i.n a r- 1'''10 qua I 1.hf'.~C.::.f2ja c'.'::',SE:gl...lr" i::1.dc'.

amp J. 0:1 de·fesa.

é uma invest.idura do
I .i.rn.i ti:'~C;;~O qU.E' ten h,::,.

verifica em .inspeçào
e"".t.ávr~l, elT! C:al-'qCiC::OITIP'::It.:\.veJ. com ,::i

f?iTi ·;:::·uaC,::ip<':iciciE<.cie· !'.í.'::;1.CE~ ou ment.al:.

Parágrafo Unico - A readapt.açào será efetivada
E'm c e rq o de c:alr· t-· f2ir-'::1 de r:;<.t.lr·ibuiçc.'E~!:;ii~t.1..r"I·;:::"

habilita~ào exigida.
".

Artigo 349 - A readaptaçào será feita a pedicio
ClU. II F: >~"-C) f f .i. c i. C) fi E:' SoE' ,.--á P ,-C) C:f:::·S;;~:.-="c.(j a ~

I Quando provisória, mediante ato do
Secretário de Administraçào~ consideran-
do a reduçào ou atribuiçào de novos en-
cargos ao servidor, na mesma ou em outra
unidade administrat.iva. respeitada a
hierarquia e as funçbes do seu cargo;

39 - O órgto de pessoal encaminhará o
parecer e a defesa à autoridade municipal competente, que decidira
sobre a exoneracão ou manutencto co servidor,

40 - Se a sutoridade considerar aconselhável
a exoneracao do servidor, ser-lha-á encaminhado o respectivo ato:
caso contrário fica automaticamente ratificado o ato de nomeacão.

s9 - A apuracão dos requisitos mencionados
no Art. 289 deverá processar-se de modo que a exoneraçao,se
houver, possaser feita antes de findo o periodo do estágio
probatório.

Artigo 3og - Ficarà dispensada de novo estaoio
probatório o servidor estável que for nomeado para outro cargo
Público Municipal.

Seçao VII

Da Estabilidade

Artigo 3io-0 Servidor.habilitado em concurso
público é empossado em cargo de carreira, adquirá estabilidade no
cargo ao completar O2 (dois) anos de efetivo exercicio,

Artigo32g - 0 Servidor estável só perderá o
cargo em virtude de sentenca judicial transitada em julgado oude
processoadministrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada
ampla defesa.

Secao VIII

Da Readaptacão

Artigo 33g - Readaptacdo é uma investidura do
servidor estável, em cargo compativel com a limitacão quetenha
sofrido em suacapacidade fisica ou mental,verifica em inspecão
médica oficial.

ParacrafoUnico - A readaptacão sera efetivada
em cargo de carreira de atribuicdes afins, respeitada a

habilitacao exigida.

Artigo 34g- A readaptacão serà feita apedido
ou "ex-officio"e sera processada:

I - Guando provisória, mediante ato do
Secretário de Administracdo, consideran-
do a reducão ou atribuicão denovos en-
cargos ao servidor, na mesma ou em outra
unidade administrativa, respeitada a

hierarquiae asfunçdes do seucargo;



TI ..-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQuando definitiva,

feito, em cargo de

pozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1'- ':'1 to do F'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr-i:;'--

carreira de atribu-

içbes afins~ mediante transferªncia,

observados os requisitos de habitaç~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
E':;';zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAig .i.dos ..

Artigo 359 - Se julgado incapaz para o serviço

público, o readaptando será aposentado.

aumento ou reduç~o de vencimento ou remuneraç~o do servidor.

:::)eç~.DT Y

(~r-tiqo :::,7 !.;1 ...- Pf:?VF.:fr"5:;',!;IDf~'fo r"E0t.or-no;,:,.a tí.ví.dad e

do servidor aposentado por invalidez quando, por junta médica

U"fici.al 'I f or em declat-ados insubs.is:.tr=.·ntes.os· motí.vo s c:!f:::tet-minantes,

da aposentadoria.

p e d icí o , nCI

t. ,,-'::'\n ~.:.-f: C) F' ri"!3. ç.:à LI :'

.1 q {.~ r"F, \i ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAY" ':::.~ o "f .=.:t(' _... s.e _...á J I e }( ._-u f f i c i o J J Li U E •.

ITIE's-;mo CE'II"ÇJO ou no C:Elt-ÇJCl r"E·s:.ult:.aiitf:?de >:;;ua

atendendo a habilit.aç~o pro"fissional do servidor.

::21.=] E:ncontl~'::indo·--~:;f:?p r o vi d o

o servidor exercerá suas at.ribuiçbes como

de C.=.:tl· -·ÇJO

f? ::.;cE'clF:,ntp !J

em
FItE"

a ocorrªncia de vaga.

Art.igo 389 - Nào poderá ocorrer revers~o quando

o aposentado tiver completado 60 (sessenta) anos de idade.

Dê' Pe:i.nteqr-õ.'1c;àCi

Artigo 399 - Reintegraçào é a reinvestidura do

::;.f.~f'- \/ i (j c' !'_.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt:::. S t ~I. \/ E,:' 1 n o c E.i ,..- q <:1 E:\ n t; f:?' Ir- .i C) í ITi e n t E~ CI c: t,~p ~:\d C)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~ l C) \J f-f CI c: ê:1 r_OtJ Cj

f-Ef~".U].t,::\n tE' elE' s;ua trõ.'1ns.i:O!~mCI(;·ào!,qu ar.do .i.nvá 1 .i.d a a ~::;uadf?m:i.~=..sào,

por dpcis~o administrativa ou judicial com ressarcimento de todos

os direitos e vantagens.

19 - Se o cargo estiver provido, o seu eventual

C) C ~u. ri a. n t F' ~. E' r-'á r- e c Ct ri d Li ~:. i d c:' €~ C) C a. !;-" q C] d e C) r- i ,~E."::rn , S:· E:? (fi d i r- f~ i t. C) Ef.

indenizaçào ou aproveitamento em outro cargo equiva].pnte.

::2 º ::'1 f:! o c: Ej f""' q C) J-'i C) I...t \/ f!~r s.. :i. c:1 CJ E' >~t. :i. n t; C) ~';'~

r- E' .i t e q j'-' ",!. ç · ti. C) "f õ.iI'" _. s·e __o él e fi) c r.:, 1''' q Cl E~ qui \i ,,,,-I f:.~n t f?!! 1'" f? r..;; p e i t a d C'\ E:<.

h!3bilitd.r;:·~o p rofLessi on a I ou , nào <''::f2ndopOf::.",;:í.\/f':,l •. D <,;:,f?r..v í.d o r

ficará em disponibilidade remunerada.

:3ec;;~CiX I

Da Disponibilidade e Do Aproveitamento

f4r·..tiJ;:;)o40Q .- D Ser-\/idC:jj~f?~.téi.\!el5.et"·ápDSt.C.< em

disponibilidade, com vencimentos inteqrais, quando pstinto C) cargo

ou declarada a sua desnecessidade.

II - Quando definitiva, por ato do Pre-
feito, em cargo de carreira de atribu-
icbes afins, mediante transferência,
observados os requisitos de habitacão
exigidos.

Artioo sso - Se julgado incapaz para o serviço
público, o readaptando será aposentado.

Artigo 369- A readaptacto nãoacarretara
aumento ou reducao de vencimentoou remuneracão do servidor.

Secão IX

Da Reversto

Artigo 37o - Reversão é o retorno A atividade
do servidor aposentado por invalidez quando, por junta medica
Oficial, forem declarados insubsistentes os motivos determinantes
da aposentadoria.

19 - A reversto far-se-á "ex-officio" ou a
pedido, no mesmo cargo ou no cargoresultantede sua
transformação, atendendo a habilitação profissional do servidor.

22 - Encontrando-se provido de cargo em
comissdo,o servidor exercerá suas atribuicbes como excedente, até
a ocorrincia de vaga.

Artigo 38o- Nao podera ocorrer reversãoquando
o aposentado tiver completado s0 (sessenta) anos de idade.

Seção X

Da Reintegracto

Artigo 39o - Reintearacão e a reinvestidura do
servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ouno cargo
resultante de suatransformacto, quando inválidaasua demissão,
por decisao administrativa ou judicialcom ressarcimento de todos
os direitos e vantagens.

19 - Se o cargo estiver provido, o seu eventual
ocupante sera reconduzido ao caroo de origem, sem direito a
indenizacão ouaproveitamentoem outro cargoequivalente.

29-Se ocargo houver sido extinto a

reiteoracbo far-se-á emcargo equivalente, respeitada a
habilitacao profissional. ou, nto sendo possivel, o servidor
ficará em disponibilidade remunerada.

Secão XI

Da Disponibilidade e Do Aproveitamento

Artigo 4oo- 0 Servidor estavel serà posto em
disponibilidade, com vencimentos integrais, quando estinto o cargo
ou declarada a sua desnecessidade.



em disponibilidade

Artigo 419 - O retornozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà atividade de servidor

far-se-á mediante aproveitamento obrigatório no
12 (doze) meses em cargo de atribuiçbes e-.J .~.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U t:."!

vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I.:Jn i c o ór-'ç)ào de
se!,,'vidor-t'm

pf.:::s.~.::.or.:\1.

\iaga q uedeterminará o imediato aproveitamento do
dfvier a ocorrer nos órgàos ou entidades da
1'11...\ni c i. p=1.1 "

Administraçào Pública

s;·e f?nc:c!ntr"'Ei\ f~{,f1

~=.i...i.,:3. cctp.:3 c i dac.ie

{'~f"tiqozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA·4·2Q
c:!.i ,'3 por. i b i 1i d ,3 c:I(7?

f .i. ~=·iCE:\ f:.~ fT!t.~nt a l ~

Cl a.PI'''0\/f.0it;:ll'fIf.'in to c1E' s·er"\/.i.d or'

dependerá de prévia comprovaç~o
por junta médica oficial.

que
cli::?

19 Se julgado apto, o servidor assumirá o
f? >~E.' !~c:i c ..1.C) d [:. c:.:~,.-q o n o pzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- a ~::C) d E~ ::~;O (t r- i n ta) d i a <;=:. c o n t E~d o ~". d a
publicaçào do ato de aproveitamento.

2~;~ '.)F:y"ifici::<.daa. incapacidade c:if:2·fin.1.t.i.v<,~,o

servidor em disponibilidade será aposentado.

Art.igo 439 - Será sem efeito o aproveitamento e

extinta a disponibilidade se o servidor n~o entrar em exercício no
pr-a'zo lf?gc::(l, ·=,::.õ~l\io E!(n CE\~::·OdE' (joenç,~E\c.~fJm~-:-!!·-o\/2,d<",.por- junta méd.lca

o f .i cí.a 1 "

.1.P (i 1"·Ii.pótf.:'<:':.Pp""FiVi"::.t.E\neste a!,,·tifJo,

configurará abandono do cargo apurado mediante inquérito na forma
d;:;,'·=."..tc1•Lei"

f?nti.d2:"C.1EI:1 05

!.- E! di. s,·t !.- i bu.1.d o <;=:.

:'::'::Ç} !\f CI ~::.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
:3 f? r- \/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. d C) t'" t.~.;;

casos de extinçào
estáveis que n~o

desta artigo, ser~o

cjE" ó r q à o a
p u d ii.':ft-f.:::m

CD], o c a d o s

OU

r,:, F! ,.".

E!fIi

disponibilidade, até seu aproveitamento.

Artigo 449 - Recondiç~o é o retorno do servidor

estável ao cargo enteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitaçào em estágio probatório
relativo a outro cargo;

11 - reintegraçào do anterior ocupante.

F'i:'''-c~,ç:.!''-· c:,.· fD Uníc o Encontri::ificio-·s.er<"-'o\/idoo

cargo de oriqem, o servidor será aproveitado em outro, observado o
disposto no Artiqo. 419 desta Lei.

Artigo 41g - O retorno àatividade de servidor
em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório no
prazo máximo de 12 (doze) meses em cargo de atribuicbes e
vencimentos compativeis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo Unico 0órgãoi de pessoal
determinará o imediato aproveitamento do servidor em vaga que
dfvier a ocorrer nos órgtos ou entidades da Administracão Pública
Municipal.

Artico 4zg - 0aproveitamento de servidor que
se encontra emdisponibilidade dependerá de prévia comprovaçaode
sua capacidade fisica e mental, por junta médica oficial.

19 - Se julgado apto, o servidor→assumiráo
exercicio do cargo no prazo de Jo (trinta) diascontados da
oublicacto do ato de aproveitamento.

29 - Verificada a incapacidade definitiva, o
servidor em disponibilidade será aposentado.

Artigo 43g- Serà sem efeito o aproveitamento e
extinta a disponibilidade se o servidor não entrar em exercicio no
prazo legal, salvoem caso de doença comprovada por junta medica
oficial.

19 - A hipótese prevista neste artigo,
configurará abandono docargoapurado mediante inquérito na forma
desta Lei.

20 - Nos casos de extincao de órgtos ou
entidade, oS servidores estáveis que não puderem ser
redistribuidos, na forma desta artigo, serao colocados em
disponibilidade, ate seu aproveitamento.

Secao XII

DaReconducto

Artigo 44g - Recondicão è o retorno do servidor
estavel ao cargo enteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitacao em estágio probatório
relativo a outro cargo;

II - reintegracto do anterior ocupante.

Parágrafo Unico -Encontrando-se provido o
cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, observado o
disposto no Artigo.4io destaLei.



C?~F'1 Tt..lL.D I IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A vacância do cargo público

I _. f:::::.;oner-ac;f..'1~

II ..- dem.izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5S.~?:\O ~

J II - promo(;~.C);zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1\,1 ..... C\scenç'~c),

V - transferência;
VI - possezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem outro cargo inacumulável
VII - aposentadoria;
VIII - falecimento.

F',::\r,f:\gt" ,:~qo Un i co {~v ii:<. c~inc:i E\ po r" 3. ',5 c€7:nc;:ào

ocorrerá nos termos do incioso I, do artigo 489.

Ar-tiqo 4hº A exoneraçào de cargo efetivozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

{~ E';,~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo n E!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr-· 3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAç à o fi t7! >~_. o f f i c .i. C] !I

I - quando nào satisfeitas as condiçbes
do estágio probatório;
II - quando tendo tomado posse,o servi-
dor nào entra em exercício no prazo es-
t:.,:';\bE·J.ec:ido.
I .1..1. ...- qu anclo ,
fi c.:.:\ ,.- E? ::.; t; in t-:"!

por decorrência de
a disponibilidade;

Artiqo 479 - A exoneraçào de cargo em comissào

I a juizo da autoridade competente~
11 - a pedido do próprio servidor.

Parágrafo Unico - O afastamento do servidor da
funçào de direçào, chefia e assessoramento dar-se-á~

I - E:i pecjido~

11 - mediante dispensa nos casos de:
~l) pr·c,(nc)(.:;:~:~C);

~, cumprimento do prazo exigido para
rot:.atividade na funçào;

c) falta de exaçào, no exercício de
suas atribuiçbes,segundo o resul-
tado do processo de avaliaçào,
conforme estabelecido em Lei e
!'''E'qU 1. ';:'.mf.~ntD"

CAPITULO II

Da Vacância

Artigo 4so - A vacáncia do cargo público
decorrera de:

I - exoneraco;
II - demissão:
III -promocão:
IV - ascencão;
V - transferência:
VI-posse em outrocargoinacumulável:
vIl - aposentadoria:
VIII-falecimento.

ParáqracoUnico - Avacância por ascenção

1o
ocorrerá nos termos do incioso I. do artigo 48o,

Artigo 46g - A exoneracão de cargo efetivo
dar-se-a a pedido do servidor ou "ex-officio".

Parágrafo Unico - A exoneracdo "ex-officio"
sera aplicada:

I - quando nao satisfeitas as condicdes
do estágio probatório:
II - guando tendo tomado posse.o servi-
dor não entra em exercicio no prazo es-
tabelecido.
III - quando, por decorrência de prazo,
ficar extinta a disponibilidade:

Artigo 47g - A exoneracão de cargo em comissão
dar-se-á:

I - a juizo da autoridade competente:
II - a pedido do próprio servidor.

Parágrafo Unico- O afastamento do servidor da
funcãode direclo,chefiae assessoramento dar-se-a:

I - a pedido:
II - mediante dispensa nos casos de:
a) promoção;

b) cumprimento do prazo exigido para
rotatividadena funcão:

c) falta de exacão, no exercicio de
suas atribuicbes.segundo o resul-
tado do processo de avaliacão,
conforme estabelecido em Lei e
regulamento.



Artigo 489 - A vaga ocorrerá:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I - na data da vigência do ato de ascen-

sào, ou promoçào funcional~ transferên-
cla, aposentadoria, exoneracào ou demis-
sàodo ocupante do cargo;

11 - na data do falecimento do ocupante
do cargo;:

vigência do ato que
criar o cargo ou permitir seu aprovei-o
t2,mentD;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV - imediata àquela em que D servidor
completa 70 (setenta) anos de idade;

V- da posse em outrD cargo de acumulaçàozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
p rozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. bzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi d d.d 2:1, ti

Quando se tratar de funçàD
qt-·i:'lt.i.·f.i.c(:~.d21,da.rr··-··S'.f;;'--.:'la \iac:Dnci(·:~.':)0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- díep e n ea , E~ p o dtd o ,
"~.:;>~·_··c)"f-f:.i..cio", ou. pDr -f,::~J.eci.mf2ntodo i;:,cup~\ntf2"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAPITULO III

DA REMOÇ~O E DA REDISTRIBUIÇ~O

SEÇ~O I

DA REMOÇ~O

preenchimento de
mudança de sede.

:::·f?f Jr"\l i cj C) r-- , c! pE'ei:i. d CI CJLt li E.7>~'--l1'f f .i. c i CI II ~ c: Cl t1i

vago, no Dmbito do mesmo quadro, com ou sem

Dar-se-á a remoçào:

I - uma secretaria para outra;
11 - uma localidade para outra, dentro
do território do Munic:ipio, no âmbito"
de cada secretaria.

Jf;!' {'4 r-E' in C) {;:'t:'i.CI c:festin{'::l.-···~=.f:?! El, pr··f.·:~If::!nchf:::r· \i;" ;t.(.i:? 1 .

existente na unidade ou localidade vedado seu processamento quando
nào houver vaga a ser preenchida, exceto no caso de permuta.

~~'º p, n2'T,,::)(>~op or p,::;::".·mutE:,S:".f;;'r-,;proC::E!s<;=",~da.C'\

('f::::'C!{ji3r-i.fn(?nt.CJ cii::? a m bo s CIS intEtf"-'?2S==.<:~d(JS, COfTi a n u ê n caa d o s

rE!spE!ctivos sec::rE!tários ou dirigentes dE! órgào, conformE! prE!5crito
nf':'S'.ti:.?cap ít.uLo "

Artigo 489 - A vaga ocorrerá:

I- na data da vigência do atode ascen-
são, ou promocão funcional,transferên-

cia,aposentadoria, exoneracaoou demis-
sãodo ocupantedo cargo;

II - na data do falecimento doocupante
do cargo;

III - na data da vigência do ato que
criaro cargo ou permitirseuaprovei-
tamento:

IV -imediata áquela en que oservidor
completa 70 (setenta) anos deidade;

V- daposse emoutrocargo de acumulação
proibidada.

Artigo 49g - Quando se tratar defunçao
gratificada, dar-se-a a vacância por dispensa,a pedido,
"ex-officio", ou por falecimento do acupante.

CAPITULO III

DA REMOÇAO E DA REDISTRIBUIÇAO

SEÇRO I

DA REMOÇAO

Artigo 509 - Remocso e deslocamento do
servidor, a pedido ou "ex-officio", com preenchimento de cargo.

vago, no Smbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Artigo Si9 - Dar-se-á a remocão:

I - uma secretaria para outra;
II - uma localidade para outra, dentro
do território do Municipio, no âmbito
de cada secretaria.

19- A remocto destina-se a preencher vaga
existente na unidade ou localidade vedado seu processamento quando
nio houvervaca a ser preenchida, exceto no caso de permuta.

20 - A remocão por permuta será processada a
requerimento de ambos os interessados, com anuência dos
respectivos secretários ou dirigentes de órgto, conforme prescrito
nestecapitulo.



SEÇAO

DA REDISTRIBUIÇAOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ArtigozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA529 - Redistribuiçào é a movimentaç~o do
servloor, com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outrozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
C::'I"'q~~D ou E!f"IticlaclE~ elo mF!~:·(nD POdE'!''' c uj o pli:'<.nc)dE' c:azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr"c"1 os, E":zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
\/ e n c: .i ífi e n t; <,:1 s; s:. e .:.izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi..::\ .i. di"%:'n t. .i C C) , {.:I b S f? r"\/ Ei d o :'5 E~!T. P 1"-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtE: c; .i ri tE·:' r- (-::! S :=:- f:7! clzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa .

f;cIm i f"! :.i. :::. t; r' a c;:?·o.

1~2 {.~ 13
" i:::'t d i-::::-+ r~.i b Li .i (;.~ () c:f ~~ Ir" ...- ~. f:.~..- ;l:.1. {.:.~I>~c: ]. u s;. .i \/ i::f. rf'l f:!! r', + E:

para ajustamente elE! quadros de pessoal à necessidades dos
~::.E: ,'\1 .i c; CI;::. ~ .i r"f c: 1 L\ ~~. .i \1 E~ n \::1 ~:::. c::El :;:. (:1 ~::. d e ,.- s, C) r" (.~:.Ia n .i z a. ~; ~':\o , f.~:::-~t. .i. n ç: à o o u.

criaçào ele órgào ou entidade.

:::9 1\10<::;

~::;E· 'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" v .i d o r E' s;

elE! or q à o ou.

p u d E' r" E:' rI'! i::. P I'"

rpdistribuidos, na forma deste artigo, ser~o colocaelos Pffi

disponibilidade até SPU aproveitamento na forma do artigo 41.

C:AP :1: TilU!lilL.O ::m::v

DA SUBSTITUIÇAO

Pf r'o t :i q C) ~~;~3:;2 l--f ,3. \i E' r- /.1 s:. l.\ t:) ~~:-t .i t u .i !;~à CJ , n C) J:= '.

impedimentos ocasionais ou temporários, dos ocupantes de cargos em
comissào de direçào superior ou de funçào gratificada.

q ra+i f :.\.c2\da

<:\ t.o d <:,

fu n ç à o

automática ou dependerá . .J ....
t.J '=:!

Administ.raç~o, devendo recair sempre em servidor 00 quadro.
19 - A substituiçào automática é a estabeleciela

em Lei ou regulament.o e processar-se-á independentemente de ato.

29 ,,- OUi'.'1ndndE'pend(:::r"dE: ato di:'<.P!C'jmi.l"'I:i.st.t-r.~ç:à·o,
'::;:.(,,:! Et <:::.ubc".t.ituic.::·;j.D'for" indispEi!n~~:./'1\ieJ~I o c,:.ubsti.tuto c,:.f.0r"AcI€0siqn,::tdi:'\

por ato .b Prefeito titular da secretaria, conforme o caso.

3l} ._. (J ~"u.bs.ti.t.ut.o"f2.t-;!:'\jus à t-emuneraçào P;=,'],o

F2::-:et-c:í..ci.ode) car-(;io em comi.s.s·ào ou funç~ào clf? ,jj"rE'c;b'iClou chf.~·fia,
paga na proporç~o dos dias da efetiva substit.uiçào.

49 - A substituiçào remunerada dependerA de ato
d a a u to r Ld e o e cornp ete n t e pé-:ir-E'.desiqnc::'.r-, f.~::·;cet.C:11"'10':7,. c<:\~::;u~::·c:lf2
substituiçào privist.os em Lei ou requlament.o.

ou

~.::,q ,,- (Ju<!':\nclo<3<:-;:'

qr"c::\t.if:i.C:i:'<.di:;',~,D

tratar de detentor de
f::·U. bs t.i t.u+o f E~.1,'0 ~t j 1. ..1. ~r

carc o
s.DiTiente

diferença de remuneraçào.

SEÇAO

DA REDISTRIBUIÇAO

Artigo 5zo- Redistribuicão e a movimentacão do
servidor, com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro
órgto ou entidade do mesmo poder cujo plano de cargos e
vencimentos seja idêntico, observado sempre o interesse da
Administracao.

19 - A redistribuicão dar-se-a exclusivamente
para aiustamente de quadros de pessoal à necessidades dos
servicos, inclusive nos casos de reorganização, extincto ou
criacao de óroto ou entidade.

29 - Nos casos de extinção de orgão ou
entidade, os servidores estáveis que ndo puderemser
redistribuidos. na forma deste artigo, serdo colocados em
disponibilidade até seu aproveitamento na forma do artigo 4i.

CAPITULOIV

DA SUBSTITUIÇAO

Artigo s3o - Havera substituicao, nos
impedimentos ocasionais ou temporários, dos ocupantes de cargos em
comissão de direcão superior ou de função gratificada.

Artigo 549 - A substituicão na função
gratificada independe de posse e seraautomática ou dependerá de
ato da

Administracão,devendo recair sempre em servidor do guadro.
19 - A substituicão automatica é a estabelecida

em Lei ou regulamento e processar-se-á independentemente de ato.

20 - Quando depender de ato da Administração,
se a substituicãofor indispensável, osubstituto será designada
por ato do Prefeito titular da secretaria, conforme o caso.

39-O substituto fará jus à remuneraçao pelo
exercicio do cargo em comissão ou função de direção ou chefia,
paga na proporção dos dias da efetiva substituicão.

4g - A substituicao remunerada dependerá de ato
da autoridade competente para designar, exceto nos casos de
substituicão privistos emLeiou regulamento.

5g -Quando se tratar dedetentor de cargo em
comissbo ou funcaogratificada. osubstituto fará jus somente a
diferencade remuneracão.
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DO SISTEMA DA CARREIRA

{-1r..+í.qo ~::I!:I~} A C.:3.f-t-ei. ra CC'flS,CJ]. idat"M'-'~;E"'-á ::;:.CJt.:) azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

forma de progressào, promoçào e ascensào funcional.

Da Progressào Funcional

pela passagem de uma refer@ncia
.1. rn e d .1. 2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt c;{rflzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF I.' ri t t.:' ::::.Lt p f..; ir ' .i. C) ir- :t n 2 rn f..:. s:. flf .-::\

de vencimento para outra
c 1(3.'5~::,E~,ê<, t-'E'quer-',imp!,,',to do

servidor, sempre que completar aniversário de sua posse,
condicionada, entretanto, no nivel de produtividade e
E\pE?r-feiçoê<,ment.o do cortco rrento , qUf::~ c':-E~t-á, mf~c!iclclatt-E,,\/ésd'3

avaliaçào de desempenho, a ser regulamentada por Lei.

C!::'jP IT!.JL..o I I

Artigo 579 A Primoçào Funcional é a passagem
para nivpl imediat.ament.e superior da categoria funcional em que se
encontra e se dará na depend@ncia de exist.ir vaga.

Parágrafo Unico - Somente poderá ser promovido
o servidor que tenha dois anos de efetivo exercício no cargo.

~ CAPITULlJ III

Da Ascenssào Funcional

quando o servidor alcançar alcançar a última refer@ncia da última
classe do seu cargo, observando um intersticio mínimo de

perman@ncia nessa referência de 02 (dois) anos, condicionada,
entretando, a exist@ncia de vaga na classe inicial de outro cargo,
na linha definida de carreira.

F'~:;t.t'··ágr"a.·fc,Uni.c o F'2r"~:\ C) t.7!-re.i. t.o dErstE' c;'I.!'-tiqc)!1

além da exist@ncia de ~d4d o servidor se obriga a comprovaçào de
sua qualificaçào e ser submetido a um procpsso selet.ivo de provas.

C~~~-::'IT'L.lL.CJ IV

Artigo 599 Transferência é a movimentaçào do
~::. (:? f- \/ .1.d o r- E :! :::. t á \/ E' 1 ai c.1f.~ L\ m c:a Ir ''';I C) f.:! "f i::.~t.1. \/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo d f::~ C {:~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAir" i'- e :i. r" EI. !] Et r" i::'l o l...t t r CI cj f?

igual denominaçào ou de denominaçào diversa. para o mesmo ou para
o quadro de pessoal diverso.

TITULOIII

DO SISTEMA DA CARREIRA

Artigo ssg - A carreira consolidar-se-a sob a
forma de progressao, promocto e ascensão funcional.

CAPITULOI

Da Progressão Funcional

Artioo S69 - A progressto Funcional dar-se-à
pela passagem de uma referência de vencimento para outra
imediatamente superior, na mesma classe, a requerimento do
servidor, sempre gue completar aniversário de sua posse,
condicionada. entretanto, no nivel de produtividadee
aperteicoamento do concorrente, gue será medido através da
avaliacao de desempenho, a ser regulamentada por Lei.

CAPITULO II

Da Promoção

Artioo S79 - A Primocão Funcional e a passagem
para nivel imediatamente superior da categoria funcional em que se
encontra e se darà na dependência de existir vaga.

ParágrafoUnico - Somente podera ser promovido
o servidor que tenha dois anos de efetivo exercicio no cargo.

CAPITULO III

Da Ascenssão Funcional

Artigo sgo - A ascensto funcional ocorrera
quando o servidor alcancar alcancar a última referência da última
classe do seu cargo, observando um intersticio minimo de
permanência nessa referência de O2 (dois) anos, condicionada,
entretando, a existência de vaga na classe inicial de outro cargo,
na linha definida de carreira.

ParágrafoUnico - Para o efeito deste artigo,
alem da existência de vaga o servidor se obriga a comprovação de
sua qualificacao e ser submetido a um processo seletivo de provas.

CAPITULOIV

Da Transferência

Artigo 59o- Transferência é a movimentaczo do
servidor estável, de um cargo efetivo de carreira para outro de
iqual denominacão ou de denominacão diversa, para o mesmo ou para
o quadro de pessoaldiverso.



19 - AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtransferªncia para cargo de denominaç~o
diversa dependerá de habilitaç~o do servidor em concurso público e

da satisfaç~o de exigªncia do Grau de escolaridade para exercício
do novo c:ar-go"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d E~nomí. n ,=,\ (;:'~o ~,

c:1c:,c.õs·enem dE:::zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

dF:: qu.{::'i.dt· ..c) dE:

vencimE'nt.o"

d i \/E~!r·S:.D·,

d t~7!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc:: c l,r~ ç,i C)

f.?nt· .id~·3df.7.':'

39 - Será permitida a t.ransfer@ncia de
pf::!r-tEncpn ti", <;'~ qu ad ro emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe::-~t:Lnc.::~,';\.c" pi'.:\.I"·D.q u ad r o

observado o disposto nos parágrafos anteriores.

oc:u.pante

di?! ou tr a

i qu a I d F.::tfiC)tTI.in a G~·:t:'tC) \jE' qLtE\d r ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd f:? pE.'~:.~.Cfé\:I. di \lE? r"s· o !'

"f::!::';'_"o-f'f.i ci.o' DU E\ pe.·:·di.dodo S:.E·t-v.i.dor-,Ob,:::.E"r-\/i::i.C!e:,
PC)dE7!f'" é o co r:r"t:,'F"

D intE't-i'2S';E~do
serviço e dependprá, pm qualquer hipótEse, da existªncia de vaga.

TITLIi....Or v

DOS DIREITOS E VANTAGENS

Do Vencimento e Da Remuneraçào

pF2 curií ~.~.r:-·.i. E:"

r.~!€:'\ d r_O {j {:::! =. E'

PII·-t.i.goi::,li} ")enc.imento

pelo exercício de cargo público,
referªncias com valor fixado em Lei.

é t'i 1·-E>.tr-ibui,;:·2I.c,

conforme símbDlos,

J.9 D vencimento dos c a r q o e p u b Lã c o s é
.1.1'"f··edi...ii:::r.VE! 1 "

29 - ~ assegurada a isonom1.a de vencimento para
cargo de ai::ribuiçbes iguais ou asemelhadas da mesmo Poder ou entre
SEt-\ij.dor-ES d oa Podet-e",:., f-E's<::.al\/adc(~;.as· vant.9,\]ens. de Cê:i r" A t.E'r
individual e as relat1.vas à natu.reza ou ao local de t.rabalho.

mensalmente, como remuneraç~o, importância superior aos valores
percebidos como remuneraç~o, em espécie, pelo Prefeito Municipal.

Excluem-se dos limites
f .i, ::.; '::i. d o S:; n F2s·tE! E\ j'- t :i. g o c. .:~ti C)n 0-- 'f c\ rn .1. 1. i é:i. ~, g f- .::..t. i f .i c B (.;:','f( C! n .:~t. E\ 1. .i. n i':"\ ,

2. d c i. o n ~3I d e 1CzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
i#:! r- .i -:-::"1.~:. !' çJ j'-- a . t. .i. 'f .i c c~ç '2 'i. C) PzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo r- t (;',"::1rn p o cl E' s· E:=r \/i (;CI fEl -=1. s:.

pBrcelas de caráter indenizatório.

Vencimento atribuido C!F!

carrelra n~o pode ser inferior ao salArio mínimo.

10 - A transferência para cargo dedenominacio
diversa dependerà de habilitacão do servidor em concurso público e
da satisfacao de exigência do orau de escolaridade para exercicio
do novo caroo.

29 - Natransferincia para cargo de igual
denominacdo, de quadro de pessoal diverso, não haverá alteração da
classe nem de vencimento.

39 -Seràpermitidaa transferência de ocupante
de cargo pertencente a quedro em extincão, para quadro de outra
entidade, observado o disposto nos parágrafos anteriores.

Artigo sog - A transferência para cargo de
igual denominacaode quadro de pessoal diverso, podera ocorrer
"ex-officio" ou a pedido do servidor, observado o interesse do
servico e dependera, em qualquer hipótese, da existência de vaga.

TITULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPITULO I

DOS DIREITOS

Seção I

Do Vencimento e Da Remuneracão

Artigo 61o - Vencimento é a retribuicao
pecuniária pelo exercicio de cargo público, conforme simbolos.
padrbes e referências com valor fixado em Lei.

19 - O vencimento dos cargos públicos e
irredutivel.

29 - e assequrada a isonomia de vencimento para
cargo de atribuictes iguais ou asemelhadas da mesmo Poder ou entre
servidores dos Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter
individuale as relativas à natureza ou ao localde trabalho.

Artioo 63 -Nenhum servidor podera perceber,
mensalmente, como remuneraçao, importância superior aos valores
percebidos como remuneracão, em espécie. pelo Prefeito Municipal.

ParágrafoUnico -Excluem-se dos limites
fixados neste artigo o abono-familia, gratificação natalina,
adcional de férias, gratificacdo por tempo de servico e as
parcelas de caráterindenizatório.

Artigo 64g - O Vencimento atribuido ao cargo de
carreira não pode serinferiorao salário minimo.



Artigo 65Q - O Servidor perderá:

I - a remuneraçào dos dias que faltar aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
S :·E !r-\lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(;c);zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11 - A parcela da remuneraçào diária,
proporcional aos atrasos, ausências e
saidas antecipadas, iguais ou superiores

a 60 (sessenta) minutos;

':'~il'··t.igozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhh~d '::)a1vozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApo r inpos:.içào legal ou

mandado judicial, nenhum desconto indicará sobre a remuneraç~o ou

lQ f'lE,diante i':\utor·izaçào do ~-:;e~-v:i.c!C!f-:,poder-é
h"lver·· c::ons.i.qna.c;:·~1C)emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA+o 1. ha. d,,=,!=)aqr.Hnent.o a favol'· de te r-Tei. r os , a.
c!'·:i.t.ériod<,~ {'~ci:T!j.n:.i..~:;:.t.f-aç~~DE~ c.orn f··E'pDS;i\~;:àodOf:;:.CUf:"tCIS;1 \""·1;::<.-for-ma

definida em regulamento.

2(:] Ln d e p e n de n t e d o pé.'1f··cela.mf2nt.c,p r ev í.e to

nest.e artigo, o recebimento de quantias indevidas poderá implicar
pr-·OCE'S.<:;:.C'dic,;:.cipl.inElf- pa ra i::<.pui'-aç;~DdEIs. r·r::-?spons:;abilid"'ldf:2~:;e
aplicaçàD das penalidades cabiveis.

E:t-él'-j.or·/lunic.~ipÕ:llS.E,t-'àc)

E'::';Cf..'"d""!itE'S <:~décima pat·-te
êlt.uc:\I i z ad os ,

df.?s.cont.adeIS ern parcE~Iê<.s mE'nSE:iis. n~{c)
dE' I'·emu.net-·<'~.Ç'à.D nu pr-·O\!E'f"!+o , F!m \leI1C;lrF.~S

Art.iqo 68Q - O servidor em débito com o Erério
1"1LI.n .i c i p a I C-I u e "f o ,.- d e ir; i t .i. d C)" e ;.;o n e t- a d C) o Li q U P t i v e f- a ".õ 1...\ Ei

é.'\pD:::.pnteldDf-iaou diapo nib a Li.cí e d e CE~s:.s:.,",.cJa;.t.f..:'f··;"o p r a z o d e 60

(sessenta) dias para quitá-Ia.

F'ar':'ágr·2."f'oUri i co A nào quitaçào do débito no
prazo previsto inpIicará na sua insc::riçào em divida at.iva.

(-\,r··ti.(JoÓ'-::;f.:"? D \if2n cí man t.o, ój ,·-,-:;,\munf"2r·pç'àoE' e::.

provento nào serào objeto de arresto, sequest.ro ou penhora, exeto
nos casos de prestaç~o de alimentos resultantes da homologaçào ou

j urií. c i. .31 ..

Artigo 709 - O servidor faré jus, anualmente, a
30 (trinta) dias conspcutivos de férias, que podem ser ae::umulados
até o máximo de 02 (dois) periodos, no caso de necessidade dp
~::;er-v i. f;O 2.tf2St.clcl C) pF.:!1CI ChF~f e i. i"fli?d i O"to, r·-é.'1~;S<::i :I. \!Ele!<:~".:. clS h.ipó t.PSE'~:; de

férias haja :l.egislaçào escpecifica.

19 - Para o primeiro periodo aquisito de férias
1 ....:.
_t.,::,. meses de exercicio.

29 ~ vedado levar a conta de férias qualquer

falta ao serviço.

Artigo 65o - 0 Servidor perdera:

I- a remuneraçdo dos dias quefaltar ao
servico;

II-Aparcela da remuneracão diária.
proporcional aos atrasos,ausências e
saidas antecipadas,iguais ou superiores
a 60 (sessenta) minutos:

Art1go 669-Salvo por inposição legal ou
mandado judicial, nenhum desconto indicará sobre a remuneraçaoou
provento.

19- Mediante autorizacão do servidor. podera
haver consionacãoem folha de paoamento afavorde terceiros,a
criterio da Administracão e com reposiçãodoscustos,naforma
definida em requlamento.

29 -Independente do parcelamento previsto
neste artigo, o recebimento de quantias indevidas poderá implicar
processo disciplinar para apuracão das responsabilidades e
aplicação das penalidades cabiveis.

Artioo67g - As imposicdes e indenizaçbesao
Erário Municipal serao descontadas em parcelas mensais não
excedentes a décima parte de remuneraçao ou provento, em valores
atualizados.

Artigo 689- 0 servidor em debito com oErário
Municipal quefor demitido.exoneradoou que tiver a sua

aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazode60
(sessenta) dias para quitá-lo.

Parágrafo Unico - A não quitacão do debito no
prazo previsto inplicara na sua inscricão em divida ativa.

Artigo 69g -0 vencimento, a remunerecão e o
provento não serão obieto de arresto, sequestro ou penhora, exeto
nos casos de prestação de alimentos resultantes da homologaçãoou
decisto junicial.

Secão II

Das Ferias

Artigo 7og - O servidor fará jus, anualmente, a
30 (trinta) dias consecutivos de férias, que podem ser acumulados
até o máximo de O2 (dois) periodos, no caso de necessidade de
servico atestado pelo chefe imediato, rassalvadas as hipótesesde
férias haia legislacão escpecifica.

19 - Para o primeiro periodo aquisito de férias
serão exigidos 12 (doze) meses de exercicio.

20 - É vedadolevar a conta de ferias qualquer
faltaao serviço.



tél·-ja.S'.

:::.(.::;,._.. F'o d (::"r-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,-&.

c:c,lf~~ti\/c,.~\,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde-=:.c1f? qU.E'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a Administraç~o Municipal conceder
os'::;:.e r-v idozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- e ,::c. e s ',5en c .:i. ,,;1. is se j a m

mantidos em funcionamento.

Artigo 719 O servidor que opera direta e
permanente com Raios X e substâncias radioativas gazará,
ohr··iq<,\tor-·E\InF!nt.i!':!''?O (vint.e) diEI':::'.con~,E'2cut:i.vc,s.de fér'ias~1 por-
semest.re de atividade profissional, proibida, em qualquer hopót.ese
r.:\ a curnu Ia(;~(J;:

(·~r-tiq() )'29 As féri':7\'::',,:;.omentf2pode!'-~c) ~::·E'r-

interrompidas por Inot.ivos de calamidade pública, comoç~o interna,
c:c)n\!c}c<",c;,'~,:\C::,p2\r-i.::<. júr-.i., ser-viço rníLít.er ou E!le.i.tcr-E:\1C'I...\ por: mo tivo

superior de interesse público.

Art.igo 739 - ~ facultado ao servidor, converter
1./:::: (um ter-';:o) das; 1:ér-'ia~;€.~m a b on o j:.)ec:unii~r·iCJ,dE":id.-:::.'q ue o

requeira com pelo menos 30 (t.rint.a) dias de anteced&ncia.

sE!r'\iidor" po r:
1.9 - Independente de solic:itaçào. será

oc:asi~o das férias, um adicional de 1/3 (um
pago E.O

tp('çcJ)

da remuneraç~o correspondente ao perido de férias.

9 f'~c\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt .i 'f .1. czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa . 1;:~r.:1 LI \J

S:·f7:'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAir' ,"!;.. C Ü ri i::. i d E' r: a.d .::i.

29 Nü caso do servidor exercer funçào de
ocupar- c,::.r-go'-:::"IT! cDmis;·::;:.~CJ,a r-espect.:i.va\/antagert'i
no cálculo do ad:i.ciCJf"!alde que trata o parágrafü

::;ec.;~oI I I

Das Licenças e Asfaltamento

Das Disposiçbes Gerais

Artigo 749 - Conceder-se-á licença:

I - Para tratamento de saúde;
11 - Por motivo de doença em pessoa de
'fE\rn:.l lia;
111 - a gestant.e;
IV - pat.prnidade;

V - para prestaç~o de serviço militar;
VI - por motivo de acompanhamento do

c8njuge ou companheiro;
VII - para atividade política;
VIII - prªmio por assiduidade;
IX - para o tratamento de interesse par-
tí.cu Lsr ;
X - para o exercício de mandato classis
.•.. -
Lct 1I

I i c:enç:c\ . .J ._
I..Jd

servidor nào poderá
por período superior

per'maneCE!r efn
a 24 (·v'int.E~ 1'2

quatro) meses, salvo os casos dos incisos V, VI, VII e X.

1\
t-i 1.1.cenç,:~ c o n ce did a dent,·-·o df.-? ,')U

ri C.'f o Lt t. t'- a d 2'{ m f2 ~::.rn Ej 1-::::' S p É.~c .i f..~,~; 5 0"::' r- t.~de) tér-minc

considerada como prorrogaç~o.

30 - Poderaa Administração Municipal conceder
férias coletivas,desde que oS servidores essenciais sejam
mantidos em funcionamento.

Artigo 7i9 - O servidor que opera direta e
permanente comRaios x e substâncias radioativas gazará.
obrigatoramente 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por
semestre de atividade profissional, proibida, em qualquer hopótese
a acumulação.

Artigo 7zg - As ferias somente poderao ser
interrompidas por motivos de calamidade pública,comocto interna,
convocacão para júri,servico militarou eleitoral ou pormotivo
superior de interesse público.

Artigo 73o- Efacultadoao servidor,converter
1/3 (um terco) das férias em abono pecuniário, desde que o
requeira com pelo menos 3o (trinta)dias de antecedência.

19 - Independente de solicitacão, sera pago ao
servidor, por ocasiso das férias,um adicional de l/3 (um terco)
da remuneraçto correspondente ao perido de ferias.

29 - Nocaso do servidor exercer functo de
oratificaçšo ouocupar cargo em comissao, a respectiva vantagem
serà considerada no cálculo do adicional de que trata o parágrafo
anterior.

Secão III

Das Licencas e Asfaltamento

Subsecao I

Das Disposicbes Gerais

Artigo 74g- Conceder-se-á licenca:

I - Para tratamento de saúde:
II - Por motivo de doenca em pessoa de
familia:
III - a cestante;
IV - paternidede:
V - para prestacao de servico militar;
VI - por motivo de acompanhamento do
cônjuge ou companheiro:
VII - para atividade politica:
VITI - prêmio por assiduidade:
Ix - para o tratamento de interesse par-
ticular;
X - para o exercicio de mandato classis
ta.

10 - O servidor nto poderá permanecer em
licenca da mesma espécie por periodo superior a 24 (vinte e
quatro) meses. salvoos casos dos incisosV, VI, vII e X.

28 - A licencaconcedida dentro de 60
(sessenta) dias dotermino de outra da mesma espécie, será
considerada como prorrogacão.



(ir··t..i.qozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7~'.q T·('2r··m.i.n,::i.di;:'.a 1iC:E'nç,3.~ o s:,erv.ido~-

reassumir~ o exercicio, salvo nos casos de prorrogaç~o.

Par~grafo rhico -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO pedido de prorrogaçào será
apr"('2sentado c:\nt.F.'s· dE? ·f{ndo pi·-.~-iZOdE' li.cf~nçi:~.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASr.:? .í.n de f e rã d o ,
c ori t.E'\r"-"':::.F!!-··~como 1 i Cr'?n Ç,:i, sem \/f:2nc.imE?n+o , o pe!r :.\.oclo compr"F!endido
entt-E' i::i data de Sf2U t.';<:.·!·-minoe a do conhE~cimE~flt:.O o f Lc ia l do
despacho denegatório.

Pir-t:i.gc 769

prazo indicado no laudo médico.
A licença médica é consedida pelo

19 - 02 (dois) dias antes de terminado o prazo,
haverá nova inspeç~o e o laudo médico concluir~ pela volta ao
'=.i::?i"·\/l.ço!;pela pr·of-~"·c.jqaçàDd a l.i.cf'~nc,:a., p('21c:'l,::"\posentador-i.::<. ou. pela
!'··ea.dc:\ptaç~.c)..

i rI :'~,pF.7.'Ç·:~C:) ,;:\pos
jus:.tifi.quF.· C:I

29 Se o servi.dor se apresentar a nova
a época prevista nc paráqrafo ant.erior, caso nào se

pro r roq s•.ç·~.c.!, ~:::.q2~-àocDns;id\":1r",\do~:::.como f a J t,3.S. os d i.as
de ausência ao serviço.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~; Ir' tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:i. Ç;} c' '7 7' ~2

rnéd:i.c2 ·::.:;et·M~l ~.E~{npr~e cc,ns.idE:t·~afjCj

caracterizada a simulaç~o ..
c:ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiTf C) Li.cença, dE'sdi::? que

:i.n~~pE~l.;~CJ

n~o tique

DU
a qUE'!Ti
est.ado

PUE\ncJo S·F~ \/t:?~/'··itic::,-::\r·!. c o rn o
de .i.n<::.peç'Korfli.:?!d:i..Cé..<. pE'1C) orqào c::orrq:::'E~tpntE' do i"luni c:t.pio,
este .i nd ica r", n2du.(;·~.o dE' cê:\paci.dadE~ i' .1sica do ser\/i.dor·

j".e<::·u1 tado

de que :i.mpc.<::.sibí I i t.e exercício das funçbes
c::ontigure a necessidadeinerentes ao seu cargo, e desde que

de 2":\Pc.s.E~nté':ldor"iEI!;nf.-2mdE·' 1 i CF2ri<.;a.
poderá o servidor ser readaptado ..

C)

1.<;2 t-··ic\hapó t.e se dest.e o se/rv 5.. d CJ Ir·

t.ér-m:i..rio dosubmeter-se-á, obrigat.oriament.e, a iri5peç~O
prazo fixado para a readaptaç~Cl ..

Peadquilr·j ..d a a c a pa c Id ad e f:i..'5ic:a, o

servidor retornar~ as atividades próprias de seu carqo.

3q - Por ato do Prefeit.o, o servidor poderá ser
readapta,~ definitivament.e, desde que recomendada esta providência
através da inspeçào médica especializada.

Da licença para o t.rat.ament.o do saúde

A licença para tratamento de saúde
~::·f::r-C:\ c::oncE·c.1.i.c.1ai::'.C' S:.E· r-· \/.i. d o r- por .inf::ipe<;:ào
órq~o próprio do Munic:{pio ou na sua falt.a,

méd.i. c::a ~, pelo
quem est.e inc::icar.

J.~2 Ln curnbe a c:het.la imed.i.c":\t.E\ fac:.i.li.t.ar-· i:.~

c\[)r-e,=.!?ntac;'~.D do '::.er··v·.i.dDI'-;~ in<.=.·r!eçàc! médicE\, <::.einprE' C{UE' e",;t.e
~:·C)1:.L ci tar 11

Artigo 7so - Terminada a licenca, o servidor
reassumirá o exercicio, salvo nos casos de prorrocacão.

Parágrafo Cnico- O pedido deprorrogacto será
apresentado antes de findo prazo de licenca. Se indeferido,
contar-se-á como licença, semvencimento, o periodo compreendido
entre a data de seu término e a do conhecimento oficial do
despacho denegatório.

Artigo 769 - A licença médica é consedida pelo
prazo indicado no laudo médico.

10 -o2 (dois) dias antes de terminado o prazo,
havera nova inspec3o e o laudo médico concluirá pela volta ao
servico, pelaprorrocacão da licenca,pelaaposentadoria ou pela
readaptacdo.

20-Seo servidor se apresentara nova
inspecão após a epoca prevista no parágrafo anterior, caso não se
justifigue a prorrogacto, serão considerados como faltas os dias
de ausência ao serviço.

Artigo 77e - O tempo necessárioà inspeção
médica será sempre-considerado comolicença, desde que nãofique
caracterizada a simulacão,

Artigo 78g -Quando se verificar. como
resultado de inspecão médica pelo orgão competente do Municipio,
ou a ouem este indicar, reducao de capacidade fisica do servidor
ou estado desaude gueimpossibilite o exerciciodas funcbes
inerentes ao seu cargo, e desde que não se confioure a necessidade
de aposentadoria, nem de licenca para o tratamento de saúde,
poderá o servidor ser readaptado.

19-Na hioótese deste ártigo. o servidor
submeter-se-á, obrigatoriamente, ainspecãomédica, no término do
prazo fixado para a readaptacao.

20 - Readquirida a canacidade fisica,o
servidor retornara as atividades próprias de seu cargo.

3o - Por ato do Prefeito, o servidor poderá ser
readaptado definitivamente, desde gue recomendada esta providência
através da inspecão medica especializada.

Subsecão II

Da licença parao tratamento do saúde

Artigo 79g - A licenca para tratamento de saúde
será concedida ao servidorpor inspecão medica,realizada pelo
óroão próprio do Municipio ou na sua falta, quem este incicar.

10 - Incumbe a chefia imediata facilitar a
apresentação do servidor a inspecão medica, sempre que este
soliciter.



..,.....---------~~---.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

l'1uili.C:í..F,ioe abs;olut.E\liiei-itF~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m D t. .1.v o dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1':" r:;.EI (! d p , p o dE:' F' /'1

Ci'~.S:.C) o Sf2r\/:i.dor- pstejr.:\ i:.iur:;.ent.E'do
impos:.~::.i.b íI i t.ô:idoc.1e 1.OC:OVF!r---<::'·F!por po r
c.::·E'r"e d rn ít.Ld o l e u d o médico pal~ti.culat-

c i. r" c L! n :::'t ~\n c i. ;:~d D , d p s;.d E? q U;:2 o p r-E\ :;; D d i::? 1i c t.=;n (; a p r"o p D sst. c! n ~\o
ult.r-apasse 90 (novent.a) dias.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~::.º -- C~,:~izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs· CI c:\ :I.:i. c E,"n \-:;c'~ P t"N I=' P o s· t. a L\]. t r-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE i f.:) .~. :~-=.S e C) f.::f r' a . :.-:.CI

estipulado no par-égr-aTo anteriDr-, soment.t.=; serào aceitos laudos
-ri!r'macjo~-:.por ÓIr- q·;~D<,:. iiléclico ofi. cí.a1 do local c!ndE' S:·F:!encDntl''',,:\C)
~·f.:?t-\/ i. d CrI"" ,.

49 Nas hipótesps pr-evistas nos par-ágr-afos
anteriores, o laudD sDmente pDder-á ser- aceito depois de homologado
pelo órgào pr-ópr-io de inspeçào médica do Município.

~'::Iº [;a<:=.on·~.o 5·('2 ju~;t.i·fique ,,~.licE'n,;:;';r:~,Sl-=':'I";'':\D

consider-ados como de licença sem vencimento os dias de aus~ncia do
<."·er"vi (;;0"

(nCJ\/E~nta )

Artigo 809 A licença
depender-á de inspeçào r-ealizada

nào ~:::.uper-ior"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF.).

por junta médica.

{:;rtiqo :::i1.9 C)

em licença para tratamentode saúde
(.:.:.:,q I...I.;~ t r-CI ) fij '=.' S:. (7:'S:· , E~>:: e +() r'f C) ~:::. c: .::~~=.C) ~:'~.

que, por proposta da junta médica,

"".(::;< r v i do r" n'~o pcid e j'" c\ t:::'F! r"manE" Ci·?!'"

por prazo super-ior a 24 (vinte

considerados recuper-áveis, em
poderá ser pr-orr-ogado.

Parágrafo Unico Expir-ado o prazo deste
~~.r-t.i.go:!o SF!r-\i.idor-sef-á sul.J!i'ii:.",t,.i.(joa nova in"".peç:·~o médica p

aposentado, se julgado definitivamente inválido par-a o ser-vlço
público em ger-al e nào puder ser- rpadaptado.

f:.'jf-tiç.1 o 829 1\lcl'::;pr o CE'SSEIiT!E'nt.o"",c!a~:;·I .i. Cf?f"I çr';l.~~

par-a tratamento de saúde, ser-á observado o devido sigilo sobre os
laudos e atestados médicos.

'-... c:Ll r~· CI licenç:a
tratamento de saúde, o servidor- abster-se-á
remuneradas, sob pena de :i.nterrupçào da licença,
do vencimento, desde o inicio destas atividades e
C) c a rqo,

dF:! ê~.t.i.· · · /:.Lc!E~c!E>S;

COIT! pE'r-dé\ t.ot.e I
até que r-eassuma

Parágrafo Unico - C) periodo compreendido entre
a lnter ~pçào da licença e a r-eassunçào será considE>r-ado como
licença sem vencimento.

Ar-tigo 849 - O servidor nào

a inspeçào médica, sob pena de suspençào
vencimento, até qUE> se r-ealize a inspeçào.

poder-á recur-sar-se

cio p a q a m en to do

{~Ij"- t .1.q C) 8 ~.:If,}

o servidor r-eassumirá

Con~::;ider-.:3(io(3.pt.D ;;_"!iT!ins;.pe,~~·~!;ío
(J t:.' >~ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt- c .i c i. CJ ~ ~:. c:, h p E~n ~'::;,d (~ ~5E,l ~... E~ (11

computados como faltas os dias de aus~ncia.

(.~r..t.i.gc)86~;: !\ic! eu re o C.1,3 Lí.ce n c e , pode 1'-' c";.. o

servidor requerer inspeçào médica, caso se julgue em condiç6es de
reassumir- o exer-cicio.

-

20 - Caso o servidor esteja ausente do
Municipio e absolutamente impossibilitado de locover-se por por
motivo de saúde, poderà ser admitido laudo médico particular
circunstânciado, desde que o prazo de licença proposto não
ultrapasse 90 (noventa) dias.

3o - Caso a licenca proposta ultrapasse o prazo
estipulado no parágrafo anterior, somente serão aceitos laudos
firmados porórgbos medico oficial do local onde se encontra o
servidor.

40 - Nas hipoteses previstas nos parágrafos
anteriores, o laudo somente poderá ser aceito depois de homologado
pelo óraão próprio de inspecão medica do Municipio.

5g -Caso nso se justifioue a licenca, serto
considerados como de licenca sem vencimento os dias de ausência do
servico.

Artigo 8og - A licença não superior a 90
(noventa) dias dependera de inspecão realizada por junta médica.

Artico 81o - O servidor nao podera permanecer
em licenca para tratamentode saúde por prazo superior a 24 (vinte
e quatro) meses, exeto nos casos considerados recuperáveis, em
que, por proposta da junta medica, poderá ser prorrogado.

Parágrafo Unico - Expirado o prazo deste
artioo, o servidor serà submetido a nova inspecão medica e
aposentado, se julgado definitivamenteinválido para o serviço
público em geral e não puder ser readaptado.

Artigo 829 - Nos processamentos das licenças
Dara tratamento de saúde, será observado o devido sigilo sobre os
laudos e atestados médicos.

Artigo 83gNocurso da licenca  para
tratamento de saúde, o servidor abster-se-á de atividades
remuneradas, sob pena de interrupcão da licenca, com perda total.

do vencimento, desde o inicio destas atividades eatéque reassuma
o cargo.

ParáorafoUnico - O periodo compreendido entre
a interfupcto da licença ea reassuncžo será considerado como
licenca sem vencimento.

Artigo B4o - O servidor não poderarecursar-se
a inspecão medica, sob pena de suspencão do pagamento do
vencimento, até que se realize a inspeçdo.

Artioo 8so - Considerado apto em inspecão
médica, o servidor reassumirá o exercicio, sob pena de serem
computados como faltas os diasde ausência.

Artigo 86o - No curso da licença, poderà o
servidor requerer inspeçao médica, casose julgue em condiçbesde
reassumir o exercicio.
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S:·21.(\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc! E' "

(2jzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" t .i, q CI

\ic'lnzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.,:~•.gF·n~:; cio
879 - Será sempre integral
servidor licenciado para

o \/f'~nc:.i.rnet.oe
t.1.-·<~t.Etml!:?nt.C)de

Artigo 889 - Em caso de acidente de trabalho ou
dE"! d o e n c a p r-oftsaíone L, ser'i:~ man t.Ld o .í nte q r a l men te , d u r a nte c?

licença, o vencimento do servido~, correndo ainda por cota do
l"lun.icípio eles.pesEI<:':.com o t!'··at.ElrnE'ntomédico 1-::3ho s p í ta l e r- do

qUF2 I'··al.i.·zado, que p o S:. s:· .1. v E' J. !' E? rn
estabelecimento oficial de assistência médica.

19 Considera-se acidente de trabalho todo
;::iqUE'}I:::? qUE' se i'E·v:ii'iqUE' pf?lCI e};f:2t-c:.:í.cio da s i:'\tr·ibu.:i.ç,~t:,f."!c..::.do ca rq o.

p rovo c arrd o , di.r-et:EI CIU .i. nd i I~E:tEI.mentE?!1 I e:3'~O cor pcJt-i::1 L, per tUI~ba(;.~·o
emoc:.i.on';::llou d o e n ç a qu.;? CICi::'.si.Dn(":!E" mo rt e , c":l. perde'" p a rci a I Oi...I.

·t,Dt·,e\1.!,pe::rm21,nf.~nt.t:::C'I...\ tEinpOI''',!lriodeI Cii:\pê..'Ic.i.d,::idE'f.í..sici.=l.ou roentE<,1

para o trabalho.

29 - Equipara-se ao a cidente no trabalho a
':;I,qt-E'<3S:.·~::\D, quando nào prov oc ed a!, 5·0 f r" id 21. pf''::IC) S:;·E:'t-Vido!'''no se r v i. ço

ou em raz~o dele e, a ocorrida no deslocamento para o serviço ou
deste para sua residência"

;~;9 Por" dDE'n (.~a pro f is:.s:.i.ona:l.en tenel(?'-'S',ei::\que

se atribui, como relaç~o ele efeito e causa, as condiçbes inerentes
ao serviço ou fat.os nele ocorridos"

49 - Nos casos previstos nos parágrafos 19 e 29
deste art.igo, o laudo resultante ela inspeç~o realizada pela junta

médica oficial, deverá estabelecer, rigorosamente, a carcterizaçào
elo acidente no trabalho e da doença profissional.

Da licença por motivo de dDença em pessoa ela família

~, '--

{~r"t.i.9 o ::'i9Q F-~'C!cie !c' A S;E! ,e' con '5edi d a I .i c:enG:cl. c3.C:'

servidor, por motivo de doença do c6njuge ou companheiro, padrasto
ou m.:3.dr"21.c.õta,<3.!::.c:endente, de·;::,CE.'fldenti::?!1E'nt.ado i::? col"'It(?r"E'.1

c o n ssaq uLn e o , ou a f arn até o sE'qundo grau cLv iL, mF2cli0.nte
comprovaç~o médica.

assistência direta

lq (.:j Ji.cenc;a ~:::.omEntf'is,E'r"'::'.clE·tpr'i.da SF.~ c:1,

do s.er\/j"elot-i:ot- i.ndi.<3pensê\vi::?1e i'l'~Cl pl...\der <'~E:r'

prestada simultualmente com o exercício elo cargo, o que .jpverá ser
apurado através elp acompanhamento social.

t'''emunet·''a.C,~·~.Dcio
€"!}; cE'df.'."f"i,joE5· te

29 A licença concedida sem prejuizo
cargo de carreira até 90 (noventa) elias ao ano

prazo, sem remuneraç~o"

clF~

e,

Artigo 87o - Será sempre integral o vencimeto e
respectivas vantagens do servidor licenciado para tratamento de
saude.

Artigo 88g - Em caso de acidente de trabalho ou
de doenca profissional, sera mantido integralmente. durante a
licenca, o vencimento do servidor, correndo ainda por cota do
Municipio despesas com o tratamento medico e hospitalardo
servidor, que será ralizado, sempre que possivel, em
estabelecimento oficial de assisténcia médica.

19 - Considera-se acidente de trabalho todo
aquele que se fevifique pelo exercicio das atribuicbes do cargo,
provocando, direta ou indiretamente, lesto corporal,perturbacão
emocional ou doenca que ocasione a morte, a perdaparcial ou
total, permanente ou temporário da capacidade fisica ou mental
para o trabalho.

29 - Eguipara-se ao a cidente no trabalho a
agressto, quando não provocada, sofrida pelo servidor no serviço
ou em razão dele e, a ocorrida nodeslocamento para o serviçoou
deste para sua residência.

30 - Por doenca profissionalentende-se a que
se atribui, como relacão de efeito e causa, as condicbes inerentes
ao servico ou fatos nele ocorridos.

49 - Nos casos previstos nos parágrafos 19 e29
deste artigo, o laudo resultante da inspecão realizada bela junta
médica oficial, deverá estabelecer, rigorosamente, a carcterizacbo
do acidente no trabalho e da doenca orofissional.

Subsecao III

Da licenca por motivo de doenca em pessoa da familia

Arti0o 899 - Poderá ser consedida licenca ao
servidor, por motivo de doenca do cônjuge ou companheiro. padrasto
ou madrasta, ascendente, descendente, entado e colateral
consaouineo,ou afim até o segundo grau civil, mediante
comprovacao medica.

10 - A licenca somente sera deferida se a
assistência direta do servidor for indispensável e nto puder ser
prestada simultualmente com o exercicio do cargo, o que deverá ser
apurado através de acompanhamento social.

20 - A licença concedida sem prejuizo de
remuneracão do cargo de carreira até 9o (noventa) dias ao ano e,
excedendo este prazo,sem remuneracão.



Da licença a gestante e adotante

Artigo 909 - A servidora gestante terá direito,
mediante laudo médico, ao aproveitamento em funç~o compatível com
seu estado, a contar dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA59 (quint9) mªs de gestaç~o, sem prejuízo
do direito a licença prevista neste artigo.

r::.:it·-tiqo91.9

cc)riC:E~cli.dc:~ l.i.C:E· :'n(:~€"\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACCJín \/p.nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc::ifTit7.ij"'"j 1.:C)

cento e vinte ) dias •

{; s:.,,"-'r-vidor-,=.•. qlE!S:.ti=.<.ntesf.-?ri!.~.

j.nteqt-·ê~l, pelc) pl~'::\~':ueie .1.::?0

.1.9- A licença poderá ser concedida a partir do

início do 89 (oitavo) mªs de gestaç~o, salvo prescriç~o médica emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
c::c' n t. ,._0 ~'àj'- i C) I'

...J_
U-:::l J. .1. C e n ç;>::~. será contadu a partir

No caso eie natimorto, decorridos 30
(trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médico
e, se julgada apta, reassumirá o exercício.

4\,;) 1\10 C"::,s'"·CJ dE~

ofí.cia L, i':i<'':;.F.~i'-\/iciol'''ater-t•. dir e it.o a.
r"E'mi...\ne!·-·.9.dc•.

.:~~:"O!~toa.tf.~s:;tadc)

::::;0 (tril"·!tõ~) di!"i~".

por" ITléd.i.cc)

d E' r"e pCH.F::; o

59 - Quando a saúde do recém-nascido exigir
,,~(;::.(;:;.i.~::.t·iE.;nc:i.E!especial, set-á conc;f..'c.ii.da

1"·1(;::C:E:'<::.s:.t.~r-ic:.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf:.':: rned:.i.E\ntF.::le u d o , 1.icençõ~
{:\ ~3er\/.i.dc)r·E:\, pe Lo pra z o
por motivo de doença em

'---

'--
'--

'---
-;;

'---

'--

'---

'--

'--

'---

'--

pessoa da família, obedecido a Art. 899 desta Lei.

Ar-tiqo 929 Pa.ra c:\ffI~-imenti':iF'o
a.té E\ .id e d e df.-~06 (·::;:.ei.s)iTif?'S',f?S'i .'.:!s.-f.-2F·v.i.dot-·E:\

direito, .• du re n te .::..jOi'"'naclc:!d E" tl~i':'!bi':ilriD,c~. 01
,jef:3Cans:.c.õqUf.·?pDciE~!'-á =.·er-· pi:~I'-cE:J.."3.dai2m 02 (rí oiss)

(trinta) minutos.

Plr·c'jpt-l.Cj·f.1.1 ho ,

l a c t a n te tf.·?r-,~,

(I.JfOi:!)h o ra dp

per"j:.odos. d(? ~»"

Artigo 939 - O servidor
0.1. (I...t.m)ano cjp :.i.d,,,,-dp,S.F'r"·~~oco n c::edidas:.

IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. c{:.:~n (:~:{ "\-:7.' (Ti un e j....a ci ·:3 "

que adotar criança até
'-::)0 (nO\iPI"·lt:.a) dia s dE'

Parágrafo Unico - No caso dp adoç~o dE' criança
com mais dp 01 (um) ano de idadE', o prazo de que trata este artigo
será de 30 (trinta) dias.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SUBSEÇI!iO V

DA LICENÇA PATERNIDADE

ArtigD 94Q - Ao servidor var~o será concedida a
J..i.cençi::ipõ~tel·-nid,,~c.1t?de O:,. (cinco) di.as:, con t.ada da cj,,~t<,.:,.do pa r t.o
ou, no caso dp adoç~o, contada até o 59 (quinto) di.a da adoç~o.

Subsição IV

Dalicenca a oestante e adotante

Artigogog- Aservidoragestante terà direito.
mediante laudo medico, ao aproveitamento em funcão compativel com
seu estado, a contar do so (quinto) mês de gestacão, sem prejuizo
do direito a licença prevista neste artigo.

Artigo 9ie - A servidora cestante sera
concedida licenca com vencimentointegral, peloprazo de 12o (S

cento e vinte ) dias.

19-A licencapoderá serconcedida a partir do
inicio do 8o (oitavo) mês de gestação, salvo prescrição médicaem
contrário.

29 - No caso de parto anterior a concessão,o
prazo da licenca será contado a partir deste evento.

3o - No caso de natimorto, decorridos 3o
(trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médico
e, se julgada apta,reassumira o exercicio.

49 - No caso de aborto atestado por médico
oficial, a servidora terá direitoa 3o (trinta) dias derepouso
remunerado.

sg - Quando asaúde do recém-nascido exigir
assistência especial, será concedida à servidora, pelo prazo
necessário e mediante laudo, licenca por motivo de doenca em
pessoa da familia,obedecido a Art.89gdestaLei.

Artigo 92e -Para amamentar o própriofilho,
atéaidade de O6 (seis) meses, a servidora lactante tera
direito, durante a jornada de trabalho, a O1 (uma) hora de
descanso, que poderé ser parcelada em o2 (dois) periodos de 3o"
(trinta) minutos.

Artigo 93g-0 servidor que adotar crianca ate
01 (um) ano de idade,seraoconcedidas 90(noventa) dias de
licenca Yemunerada.

Parágrafo Unico- No caso de adocão de crianca
com mais de O1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo
sera de 3o (trinta) dias.

SUBSEÇAO V

DA LICENÇA PATERNIDADE

Artioo 94g- Ao servidor varao serà concedida a
licenca paternidade de os (cinco) dias contada da data do parto
ou, no caso de adocto, contada até o 5g(quinto) dia da adocão.



SUBSEÇAO VI

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR OBRIGATORIOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

959zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAo servidor convocado
outr-o'=· encar-qc,<,=.dE' ~:.'=:qur·i:'lnl;an e c.íon azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI
vencimento integral

pE~ra
'!:;elr.i:.'\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cj ~~; f..? r'o \/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi ç;: CI

cClnced.id.':\mi.l:.i.telt-

com

·1
.1. .1 C {.:.? n <;; Et cc)nsf.=:el.i.rJ;:.\ do

documento oficial que prova a incorporaçâo.

29 - Do vencimento descontar-se-á a importância
que o servidor perceber na qualidade de incorporado, salvo se
optar pelas vantagens do serviço militar, que implicar~o na perda
d o \/ E~ j-, c: i rni-:::i 1-, t;o "

~o - Ao servidor desincorporado conseder-se-á

a 30 (trinta) dias para reassumir o exercício
de) vE:'ncimente:,,,

pra zo r·lào

tio cõH-qO ~
f2;< c:f:"1dE'ntf2
s'.em pE'r-da

Artigo 969 - Ao servidor oficial da reserva das
F=-c)r··';;asc'.{::;r··mac!"".s'.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS'·er-i:.1 ce:,nced.ida ,:~ 1. i cença com VE'nCilTiE'nto .in teq r-c~1 ,
durante os estágios ele serviço militar obrigatÓrio nào remunerado,
previstos pE'los regulamentos militares.

P.:~rt\gr-ai'o I.:Jnico r···.! o c:aso dE' ec.:;tácJio

remunerado, fica-lhe assegurado o direito de opçâo.

Da licença para acompanhar o c8njuge ou companheiro

Artigo 979 - Poderá ser consE'dida a licença sem
\iF.~ncimE'nt.c,<':\0 ·;:;erv í. do 1'-·para ':~CCiiYip-:3.nh-:3.r··o c,:3njuqE~ ou. COiTlp,-:':\nhf2.:i.r·c,

que for deslocado para outro ponto do territÓrio nacional, ou para
o exercício de mandato eletivo Municipal, Estadual ou Federal.

F'at-áqlr·afo l:Jnico-·zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf~ licençi::l. pr-E!\fi~'.ti::l.neste

artigo será por prazo indetE'rminado, dependendo de pedido
devidamente instruído, que deverá ser renovado de 02 (dois) em 02
(do i S":-) c{nCJS; 11

da l:i.C:F!nç::a"o
deverá reassumir o exercício dentro de 30 (trinta) dias,
dos:. qu aie a S'·UEc.,~<.u~-:.·,~;nc:::i.2i<;,;er·éc:c-:.mputac!'::icomo fa lt.a ;:;\0

f:~lr··tiqD99<;) C) '::;.el"·\!idol~oo d o ré 1'··F!a~:,<:::.urflii'"·o

exercício do seu cargo a qualquer tempo, embora nào esteja finda a
Cê1.U.S·E\ do:, 1 :.i..cença,n;!:\opc,dendo" nec.::.t.ecaS'·C)r·F~r·ID\/E\r· C) pf..~didC)F!;'~f::!tD

decorrido o prazo previs:.to no parágrafo único do Artigo 979.

SUBSEÇAO VI

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR OBRIGATORIO

95g - Ao servidor convocado para o serviço
militar ou outros encargos de segurança nacional, sera concedida
licenca com vencimento integral.

19 -A licenca sera consedida a vista do
documento oficial que prova a incorporacão.

29 -Do vencimento descontar-ge-à a importância
que o servidor perceber na qualidade de incorporado, salvo se
optar pelas vantagens do servico militar, que implicarto na perda
do vencimento.

38 - Ao servidor desincorporado conseder-se-a prazo não excedente
a 3o(trinta) dias para reassumir o exercicio do cargo, sem perda
do vencimento.

Artigo96g- Aoservidoroficial da reserva das
Forcas Armadas será concedida a licenca com vencimento inteoral,
durante os estágios de servico militar obrigatório não remunerado,
previstos pelos redulamentos militares.

Parágrafo Unico-No caso de estágio
remunerado, fica-lhe assegurado o direito de opcão.

Subsecao VII

Da licenca para acompanhar o cânjuge ou companheiro

Artigo 97g- Poderà ser consedida a licença sem
vencimento ao servidor para acompanhar o cônjuge ou companheiro
que for deslocado para outro ponto do território nacional, ou para
o exercicio de mandato eletivo Municipal. Estadual ou Federal.

Parágrafo Unico- A licenca prevista neste
artigo será por prazo indeterminado, dependendo de pedido
devidamente instruido, que deverá ser renovado de o2 (dois) em 02
(dois) anos.

4

Artigo 9gg - Finda a causa da licenca. o
servidor deverá reassumir o exercicio dentro de 3o (trinta) dias,
a partir dos quais a sua ausência será computada como falta ao
servico.

Artigo 9gg - O servidor podera reassumir o
exercicio do seu cargo a qualquer tempo, embora não esteja finda a
causa da licenca, não podendo, neste caso renovar o pedido exeto
decorrido o prazo previsto noparágrato único do Artigo979.
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Da licença para atividade política

Air·t.j.qolOnç) O ~:.=.er-vicIDI·-·zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.f?r-/! cía re at o a

licença, sem remuneraç~o, durante o período que mediar entre a sua
escolha, em convençào partidária,
e a véspera do regist.ro de suazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
E:: JzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1:-:::' .i t; C)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- 2\ 1. .:

como cand í.dat;o cl cc!r-qo

candidatura perante a

plet.i.\/o,

\Ju~-:;tiça

.l.q D s.f.2r-· \iidc)-r· c2,nd.i.d,3tocí cE!rgo i:".'let.:i.\ioque

exerça cargo de d.i.reç~o, Chefia, asspssorament.o ou assistfnc.i.a, ou
dp<:'=E',T,pt-?rlheI a t i v i.clad(·?sr-{::::·fer-f?ntE!~:;a ar-r-f..-"cad,:.=\ç:~.Dou f is.cCl.l.i.;,,~r.~çàom,

dele será afast.ado, a partir do dia imediato ao do registro de sua
candidatura perante a Justiça Elpit.oral, até o 15Q (décimo quinto)

dia seguinte ao pleito ou conforme dispuser Lei especifica.

29 - Apart.ir do registro da candidatura e at.é o
:1.~:.:,º (décimo qui n to) d i.e s:.f?guintE·ao d a eJ.ei.ç·~o,c' ser\/:i.dc,rfal'"á.

remunerada, como se em efeito exercício estivesse.

Da Li.cpnça-prfmio por assiduidadp

Pllr·tiqc:,:1.01.9 ._-

o servidor pstável

~.~\PC)~?.
-f-:al"'~\

c:: i:'<. d ,':i. q'...I.:.Í..nqui:?·!nio

a O::~;( t r··i':~;s)mes·f:~~".;
i nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. tE·r· t-U p t.o
dE.~1ecen Ç,::i.

a t.:í.tulodE:'prfmio por- as.sidu:í.dEldf:?,Cl.SE"r goz'3cli'"com n:?mL\rlet-i':íi>~O
do carqo, pagos nos meses da licença.

aquisitivo, por qualquer raz~o,
começará no dia em que o servidor

a contagem do novo quinquénio
reassumlr o pxercicio.

ri licença prêmio nào pode ser transformada

- Nàp se concederá licença-prêmio

ao servidor que, no período aquisitivo:

I - sofrer penalidade disciplinar de suspençào;
~.

11 - afast.ar-se do cargo em virtude de:

a) licença para tratamento em pessoa da
família por tempo superior a 90 (no-
\l E?: r'l t a) d .i. {'::\~:::.;

hl licença para tratar de interesses
pa.r· t.i eu 1a i·-·f.~::;;

c) condenaçào a pena privativa de li-
berdade por sentença definitiva;

c) licença para acompanhamento de c6n-
juge ou parceiro.

Subsecao VIII

Da licenca para atividade politica

Artico 1oog - O servidortera direito a
licenca, sem remuneracdo, durante o periodo que mediar entre a sua
escolha, em convenção partidária,como candidato a cargo eletivo.
e a vespera do registro de sua candidatura perante a Justiça
Eleitoral.

19 - 0 servidor candidato a cargo eletivo que
exerca cargo de direcao, Chefia, assessoramento ou assistência, ou
desempenha atividades referentes a arrecadacão ou fiscalizactom,
dele sera afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua
candidatura perante a Justica Eleitoral, ate o 1so(décimoquinto)
dia seouinte ao pleito ou conforme dispuser Lei especifica.

20 - Apartir do registro da candidatura e ate o
159 (décimo quinto) dia seouinte ao da eleicão, o servidor fara
jus a licenca remunerada,como se em efeito exercicio estivesse.

Subsecto IX

Da Licença-prêmio por assiduidade

Artigo 1oig - após cada quinquenioiniterrupto
de exercicio, o servidor estavel fará a o3(trts) meses de lecenca
a titulo de prêmio por assiduidade, a ser gozada com remuneracão
do cargo, pagos nos meses da licença.

19- Em caso de interrupção do periodo
aquisitivo, por qualquer razão.a contagem do novo quinquénio
comecará no dia em que o servidor reassumir o exercicio.

20 - A licenca prémio não pode ser transformada
em pecúnia.

Artigo 1o2o - Nao se concederá licença-premio
ao servidor que, no periodo aquisitivo:

I - sofrer penalidade disciplinar de suspençto;

II - afastar-se do cargo em virtude de:

a) licenca para tratamento em pessoa da
familia por tempo superior a 90 (no-
venta) dias;

b) licenca para tratar de interesses
particulares:

c) condenação a pena privativa de li-
berdade por sentenca definitiva:

c) licença para acompanhamento de cân-
juge ou parceiro.
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lI! -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda concess~o de sua licença, a

mesma, venha a prejudicar o desemenho do

serviço público.

Pat·-/.:.'qzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr-c, i:c' Un.ico (~:=.·f d.lt..:=:<.s.in jus + i f i cacli:l~:::·ele,

5·e 1'-'\/ .i ÇCi I"'etar d a r-"àc::, é.:\ corice·:::;.5.àod ,::\ I .1.Cf:2n 1,;:a Pi'-E:~\/:.i..·:::;t€:\ ri E'S t.I,?D. r- t.iq o ,

na proporçào de 01 (hum) mês para cada falta.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.:;., da

Administraçào o número de servidores de um mesmo órgào ou entidade

em gozo simultâneo da licença prém~o.

tlrtiqo l04Q
ctís pon íbí 1idade, '::.er· /.:.\ contada em

que o servidor nào tiver gozado.

Pal"'E-ie·rei to de <':\po·:::;.entador·iae

dobr-o o tempo de licença--pr-E?mio

~3L\ bs:.f!!.' ç:·~.C) A

Da licença para trat.ar de interesse particular

'-...

pc)der-é ':;:.F'i'-

E:~:::. :::. tJ n t:. c! ::.

;;y· · tiqc, :.l()~j~2

c:ons.i:.-="cI.id a ,,:\0 s;er-\/ :i.dC!~· · ·

particulares, pelo

() cr'itér"io da Administrcl(~;ào,

e!::;t~\veJ.1.icenc;.,':\pE\r<.·)t;t-i:"'!tEr.1'- d,,?

P!'-2.20 de c.\té O~;~ (doiS'.) i:tno'~,

consecutivos, SF'm remuneraçào.

lQ

"-".pecjido servidor ou no interesse do serviço.

Nào se concederé nova licença antes de

decorridos 02 (dois) anos do término da anterior.

Artigo l06Q - Ao ocupantes de cargo em comissào

ou i' un \;:ào q r-·;:..t i"fic ad 2:\ , n~':l:oS'"·ec.oricf:?:det-/.:.\, neS'·tê"'!qu al .i.. darJE: I' 1:i..CE"nc.;:ê":\

para tratar dE" interesse particular.

Da Licença Para o Desempenho de Mandato Classista

Artiqo 107Q - é assegurado ao servidor efetivo

o direito a licença para o desempenho de mandato de cargo de

d i 1" f.;; t. C) r- . i:'l. e m c o n f e cie rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE'. ç à o, f Fi::d E: r- a f:;: à r.::r I' i"l. S S'.o c i a ç~à C) cI€;; C J -::1 s I::; f.7.' o L\

sindicato representativo da cat.egoria ou entldade fiscalizadora ~a

pr··c,·f'is:.s;.ào,SE:fi! pl'··eju:i.zc.ele \/f:?nc.i.mE'ntoS'.e võ~.ntagens do c ar q o

efetivo, obedecidas as prerrogativas inciso X, art.74 desta Lei.

lQ - Somente poclerào ser licenciados 02 (dois)

servidores servidores por entidade prevalecendo os que ocuparem os

cargos hierarquicamente superiores.

:2 º zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP, l:i. c e n c; {';;i t e r- É:'t d L\ r-'~;~(.;:~ o .i ç.l u a. 1 F.t CI d C)

rne..n d 2:1, t C) , pc::rd en d C] 5:·E' r- p r-c) r- tr' oq ~3d ct n C) c €~.;::· C::O dE' t'-eE' J f::~:i. \~:~~C) f2 PC) t- u .T,a

uní c::azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\/F i!~? '-.,

periodo em que o servidor permanecer

do iTl-::\n(i <:<. to c: 1. a S'.5..i. s t c.;(, SE:> t- j COiTl pu t<~clo

para todos os e"feitos.

III -da concessão de sualicenca, a
mesma,venha a prejudicaro desemenho do
servico público.

Parágrafo Unico - As faltasinjustificadasao
servico retardarão a concessto da licenca prevista neste artigo,
na proporcão de Oi (hum) mês para cada falta.

Artigo 1039 - Ficara a critério da
Administracão o número de servidores de um mesmo órgãoou entidade
em oozo simultâneo da licenca prémio.

Arti00 104g -Paraefeitode aposentadoria e
disponibilidade, será contada em dobro o tempo de licença-premio
que o servidor não tiver gozado.

Subseção ×

Da licenca para tratar de interesse particular

Artigo loso - A critério da Administracão,
podera ser consedida ao servidorestável licença para tratar de
assuntos particulares, pelo prazo de atéo2 (dois) anos
consecutivos, sem remuneracto.

1o - A licenca poderá se interrompida a
gualguer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do servico.

29 - Nao se concederà nova licenca antes de
decorridos o2 (dois) anos do término da anterior.

Artigo losg - Ao ocupantes de cargo em comissžo
ou função gratificada, não se concederá, nesta qualidade, licenca
para tratar de interesse particular.

Subsecao XI

Da LicencaPara o Desempenho deMandato Classista

Artigo 1o7o - É assegurado ao servidorefetivo
o direito a licenca para o desempenho de mandato de cargo de
diretorta em confederacão, federacao, associacão de classe ou
sindicató representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da
profissto, sem prejuizo de vencimentos e vantagens do cargo
efetivo, obedecidas as prerrogatives inciso X, art.74 desta Lei.

10 -Somente poderão ser licenciados O2 (dois)
servidores servidores por entidade prevalecendo os que ocuparem os
cargos hierarquicamente superiores.

29 - A licença terá duraçdo igual ao do
mandato, podendo ser prorrogada nocaso de reeleicão e por uma
única vez.

3o - O periodo em que o servidor permanecer
afastado para o desempenho do mandato classista, será computado
para todos os efeitos.



Do Afastamento para Servir em Outro Orgào ou Entidade.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P 2\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" õ~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt. E' r'

Es·tados ~

Artigo 1089 - O servidor poderá ser cedeido

exercício em outro orgào ou entidade dos Uni~o, dos
do D.l.·;:::.tlr·itodo j=·edF.!I·-al(~ dos. HunícLpí.os,, nc~.!:::· ,,:;eç!uint.Í;::!~;;

a) para exercício de cargo em comiss~o

ou funçào de confiança;
b)nos casos prévistos em lei especlTlca.

Sec;:~o IV

Dc.:\s:. Con C f:? <;:; sÓ i'-:: 5

i-kt.iqo 1099

servidor ausentar-se do serviço:

J - Por um dia, para doaç~o de sangue;

11 - até um dia, para se alistar como
F':.·lE'itor·;

111 - até 08 (oito) dias por motivo de:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) ca. ":::·citITlenzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.e),

b) falecimento do conjugê, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, filhos ou
enteados ou irm~os;

1'1.1_ v durante o periodo em que estiver
servindo ao Tribunal do Juri.

~
-'

'----'

'---
\..,...

'---

'---

'---

'-

'-

'--

'-

'-

'-

Artiqo 1109 - Será concedido horário especial a
E~'::.tud.::<.nt.e,qu arrd o cornp r-oveda ,:'1 .incompet i.bi. 1..idade pntr"e o '·-'Olr·').j'-io

escolar e o da repartiçào, sem prpjuizo do exercício do cargo.

Parágrafo Unico - Para efeito do disposto neste
artigo, ~oder-se-á exigir a compensaçào de horário na repartiç~o,
respeitada a duraçào semanal

(;,·-t.1.qC.1.1..1..1.º {· )c:. S.i~t·~\lic:lcjr~ licE'nc:.i..acic) j::"1.:":':ê.r--:3.

tratamento de saúde, que necessite ser deslocado do Municipio para
ou+r o porit.o do ti::7.'I,· · t-:i.t.-:rt-· i.Cr nê'lcionaJ:r par-E, "I.1.fI<:::·de .i.ntpl'··namentn ou
E'>~aini::.'" ec.::,pec.:í. fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. c o ,< por c! e tf::: j'-in i. n a c;:;jC::r inédi c~a, pocjE:r;f:, sE'r- con':;ecl .ido
t t-' (~ n :::.p Ci ,- t t7! ~i c:C) n t c:t d C) S C (J f ,.-e ::~. t"'i L.\n i c .1..p a.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. 5 , .i ri c: 1 u 5 .i 'V i e p do r {'E\ lJ rn
3. CC)IT,~]2n hC'{f"'I t<? r:

Subsecão XII

Do Afastamento para Servir em Outro Orgão ou Entidade.

Artigo logg - O servidor poderá ser cedeido
para ter exercicio em outro orgão ou entidade dos Uniao, dos
Estados, do Distrito do Federal e dos Municipios, nas seguintes
hipóteses:

a) para exercicio de cargo emcomissão
oufuncão deconfianca:

b)noscasos prévistos em Lei especifica.

SecãoIV

Das Concessbes

Artigo 1o9g - Sem qualquer prejuizo, poderá o
servidor ausentar-se do servico:

I - Por um dia, para doação de sangue:

II - ate um dia, para se alistar como
eleitor:

III - ate o8 (oito) dias por motivo de:

a) casamento:

b) falecimento do conjugê, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, filhos ou
enteados ou irmaos;

IV - durante o periodo em gue estiver
servindo ao Tribunal do Juri.

Artigo liog- Será concedido horario especial a
estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário
escolar e o da reparticto, sem prejuizo do exercicio docargo.

Parágrafo Unico - Para efeito do disposto neste
artigo, boder-se-a exioir a compensacao de horário na reparticão,
respeitada a duracbo semanal do trabalho.

Artioo 1ll9 - Ao servidor licenciado para
tratamento de saúde, que necessite ser deslocado do Municipio para
outro ponto doterritório nacional, para fins de internamento ou
exame especifico, por determinacão médica, poderá ser consedido
transporte à conta doscofres Municipais, inclusive para um
acompanhante.
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Do tempo de servlço

P,(· t.i.(;jO .1.J29 ?) apur·at;';:l.odo t.emr.)C)dE! s;er-v.i.i;O

~·E'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- ià -F f? i t. a elTI di a .~:;~, CJI...I.e":;:· f':' t--::~oc Df", \/ E' r- t .1.d D s;. em a n o'::· 'I c Dn s:. .i cif?!r' êH1c:) o
ano comD de 365 (trezentos e sessenta e cinco)d.ias.

Far-iàqt-·i':i.fol:Jnico I"··.!acont.Elgem do tE~mpo dE!
::;.f?!I·-·\/iç:e:,pa.!~i::\ei"E~.i.t.o df? ê,po:'3entadolr'iat." d.i~:;ponibilidê\de~I uma \/t:':';';

feita a conversào, a fraçào superior a 182 (cent.o e oitent.a e
dois) d.ias será considerada um ano.

05 dias de efetivo exercício
serào apurados a vista de documentaçào prÓpria que comprove a
'f !'-equ'enc :i. ,,~.•

(~r-t.i.qo.114º Admitir-se-á como cocumentaçào
própria comprobatória do tempo de serviço~

I - certidào circunstanciada~
por autoridade compet.ente, cont.endo to-

dos os eventos reqistrados nos assent.a-
ment.os funcionais do interessado, peri-
Deic' por- pel'''ioc:lo;

11 - cert.idào de frequência;

111 - Justificaçào judicial, nos casos
de imposibilidade de outros meios de
provas~ desde que presente o Procurador
do Nunici..pio..

Art.iqo 1159 - ~era considerado como ele efetivo

exerci cio o afastamE'nto por motivo de:

11 - casamento E' luto, até 05 (cinco)
di.· :3 <::;. ~

T I I eXE'rcicio de outro cargo ou funçào
de Governo de proviment.o em comissào ou
em substituiçào. no serviço público Mu-
nicipal, Estadual enclusive autarquias
e ou Federal, fundaçbes públicas, desde
que autorizados pelo Prefeito, sem pre-
juizo de seus vencimentos e demais van-
taqE'n~;;,

IV - licença-prémio

V - licença a gestante;

Seção v

Do tempo de servico

Artigo 1i2g - A apuracão do tempo de servico
sera feita emdias,que serão convertidos em anos, considerado o
ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco)dias.

ParágrafoUnico - Na contagem do tempode
servico para efeito de aposentadoria e disponibilidade, uma vez
feita a conversto, a fracto superior a 182 (cento e oitenta e
dois) dias sera considerada um ano.

Artigo ii3g - Os dias de efetivo exercicio
serão apurados a vista de documentacto própria que comprove a
frequencia.

Artigo 1149-Admitir-se-à comococumentação
própria comprobatória do tempo de servico:

I - certidzo circunstanciada, firmada
por autoridade competente, 'contendo to-
dos os eventos registrados nos assenta-
mentos funcionais do interessado, peri-
odo por periodo;

II - certidao de frequência;

III - Justificacao judicial, nos casos
de imposibilidade de outros meios de
provas, desde gue presente o Procurador
do Municipio.

Artigo iisg - Será considerado como de efetivo
exercicio o afastamento por motivo de:

I - ferias;

II - casamento e luto, até Os (cinco)
dias;

III - exercicio de outro cargo ou funcão
de Governo de provimento em comissão ou
em substituicão, no servico público Mu-
nicipal. Estadual enclusive autarquias
e ou Federal, fundacbes públicas, desde
que autorizados pelo Prefeito, sem pre-
juizo de seus vencimentos e demais van-
tagens;

IV - licenca-prémio por assiduidade:

V - licenca a gestante;



vrzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlicença paternidade;

VII - licença para tratamento de saÚde;

VIII - licença por motivo de doença em

pessoa da família, desde que nào excedam
90 (noventa) dias;
IX - acidente em serviço ou doença pro-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
fi. !'::·s· i c)n.9.1 ;;

x - doença de notificaçào compulsória;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'i ,.
.-' .l - missào oficial;

XII - estudo no exterior ou em qualquer
parte do território nacional, desde que
no inetresse da Administraçào e nào ul-
trapasse 12 (doze) meses;

X III -- pn:?s-tar;àc)de pt-O\ias.ou F!>~aflH=, E'm

curso regular ou em concurso público;

XIV - recolhimento a prosào se absolvido
n o f .in a 1 ;

XV - suspencào preventiva, se absolvido
n o f inE~.l ;

XVI - convocaçào para o servlço militar
ou encargo de segurança nacional, servi-
ço eleitoral, júri e outros serviços o-
brigatório por Lei;

XVII - transito para ter exercício em

nova unidade de trabalho desde que fora

da sede do Município;

XVIII - faltas por motivo de doença com-
provada, inclusive em pessoa da família,
até o máximo de 03 (tr?s) durante o m?s;

XIX candidatura a cargo eletivo, du-
rante o lapso de tempo entre o registro
eleitoral e até o 15Q (décimo quinto)

dia apÓs a eleiçào;

xx - mandato legislativo ou executivo,
federal ou estadual;

XXI - mandato de Prefetio e Vice-prefei-
to ;

XXII - mandato classista;

XXIII - mandato de vereador, quando nào

existir compatibilidade de horário en-
tre o exerci cio e o do cargo pÚblico.

VI - licenca paternidade:

VII-licença para tratamento de saúde;

VIII- licenca por motivo de doença em
pessoa dafamilia,desde que não excedam
90 (noventa) dias;
IX - acidente em servico ou doenca pro-
fissional:

X - doenca de notificacão compulsória:

XI - missao oficial;

XII- estudo noexterior ou em qualquer
parte do território nacional, desde que
no inetresse da Administracão e não ul-
trapasse 12(doze) meses:

xIII- prestacão de provas ou exame em
cursoregular ou emconcurso público;

xIV - recolhimento a prosto se absolvido
no final:

xV - suspencão preventiva, se absolvido
no final;

XVI - convocacão para o servico militar
ou encaroo de seguranca nacional, servi-
co eleitoral, júri e outros servicos o-
brigatório por Lei:

xVIi - transito para ter exercicio em
nova unidade de trabalho desde gue fora
da sede do Municipio:

XVIII - faltas por motivo de doenca com-
provada, inclusive em pessoa da familia.
até o máximo de 03 (três) durante o mês:

xIX - candidatura a cargo eletivo, du-
rante o lapso de tempo entre o registro
eleitoral e até o lsg (décimo quinto)
dia após a eleicão:

Xx - mandatoleaislativo ou executivo.
federal ou estadual:

XXI - mandato de Prefetio e Vice-prefei-
to;

xxII - mandato classista:

xXIII - mandato de vereador, quando não
existircompatibilidade de horário en-
tre o exercicio e o do cargo público.



ArtiozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1169 - Contar-se-á apenas para efeito de
aposentadoria e disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado

a uniào~ Estados e outros Municipios;

11 a licença para tratamento de saúde
de pessoa da família do servidor, até
90 (noventa) dias;

111 - a licença para atividade politica,
no c:a~;:,odo Cl,i'-'t.1.00, Ilcaput.ll.

IV - o tempo correspondente ao desempe-
nho de mandato eletivo federal, estadual
ou municipal, anterior ao ingresso no
serviço público municipal;

V - o tempo de serviço em atividade
privada, vinculado a previdência social,
devidamente observado em certid~o ofici-
E\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI

VI em dobro o tempo de licença-prêmio
J-f'~~C)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAqCtzada;

VII tempo de serviço militar prestado
as Forças Armadas, durante a paz, com-
putando-se em dobro o tempo de operaçbes
dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe ç.j Lt e ,.-r-a n

elTI qUE" o
api:?nc:l!=';

',:, f?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIr' \i i d C) I'" e ':"t f:~\i E~

contado para nova

'--..'

E:7\pCJ::.::.E'ntêtdc) CltJ F!:ITI cíis poní.bí 1 .í. c.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc,di::?

aposentadoria ou disponibilidade.

a contagem cumulativa de tempo de
:':-:.F:~lt-\ii.ÇC] pr-I;:.!st.ado con corn í t:.J3nt.f.~iTJentE~ E~rll ,Ti· :::t.J..~:; df:! urn C2<,'-9 C) CiL\ · fu.nG::~~C:f

dE: Cll""q;!:\c1ou en tíc ad e d os pc)dr=.·('E>sdEI Uniâo, Ef.-::,t,i:~clc,S!,Distr-:i.to

Federal ou Municipios.

Art. 117 - O servidor será aposentado~

I-por :i.f":validezpermanente,senc1o os pro-

ventos integrais quando decorrentes de

acidente em serviço, moléstia profissio-
nal ou doença grave, contagiosa ou incu-
rável, especificas em Lei, e proporcio-
nais nos demais casos;

11 compulsoriamente, ao 70 (setenta)
anos idade, com proventos proporcionais
ao tempo de serviço;

Artio 1l69 - Contar-se-à apenas para efeito de
aposentadoria e disponibilidade:

I- o tempo de servico público prestado
a uniao, Estados e outros Municipios:

II - a licenca para tratamento de saúde
de pessoa da familia do servidor, ate
90 (noventa) dias;

III- a licenca para atividadepolitica,
no caso do art, 100, "caput".

IV - o tempo correspondente ao desempe-
nho de mandato eletivo federal, estadual
ou municipal, anterior aoingresso no
servico público municipal;

V - o tempo de servico em atividade
privada, vinculado a previdência social,
devidamente observado emcertidao ofici-
al;

VI - em dobro otempo de licença-prémio
não gozada;

VII-tempo deservico militar prestado
as Forcas Armadas, durante a paz, com-
putando-se em dobro o tempo de operaçbes
de querra.

19 -0tempo em que o servidor esteve
aposentado ouemdisponibilidade será apenas contado para nova
aposentadoria ou disponibilidade.

29- E vedada a contaoemcumulativa de tempode
servico prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função
de org3o ou entidade dos poderes da Uniao, Estados. Distrito
Federal ou Municipios.

Seçao VI

Da Aposentadoria

Art. 117- 0 servidor será aposentado:

I-por invalidez permanente,sendo os pro-
ventos intearais guando decorrentes de
acidente em servico, moléstia profissio-
nal ou doenca grave, contagiosa ou incu-
rável, especificas em Lei, e proporcio-
nais nos demais casos:

II - compulsoriamente, ao 7o (setenta)
anosidade, com proventos proporcionais
ao tempo de serviço;



111 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvolunta~iamente:

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço, se homem, e aos 30

trinta anos, se mulher, com pro-

ventos integrais;

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo

exercício em funçbes de magisté-

rio, se professor, e 25 (vinte e

cinco) anos, se professora, com

proventos integrais;

c) aos 30 (trinta) anos de serviço,

se homem, e aos 25 (vinte e cin-

co) anos, se mulhe~, com proven-

tos proporcionais a esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e cinco) ans de

idade, se homem e aos 60(sessen-

ta) anos, se mulher, com proven-

tos proporcionais ao tempo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
s;.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(-1 r'O
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i.~re\iersivel e incapacitante, espondi.loartrose arquilosante,

I"if0"fl'''op8.tiaq r s v e , E'~s.tado '':l.\/,:inçE:icjode) mal d e Pr.jfJet t o st.oit.e
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outras que a lei indicar, com base na medici.na especializada.

No caso de exercício de atividades

C C) r', s=~i d E' f'- ,::..c:!.:7.(S P e fM1 o ~:.(':«, ~::. , .i. n S ê:'l 1 u r:" r E,.:, ~~ o I,J

aposentadoria de que t~ata o Inciso

redzido ohservando-se o disposto em lei

peir·.iqor"~a<:::.!'

111, "é.~" E~

es.pec:.í..·f:1. Ci':\"

CI

!fel!

tempo p,:ir"-::~
pDder"A ~3f'::'I'''

(::,,.-t.i. q o .1 J :3q

2utomát.ica e será declarada por

servidor atingir a idade limite.
e>

"

{~

8. t.o
aposentadoria compulsória

com vig&nc.ia na dat.a em que o

f.'i j"' t.i[:1C) .11.9q _.-
(:~ pc't t- t..ir d c.i

A aposentadoria volunt.ária ou por

da tE\ da publ i. C:c:ii>~Ddo r"e<:::.pect..1.vc!

l~~~~ {; c'",.pC)s.t-:·:?nt".€:,\ciC)f"ia PC'F"

o r..·eced .id a de IL c:enç:cl par"',,,,t.rat.c::\mento eie s.ê~üdp!,

excedente a 24 (vinte e quatro) meses.
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pozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAir- pE-: t'" :L od o r-I'~7;{c::,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

::':':~ ç .:j E: >~ rI :i. r' Ç.:7\ d C)

condiçbes de reassumir o

o período de licença e nào

cargo ou de ser readapt.ado, o

servidor será aposentado.

o lapso de tempo compreendido entre o

término da licença e a publicaçào do ato da aposentadoria será

conside~ado CDmo de prorroqaçào de licença.

III- voluntariamente:

a) aos 35(trinta ecinco) anos de
servico, sehomem, e aos 30
trinta anos, se mulher, com pro-
ventosintegrais:

b) aos 3o (trinta) anos de efetivo
exercicio emfuncbes de magisté-
rio, se professor, e 25(vinte e
cinco) anos, se professora, com
proventos integrais:

c) aos 30(trinta) anos de servico,
sehomem, eaos 25 (vinte ecin-
co) anos, se mulher, com proven-
tos proporcionais a esse tempo;

d) aos 65(sessenta e cinco) ans de
idade,se homem e aos 6otsessen-
ta) anos, se mulher. com proven-
tos proporcionais aotempo de
servico.

19 - Consideram-se doenças graves, contagiosas
ou incuraveis, a gue se refere o inciso I deste artigo,
tuberculose ativa,alienacãometal, esclerose múltipla, neaplasia
maliqna, cegueira posterior ou ingresso no servico público,
hanseniase, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, paralisia
irreversivel e incapacitante, espondiloartrose arguilosante,
nefropatia grave, estado avancado do mal de Paget (osteite
deformante). Sindrome de Imunodeficiência Adquirida (AIDS), e
outras que a Lei indicar,com base na medicina especializada.

29 -Nocaso de exercicio deatividades
consideradas penosas, insalubres ou perigosas, o tempo para
aposentadoria de que trata o Inciso IIl, "a" e "c"poderá ser
redzido observando-se o disposto em Lei especifica.

Artigo 118g -A aposentadoria compulsória é
automática e será declarada por ato com vigência na data em que o
servidor atingir a idade limite.

Artigo ligg- A aposentadoria voluntária ou por
invalidez vigorará a partir da data da publicação do respectivo
ato.

10 - A aposentadoria por invalidez sera
orecedida de licenca para tratamento de saúde, por periodo não
excedentea 24 (vinte e quatro) meses.

29 - Expiradoo periodo de licença e não
estando em condicbes de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o
servidor será aposentado.

39 - O lapso de tempo compreendido entre o
termino dalicenca ea publicacbo do ato da aposentadoria seré
considerado como de prorrogacão delicença.



Artigo 1209 Os proventos da aposentadoria
<sPt-'ào r-'E'\,',1,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr,::, t.os~ nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi'.'\ m('::":::3mi::ipropozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" c;~':\() E' na I'Of:?S!,mE.\deIta, semDre que

modifique a remuneraç~o dos servidores em atividade, sendo também
estendidos aos inativos quaisquer beneficios ou vantagens

posteriormente concedidos ao servidores em atividade, inclusive
quando decorrentes da transformaç~o ou classificaçào do cargo ou
funçào em que se deu aposentadoria.

Artiqo 1219 - Ao servidor aposentado será paga

a gratificaçào natalina, na forma prevista nesta Lei.

[' -...Jc~

f~I'''t.i.qo1:::::29 (]c,::, r::,(';~r-viclo!'-f:~smun:i,ci,pE.\i~::.

contribuirào, para o custeio~ em seu beneficio, de sistema próprio
de previdência, na forma prevista em Lei

Da Pensào Especial

?~;· -ti.çJCj l:::~~:ºzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA?iClS. dependf!:!nt.EIS dEI ·=.E~r·\Y/.idclr-
f a 1 ecieio Em cDn·:.,;;.equêncii::f.di'? a c í.de-n te i=.!!!T, <::;ei'-VJ. (;0 e:ou em vi rtidf.'::'de
d o e o c a em f".:?-.::::.'.;::;.odf:::lf2 ,,,\dql..iírLd e, é .:':\<::,<;;:.E·quradapE'nc.sào menc.::.a,l

E'qUi \'/E\:I. (=::i"', tE> equ i \li::\ 1E::!n te E,e:o\/121'1 c :.i.ITiF2f1to, rna í c,:., \!,:::\ntdqen sô· pFi! 1'-'Cf'.?b i c/ a,s

em caráter permanente~ por ocasiào do óbito.

19 í.:.':J COi'j'q::H-CI"/E~G:àodo

S;f'.'tráCiput-ddE~ PDt-
falecimentc) por dOf.~n(.~:ê~
.i un te mÉ~cji.ca.:r qUE~ ~5f22i1'I

valerá. se necessário~ de pericia.

29 A comprovaçào de falecimento por acidente
em trabalho, será apurada mediante processo administrativo.

"- ,

atualizada, na mesma forma e data, sempre que se modifique a
remuneraçào do pessoal em atividade.

\..,.
Artigo 1259 - O disposto nesta seçào aplica-se,

ti:'\mbi?in'; E\O<;;:·L:I€?n0~'fic::L;!:,\t'''io~::;do .i.n a t:1.v o quando o f:~\/f:'\nto mc./·-te -t'o/'-

c:c/r", s;.f:?q u 'I~':.~~'C:.i a. di r- E·? t; (~ cJezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc:\ c: i d 1:":'1' t. E' E:ffizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~~:·EtzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,;" '\l .i <:; C) ou d C)E?n ç; E\ P r" C)f i. s· :::.i c)n a 1, "',--

,,--.

Artigo 1269 - Ao ocupante de cargo em comissào
que, no exerciClO deste, for acometido de doença prDfissional
q r_o E\ \,/ E' , C C) n t €'\ q .i D c.::. a o LI 5..n c u r".'.~lv e]" q I.Ja ÍI d () f'ià D P o s t;;:. u i t- c:i .i r" e i -1::. u a,

aposentadoria, seja paqa pelo Municipio ou pelo orgào de
F r- p \,1 i d 'fi; n c i a ~3D c i .::,].,~;e r- á c o n c e d .i. d .3 U rnê~ P f'~n s·~ CI e q u,i \,'a.1 f'.\ f'it; E~ '::',o

vencimento mais vantagens do cargo, uma vpz comprovada a invalidez
pur junta médica especial.

q u a.lque r- c'71 t; i\/id ,,:\ciE?r-f:.~mun(.'2 r- ,,~dc.:\ 'I !::.t-?j "'71 n ê~ ,j. tr'ea Pl~\bl i.c:,3 ou p r-'.i\/ad E\ ,

importará na suspensào automática do pagamento do beneficio.

Artigo 1279 - As ppnsbes distinguem-se, quanto

a natureza, em vitalicias e temporárias.

Artigo i2og - Os proventos da aposentadoria
serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que
modifiaue a remuneraçãodos servidores em atividade, sendo também
estendidos aos inativos quaisquer beneficios ou vantagens
posteriormente concedidos ao servidores em atividade, inclusive
quando decorrentes da transformação ou classificação do cargo ou
função em que se deu aposentadoria.

Artigo 12i9 - Ao servidor aposentado serà paga
a gratificacdo natalina, na forma prevista nesta Lei.

Secso VII

Da Previdência e da Assistência

Artigo 1229 - 0s servidores municipais
contribuirbo, para o custeio, em seu beneficio, de sistema próprio
de previdência, na forma prevista em Lei.

Seco VIII

Da Pensto Especial

Artigo 1239-Aosdependentes de servidor
falecido em consequência de acidente em servico ou em virtide de
doenca em razão dele adquirida, e assegurada pensão mensal−

eouivalente equivalenteao vencimento,mais vantagenspercebidas
em carater permanente, por ocasiao do óbito.

19 - A comprovação dofalecimento por doença
adguirida em servico, será apurada por junta médica,que se
valera, se necessario, de pericia.

20 -A comprovacto de falecimento por acidente
em trabalho, será apurada mediante processo administrativo.

Artigo l24g - A pens3o sera devidamente
atualizada, na mesma forma e data,sempre quese modifique a
remuneracto do pessoal ematividade.

Artigo i2sg - O disposto nesta secao aplica-se,
também. aos beneficiários doinativo quando o evento morte for
consequéñcia direta de acidente em servico ou doenca profissional.

Artigo i26o- Ao ocupante de cargo em comissão
que, no exercicio deste, for acometido de doenca profissional
orave. contagiosa ou incurável, guando não possuir direito a
aposentadoria, seja paga pelo Municipio ou pelo orgão de
Previdência Social, será concedida uma pensto equivalente ao
vencimento mais vantagens do cargo, uma vez comprovada a invalidez
por junta medica especial.

ParágrafoUnico- 0retorno do pensionista a
qualquer atividade remunerada, seja naárea pública ou privada,
importarà na suspensto automática do pagamento do beneficio.

Artigo i27g - As pensdes distinguem-se, quanto
a natureza, em vitalicias e temporárias.



19 - A pensào vitalícia é composta
per-man;:::,'ntec.::.,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAqUf:? s:.omentf::'s~e f?;.~t.i.nguemou t-evE't-temcom ",

SE'US beneficiários.

de cota<=.:.
mozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIr' t.E? de

29 - A pensào temporáriazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé compnsta Mp cnta ou
cotas que podem se ext.i.nguir ou reverter por motivo dE' mortE',
cessào de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Artigo 1289 - S~o beneficiários das penç~es:

b) a pessoa desquitada, separada judi-
cialmente ou divorciada, com percep-
çào de pençào alimentícia;

c) o companheiro ou companheira desig-
nado que comprove uniào E'stável como
entidadE' familiar;

d) a màe e o pai que comprovem depend@n-
eia eeonSmica do servidor;

e) a pessoa designada, maior de 60 (ses-
senta) anos e a pessoa portadora de
defici@neia, que vivam sob a depen-
dência econSmica do servidor.

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte
e um) anos de idade, ou se inválidos,
enquanto durar a invalidez;

b) o menor sob guarda ou tutela até 21
(vinte e um) anos de idade;

c) o irm~o orfào, até 21 (vinte e um) a-
nos e o invalido, enquanto durar a
invalidez que comprovem dependência
eeonSmica do servidor;

d) a pessoa designada que viva na depen-
dência econSmica do servidor, até 21
(vinte e um) anos, ou se inválida,
enquanto durar a invalidez.

qUE'

?~ concf::'·:;::.sàodF::"
tratam as alineas

pe n <=.:.àDzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"a" e

'-/i t a. 1. :.í. c: i <.:\ ':'1. CI ~;

de ",- •• 11 do .ín cí so I

deste artigo exclui desse direi.to os demais beneficiários
!·-'E:!-fE~t-·.i.dc,~=.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAna.s cl.J.i.nE~E{'S=':' "rí "zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA€-2 "F:""

:?9 í-:~ concf:?<::.!.-:.;30cí a pen<=.:.àcltempoi~~!ri.a ao'::;
b\'?ne-F.i.c.i.c~,t-iosele ou e t:.1·-i:'lt.c~iTI as:,·a.li.n(:::'i:'iS."a" E~ " b " de) .1nC.1.<::·D11
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiáriDs na
aJi.n€'':;'C:I.~, "«" e "ri " ..

10 - A pensão vitalicia é composta de cotas
permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a morte de
seus beneficiarios.

29 - A pensto temporária é composta de cota ou
cotas que podem se extinguir ou reverter por motivo de morte,
cessdo de invalidez ou maioridade do beneficiário.

Artigo 128g -São beneficiários daspençdes:

a) o cônjuge;

b) a pessoa desquitada, separada judi-
cialmente ou divorciada, com percep-
cão de pencão alimenticia:

c) o companheiro ou companheira desig-
nado que comprove união estável como
entidadefamiliar:

d) amãe e o pai quecomprovem dependên-
cia econâmica do servidor;

e) a pessoa designada, maior de60(ses-
senta) anos e a pessoaportadora de
deficiência, que vivamsob a depen-
dênciaeconâmica doservidor.

II -Temporária:

a) osfilhos, ou enteados, até 21 (vinte
e um) anos de idade, ou se inválidos,
enguanto durar ainvalidez;

b) o menor sob quarda ou tutela até 21
(vinte e um) anos de idade;

c) o irmão orfao, até 21 (vinte e um) a-
nos e oinvalido, enquanto durar a
invalidez que comprovem dependência
econâmica do servidor:

d) a pessoa designada que viva na depen-
dência econêmica do servidor, até 21
(vinte e um) anos, ou se inválida,
enquanto durar a invalidez.

10 - A concessto de pensão vitalicia aos
beneficiários de que tratam as alineas "a" e "c" do inciso I
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários
referidos nas alineas"d"e"e".

29 - A concessto da pensão temporária aos
beneficiários de que tratam as alineas"a" e "b" do inciso II
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários na
alineas "c" e "d".
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(-\r··tj..(~!ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.1.:::9Q C)cDr"rentE~ habiI i tE(r:.;.~j:C' elE? vários

titulares a pens~o por morte, o seu valor será distribuido em
partes iguais, entre os beneficiários habilitados.

prova posterior
bt?r1<'2 i' i C.1. ,:f:I r'- i. o ou

PI r- +..: i. U D .1.~~~O\;I Con CE!d.1.eIa a pE?n<::.;~D, qUE, 1que r

ou hD.b i 1. i t.E\ Ç;'~.D tE\ t-cj i E, qUf.~ i rnp 1. i qUE' P >: c 1.ur,::.iàode
l'-i?du(:;.~j.C)dE' pen5.i~D~,~:::.ó produ a i ré f21'E"!.1.tc,,,:,,é\ par·tir-

da data em que foi oferecida.

Plr-t.iqo .1.~~:'.1.~~:; Nào

con d en ad o pE·lr.:\o rátxc a dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é.\ penS~fJzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c: jl"" J..ITI i:.:-:" dolo so do
resultou a morte do servidor.

Ar-tiqo 1::::::~9 Será concedida pensào provisória
por morte presumida do servidor, nos seguintes casos:

I declaraçào de ausência, pela autori-
dade judiciária c:ompentente;

11 desaparecimento em desabamento,i-
undaç~o, incêndio ou acidente nào
caracterizado como em serviço;

III desaparecimento no desempenho elas
atribuiçbes elo cargo pm missàD de

~:;egU r- ""n ç,:~"

F'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê \ r-' á i;) f" E-:\ f Cr

transformada em vitalícia
decorridDs 05 (cinco) anos de

reaparecimento do servidDr
automaticamente cancelado.

tJn.i.cc, Pi pen s à o p ro v.íe ó r Ie ~::.f:-=r-~\

ou temporaria, conforme o caso,
<:::·ur.~.ví.q êrt ci a , re<:::.sc\lvi.~c.1cio eVt=!ntl...lal

hopótese que o beneficio será

Artigo .1.33Q - Acarretará perda ela qualielade de

I - o seu falecimentD;

11 - a anulaçào do casamento, quando a
decisào ocorrer após a concessào da

pensào do c8njuge;

111 cessào da invalidez em se tratandD
de beneficiério invalido;

IV a maioridade de filhD, irmào,orfàD
ou pessoa designada aos 21 (vinte
e um) anos de idade;

V - renúncia expressa.

Artigo i29g -Ocorrente habilitação de vários
titulares a pensdo por morte, o seu valor será distribuido em
partes iouais, entre os beneficiários habilitados.

Artigo i3og - Concedida a pensao, qualquer
prova posterior ou habilitação tardia que implique exclusão de
beneficiário ou reducão de pensão, só produzirá efeitos a partir
da data em que foi oferecida.

Artigo 131o - Nto faz jús a pensão o
beneficiário condenado pela prática decrime doloso de que
resultou a morte do servidor.

Artigo i32o - Serà concedida pensãoprovisória
por morte presumida do servidor, nos seguintes casos:

I - declaracao de ausência, pela autori-
dade judiciáriacompentente:

II - desaparecimento em desabamento,i-
undacão,incêndio ouacidente não
caracterizado como em servico;

III - desaparecimento no desempenho das
atribuiçbes do cargo em missto de
seguranca.

Parágrafo Unico - A pensto provisoria sera
transformada em vitalicia ou temporaria, conforme o caso,
decorridos os (cinco) anos desua vigência, ressalvado o eventual
reaparecimento do servidor, hopótese que o beneficio serà
automaticamente cancelado.

Artigo i33o - Acarretara perda da qualidade de
beneficiario:

I - o seu falecimento;

II - a anulação do casamento, quando a
decisão ocorrer após a concessão da
pensão do cônjuge;

III - cessão da invalidez em se tratando
de beneficiário invalido:

IV - a maioridade de filho, irmão,orfão
ou pessoa designada aos 21 (vinte
e um) ancs de idade:

V - renúncia expressa.
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de beneficiário a pens~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAreverterá:

I - da pensào vitalícia para os remane-

centes desta ou para os titulares da
pensào temporária;

T ,.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
...i - da pens~o t.emporária, para os co-

beneficiários ou, na falta destes,
para o beneficiário da pensào vit.a-

lic.l.E'..

(~r·t.iqf.) J.. ~::~.:!ç.~ {':', pE~n:::.~c) r.:!C:rciej·-t~ ~:::.r::i~" r·ecILt!?::'lr·.i.d~·~i~':':'t.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
q uaI q u.{~:::,,- t.(?'tTl PC) ;; P f"HF.":;:.c i·-·Ef\/f.~nd C) ';=-\CttTlFfn ti!!!! c:~~-::. pr'-'f?!5 t-:::~ç'(:Jes~- E~::'~:.i. \~1:.\.\/e:i. s;. r"lá

mais de 05 (cinco) anos.

Artigo .i36Q - Ressalvado o direit.o de opçào, e
\/ f?{j.;3 d ~:'{ {'::\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp(!:! t- c:e p (;:·~C) c:: CrIT!Lt 1 {3 t .i. \/ ~~. d F:~ f.~i~:.~r·!~:;.~~Ci ~~ ~~.~11zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\,l C) EI. h .i po t;E;:S·E'! d E' ():2

(duas) pensbes originárias de cargos ou empregos públicos
legitimemente acumuláveis.

Do Direito de Petiçào

Plr-tii]o
E'rn ':::.1...\-::1.

EI. C~ S:. E~ !l" \/ .i d o t'" C)

dE' t-i2pi"'E'~':;f2nt"~r",,
('::t S ~~.E-:Ç} Li r' a d (:1

~~,~, s:· i. rn C C) rnC) C)ciF.'

.iQ - O requerimento será dirigido à autoridade

competente para decidir ou se for o caso, encaminhado por
intermédio daquela à que estiver imediatamente subordinado o
('EquE!r"E?nt(=::,.

de
autoridade que houver expedido o ato ou proferido a prlmelra

decisào, n~o podendo ser renovado.

o o
r- F~.'C c! n ~=..i d E~r'~.::;:I;~':~j.C) c, E' c~u E,; t; r- a t é{ ri'! C) ~:~. p a I·..· ~. q r" a f LI ~:::. B.n t;E~r .i C) r'H E~'~; ;' ~::.d I ...../ C) C) ~:::'

casos que necessitem de diligências ou Estudos especlals, deverào
ser despachados no prazo de 05 (cinco) dias e decididos em 30
\.tr··.i.r·ltr.:\)c:1.1.i:\S· .

"'.

Artigo 138Q - Caberá recurso:

I - do indeferimento do pedido de recon-

11 das decisbes sobre os recursos su-
cessivamente interpostos.

.iQ O recurso será dirigido ao Prefeito

2Q O recurso será encaminhado por intermédio
d ,3 .:~u t. Ci I:"~i. cjE\ ~j(:;? .:::\ q LJ FI FI! ~::. t :1..\,/ F~ r i ffi e d .i a t. a rn e n t; e '3 u.b CJ r- d .i n ~:":f. d (J C)

y"(:;::quli:::r"ent.f:?..

Artigo 134g - Por morte ou perda de qualidade
de beneficiario a pensao reverterá:

I - da pensão vitalicia para os remane-
centes desta ou para os titulares da
pensao temporária:

II - da pensto temporária, para os co-
beneficiários ou, na falta destes,
para o beneficiário da pensto vita-
licia.

Artigo i3sg - A pensão poderá ser requerida a
qualguer tempo, prescrevendo somente as prestacdes exigiveis há
mais de os(cinco) anos.

Artigo i369 - Ressalvado o direito de opcão, e
vedada a percepçãocomulativadepensão, salvo a hipótese de 02.

(duas) pensbes originárias decargos ou empregos públicos
leqitimemente acumuláveis.

Secão IX

DoDireito de Peticão

Artigo 137o - & assegurado ao servidor o
direito depeticão, em sua plenitude, assim como o de representar.

19 - O requerimento será dirigido A autoridade
competente para decidir ou se for o caso. encaminhado por
intermédio daquela à que estiver imediatamente subordinado o
requerente.

29- Cabe pedido de reconsideraçao, à
autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira
decisto, não podendo ser renovado.

39- O requerimento e o pedido de
reconsideracto deque tratam os parágrafos anteriores, salvo os
cesos que necessitem de diligências ou estudos especiais, deverão
ser despachados no prazo de os (cinco) dias e decididos em 30
(trinta)dias.

Artigo 138o - Caberá recurso:

I - do indeferimento do pedido de recon-
sideracão:

II - das decisdes sobre os recursos su-
cessivamente interpostos.

19 - O recurso será dirigido ao Prefeito
Municipal.

20 - O recurso sera encaminhado por intermedio
da autoridade aque estiver imediatamente subordinado o

requerente.
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139Ç'
ou de

.i.nt e r p oe iç ã o

(txinta) dias,
de

contar da publicaçào ou ciência, pelu interessado, da decis~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~_.E' C ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr_o r- i d <c:\ ••

Artigo 140Q - O recurso poderá ser recebido com
efeito suspensivo~ a juizo do Prefeito Municipal.

p e d í.d o dE'

I~MF..~tr-c;C!.qi r-~~C)

Parágrafo Unico Em

reconsideraçào ou de recurso,
a data do ato impugnado.

cas:·o df':"p rov i men to elo

os efeitos da decis~o

{:)t-t.i.gcl lL~:lº

sempre, pelo Prefeito Municipal.

Artigo 142Q - O direito de petição prescreve:

I - em 05 (cinco) anos, quanto aos atos
de demissão e de cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade ou que a-
fetem interesse patrimonial e crédi-
tos resultantes das relaçbes de tra-
bal hC~I;

I I em 120 (ento e vinte) dias, nos de-
mais casos, salvo quando outru pra-

zo for fixado em Lei.

F'F-tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- ;'1.9 j'- ~3.f C) Lln:i. c C) fJ p í i:i 7':'o dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf:? ! P r"r.~::•.c r- .i. t:;: ~ C) ~~;·E·?r'H C:~t

contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da
ciência pelo interessado, quandu o ato nào for publicadu.

recurso, quando cabíveis, lnterrompem a prescriçãu.

F'a t- <!;•.g r"c( f o r..Jnico "- I ntr.-'!r·rornpid a. c\ pr"e~3c:t- j" ç;ão~. o
prazo recumeçará a ser contado, pelo restante, a partir du dia em
que cessar a interrupção.

Artigo 144Q - A prescriçãu é ele ordem pública,

não podendo ser relevada pela administração.

P<:\f"'C'\ o e::';f:?r"c.:í.c.i.odo d i reit.o de
pf!::,ti.ç·~.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtt:? as~:.egur"<':idc:<.vãst a do p ro ce seo DU d o cum e n t o , n a
repc:<.rtiçãu,ao servidor ou ao procurc:<.dorpor ele constituido.

Artigo 146Q - A administração deverá rever seus
atos, a qualquer tempo, qUc:<.nelDeivc:<.dosele ilegalidade.

'-...

{::'r..tí qo

estabelecidos neste

1·q·7P .impr o r r oq é v ei.ts C);:;·

d e 'f D t"· ç,~ama ..i o r" •capitulo, salvo motivo

Artigo 13go - O prazo para interposicao de
pedido de reconsideração ou de recurso e de 3o (trinta) dias, a
contar da publicacto ou ciência, pelo interessado,da decisão
recorrida.

Artigo14oe- 0recurso poderaser recebido com
efeito suspensivo, a juizo do Prefeito Municipal.

ParágrafoUnico - Em caso de provimento do
pedido de reconsideracao ou de recurso, os efeitos da decisão
retroegirão a data do ato impugnado.

Artigo 14i9 - A representac3o sera aprociada
sempre, pelo Prefeito Municipal.

Artigo l42o - O direito de peticão prescreve:

I- em o5(cinco) anos, quanto aos atos
de demissão e decassacão de aposen-
tadoria ou disponibilidade ou que a-
feteminteressepatrimonial e crédi-
tos resultantes das relacbes detra-

S,
balho:

II - em 120 (ento e vinte) dias, nos de-
mais casos, salvo guando outro pra-
zo for fixado em Lei.

ParáoratoUnico - O prazo de prescricão sera
contado da data da publicacto do ato impugnado ou da data da
ciência pelo interessado,quando o ato não for publicado.

Artigo 143g -O pedido de reconsideração eo
recurso, quando cabiveis, interrompem a prescricão.

ParágrafoUnico- Interrompida a prescricão, o
prazo recomecara a ser contado, pelo restante, a partir do dia em
que cessar a interrupcto.

Artigo l44o - A prescricão é de ordem pública,
não podendo ser relevada pela administraçto.

Artigo l4sg - Para o exercicio do direito de
peticdo é assegurada vista do processo ou documento, na
reparticbo, ao servidor ou ao procuradorpor ele constituido.

Artigo 14dg - A administracão deverá rever seus
atos,a qualquer tempo, quandoeivados de ileoalidade.

Artigo 147g -Sao fatais e improrrogáveis os
prazos estabelecidos neste capitulo, salvo motivo de forca maior.
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f:~ír-tiÇ)c!J.itEl9 t",lém do \/E'nc::imento~,poder~o se~-

pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I - indenizaçbes;

11 - auxilios pecuniários;

111 gratificaçbes e adicionais.

J9 As indenizaçbes e os auxilios pecuniários
nào se incorporam ao vencimento ou provento~ para qualquer efeito .

.í. n cor pozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~::trn"-~5E:! a.el \/12n cízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi11E :n t o (.")I,JzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp f"CI\ien t.o ;; n Ci5:; CE:'{ S:·Cj~; e cori d i l;~"(~es
indicados nesta Lei.

Ar-tiqo .1..i4_C;if! (-~s- \ii'''-nt.i::~gE~n<::;-pE'cl...lniát--i<'"1s,nào

serào comput.adas e nem acumuladas para efeit.o de concessào de
qualquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo
titulo ou id&nt.ico fundament.o.

Das Indenizaçbes

I - ajuda de custo;

III - t.ransporte.

Subseç:ào I

Da ajuda de Custo

"- A ajuda de custo destina-se a
C:C,{i1 rJj~n:::-a .!'~ €~-=:. ti E'~:'Pf::?5· 2 s;. d o SI"2 r vi. do r- q Lt(-2 :'I n C) .i ri tE~t-'eSSE~ d C) ~:.f:?rví. <;c) ~

for deslocado do Município, por cazo certo.

Artigo 1529 - Nào será concedida ajuda de cust.o
E~C) ~::.:.e\i.id C) i'- q U.E: S;;(·? ~:'~f 2:1, S t él. j'''' d C) c: ~:I.l·-qC) ~ C)i...\f" j!2a S.~::';Llin.i "'-1 C) , i3(Ji vi,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr'o t.ud t:.;.! ci F!:

fi"! E~ r'i d Ci.t CI i!.::" 1 f::~t i. '\/Ci "

Artigo 1539 - A ajuda de custo ao
importância correspondete a 03 (três)

'?:',f"~rvielo!'"",
(iH:::'SP~::; dE-?

nào
pc~c1e E!}:: CE:clE.'í a

\/pr-I cí m(~2nto bEI, S'-F:'"

~·E.'U.

Nos casos elp afastamento para

prestar serviços em outro orqào ou entidade, a ajuda de custo será
paga pplo cessionário.

CAPITULO II

Das vantaoens

Artigo 14go -Alem do vencimento, poderão ser
pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I - indenizacdes:

II - auxilios pecuniários;

III-gratificaçdese adicionais.

19 - As indenizacdes e os auxilios pecuniários
n3o se incorporam ao vencimento ou provento,para gualquer efeito.

29 - As gratificacdes eos adicionais
incorporam-se ao vencimentoou provento,nos casosecondicbes
indicados nesta Lei.

Artigo l49g - As vantagens pecuniárias não
serão computadas e nem acumuladas para efeito deconcessto de
quaiquer outros acréscimos pecuniários ulteriores.sob omesmo
titulo ou idêntico fundamento.

Seção I

Das Indenizaçdes

Artigo isog - Constituiem indenizacdes ao
servidor:

I - ajuda de custo:

II - diárias:

III - transporte.

Subsecao I

Da ajuda de Custo

Artigo 1si9 -A ajuda de custo destina-se a
compensar as despesas do servidor que, no interesse do servico,
for deslocado do Municipio, por cazo certo.

Artigo 1szo - Não será concedida ajuda de custo
ao sevidor que se afastardo cargo, oureassumi-lo,em virtude de
mandato eletivo.

Artigo 1s3o - A ajuda de custo ao servidor, não
pode exceder a importância correspondete a O3 (três) meses de seu
vencimentobase.

Artigo is4g -Nos casos de afastamento para
prestar serviços em outro orgto ou entidade, a ajuda de custo serà
paga pelo cessionario.



q L~a nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcjzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(J ~~.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi::?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ser·\iic!c:.r··.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~\r t; i q o :I.~5;::.ç;. _.. t\! ~~o ~:;;.e !'..A

de mudança de sede ou

de\/ .i.da -:::I·j UdEI.
dorní.c.i1 i -:::1.

d E?! Cl...lS t.o ~I

p e d í.d o do

~~r·t.i.qozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1.:=,b~~ O <::;ervidor- f í c a r é o b rLq a d o a

restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, nào se
apr-e~=.E~ntê:lr-par-a E'.S ·"j"t...\nr;:c'E:;C::;.:.ou ó':I.1.ndEI..pedir·· e;.;onE'rac;:~':i.C)':H-It.'2Sc:lf2

completar 90 (noventa) dias de exerci cio para onde fo.1. des.1.gnado.

F'c~r-~~g!ra-fo Un i c o t···jàoh<'i\ier-A obl'"iqaçào de
J'-'eS:·t·.:i. tLl i 1'-:1 n CJ CC"I. ~;Ct [ie (-:;,:;.::on e r 0::'71.ç;:~Ct 11 f.'~';'~+o f f :i. c i C) II ~ C)Lt q u ar:d C) C3 f"'e t o rn o
for determinado pela Administraçào.

Artigo 1.579 - O servidor que, a serviço, tiver

de afastar da sede, em caráter eventual ou transitório, para outro
ponto do territ.ório do Estado ou do Pais, fará jús a passagens e

_ diárias, para cobrir as despesas de pousada e alimen
t; <'::1 t;: ~':(o .

1.(;:\ f~ di~Ii'··.:l.c~'=.:.eác o n c e did a pOI'" eI.ia clf2
.:::i."j"a<::o.tament o , sendcl d ev ida pe 1.e\ mt?tC:l.de qu ancío o de~::.lCJcC:'.iTlento n·~jc)

exigir pernDit.e fora da sede.

29 - Nào poderào ser pagas ma:i.s de :1.5 (qu:i.nze)

diárias no mês, por servidor.

Art.igo 1.589 - [) servidor que receber diárias e
n~ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC,':·E· EI1'f.'\~:.t.E\t-da ~:.pdf::;,po r C1U2.1quf2r rnotí.vo, -f:i.CC:<.f-éobr Lq acío ê<.

restitu:i.-las integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias.

F·ar··~\qr··ê:l.foUní.co 1\1.;':\5.hipótf25.f.."!C:":.de c< ~::ie(·vidclf-

retornar a sede em prazo menor do que o previsto para o seu
afastamento. rest:i.tu:i.rá as diárias recebidas em excesso, em igual
r)i'-'~~Z~Ci re r E"J.....i d Ci n C) I; ca. pL\ t li CjE'~::'tE? i~,-t.i 9 CJ :I

í~J:~ti.qCJ l~,ç:tç: C~C::lnc:edet---!=·F2-{~ j,ndE·n.i.zaç·~.r) dE:

t.r-ansport.f':'·ao 5.pr\/idor- que r-·E"feIJ.i:::al·-despE'sas corn ,,~ut.il.i.zaç;~C) di2
ITlf? i c! p 1'-C:) p t- i. CI cj E' 1 C) CC)fH C) t:;àc, p~~r- c\ E\ e ::< e eu ç:~~Ct d E:' ~::·er v i <.;:C)s. E'~, ti:.? r n C:I~; "!

por força de at.ribuiçbes próprias do cargo, conforme regulament.o .

t. j'-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE:t. j-j!::' PCf !.-. t. e :-

E·:' f (':7! t i \/~':"!TI f:?,1 r"j t. f:::

.1.9 Som f? n t.:::: f a r- .!:\ j l.l :~.:; c,. .i ri d e n :.i. z c"'l. ç .;,\D c:lE?

pe l o Sl=.·U v a Ior' int.f7!qr-;;~l,o ~.E'r-\/idc:)r·qUE', no mes, r·lc~j3.
r- E:,~':i 1. .i ~~ad C) ~:·ervi. I;:CJ s· E,:'>~tE! r"n o s d u r' aI'! tE' , ~·]E'.J. C) fT!t..::neiS:· ~1 2(:'

(\/in-l.::e;:d i..:::i'::;..

29 - Se o número elE'dias em serviço esterno for
i.nfEr-i(::H- 2(J pn=!\/is.to no pr.H-ttql'-."~"roanterior-, ,,~ indEm.iz.:~.Ç):íO <::;(-:-Ir-",,-

devida na proporçào de 1/20 (um vinte avos) por dia de realizaçào
d !~::.' s t.~r- \/ i. ç,: (:1 li

Artigo isso - Não será devida ajuda de custo,
quando se tratar de mudanca de sede ou domicili, a pedido do
servidor,

Artigo 1se9 - O servidor ficara obrigado a
restituir a ajudade custo quando, injustificadamente, não se
apresentar para as funcbes,ou ainda. pedir exoneracto antesde
completar 9o (noventa) dias de exercicio para onde foi desionado.

Parágrafo Unico - Naohavera obrigacão de
restituir, no caso de exoneracdo "ex-officio", ou quando o retorno
for determinado pela Administracao.

Subsecão II

Das Diárias

Artigo is7e- O servidor gue, a servico.tiver
de afastar da sede, em caráter eventual ou transitorio, para outro
ponto do território do Estado ou do Pais, fará . jús a passagens e
diárias, para cobrir as despesas de pousada e alimen
tacao.

10- A diaria sea concedida pordia de
afastamento, sendodevida pela metade quando o deslocamento não
exigir pernoite fora da sede.

29 - Nao poderão ser pagas mais de 15 (quinze)
diárias no mês, por servidor.

Artigo 1see - O servidor que receber diariase

não se afastar da sede, por qualquer motivo, ficará obrigadoa
restitui-las inteoralmente, no orazo deOs (cinco)dias.

Parágrafo Unico - Nas hipóteses de o servidor.

retornar a sede em prazo menordo que 0previsto para o seu
afastamento, restituirà as diárias recebidas em excesso, em igual
prazo referido no "caput" deste Artigo.

Subsecao IlI

DoTransporte

Artigo is9g - Conceder-se-á indenizacao de
transporte ao servidor que realizar despesas coma utilização de
meio próprio de locomocão para a execucão de servicos esternos,
por forcade atribuicdes próprias do cargo, conforme regulamento.

10-Somente fará jús a indenizacão de
transporte, pelo seu valor integral, o servidor gue, no mês, haja
efetivamente realizado servicos externos durante, pelo menos, 20
(vinte) dias.

29 - Se o número de dias em servico esterno for
inferior ao previsto no parágrafo anterior, a indenizacão será
devida na proporcão de i/zo (um vinte avos)por dia de realização
de serviço.



Dos Auxilios Pecuniários

Artigo 1609 - Serào concedidos ao servidor ou a

sua familia os seguintes auxilios pecuniários:

I auxilio-alimentaçào;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11 - auxilio-transportezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe

111 - abono-família

Do Auxilio-Alimentaçào

Artigo 1619 - O auxilio-alimentaçào será devido
ao servidor ativo em determinadas situaçbes de exercício na forma

e condiçbes estabelecidas em regulamento.

Auxilio-Transporte

Artigo 1629 - O auxilio-transporte será devido
ao servidor ativo nos deslocamentos da resid&ncia para o trabalho
e do trabalho para a resid&ncia, na forma estabelecida em
regulamento e, exclusivamente, em transporte coletivo.

Do Abono-Familiar

Artigo 1639 - O abono-familiar é devido por
dependente do servidor ativo ou inativo, Que Vlva em sua companhia

ou às suas expensas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I - o c8njuge, se inválido;

11 - os filhos de qualquer condiçào, in-
clusive os adotivos ou os enteados,
menores de 14 (quatorze) anos ou,
de qualquer idade, se inválidos;

111 - os ascendentes, se inválidos;

IV - o curatelado por incapacidade civil
d,~"r .i n i t.iva.

'-...

Secao II

Dos Auxilios Pecuniários

Artigo lsog-Serao concedidos ao servidor ou a
sua familia os seguintes auxilios pecuniáriost

I - auxilio-alimentacao:

II - auxilio-transporte e

III- abono-familia

Subsecão I
,

Do Auxilio-Alimentacao

Artigo l6lo- 0auxilio-alimentacãoseradevido
ao servidor ativo em determinadassituacbes de exercicio na forma
e condicdes estabelecidas em requlamento.

SubsecãoII

Do Auxilio-Transporte

Artigo l6zg -0 auxilio-transporte será devido
ao servidor ativo nos deslocamentos da residência para o trabalho
e do trabalho para a residência, na forma estabelecida em
regulamento e, exclusivemente, em transporte coletivo.

Subsecão III

Do Abono-Familiar

Artioo l63g-O abono-familiar e devido por
dependente do servidor ativo ou inativo, que viva em sua companhia
ou as suas expensas.

19- Sao dependentes do servidor, para efeito
deste artigo:

I - o cânjuge. se inválido:

II - os filhos de qualquer condicao. in-
clusive os adotivos ou os enteados,
menores de 14 (quatorze) anos ou.
de qualquer idade, se inválidos:

III - os ascendentes, se inválidos:

IV - o curatelado por incapacidade civil
definitiva.



29 - Para efeito deste artigo, equiparamse:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 - ao pai e a màe, o padrastro, a ma-
drasta e os representantes legaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
d o ~-::..i. n c:~::,p (:~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAZ E' S· ;

IT - ao cSnjuge, a companheira e o com-

panheiro inválido;

111 ao filho, monor de 14 (quatorze)
anos que. mediante autorizaç~o ju-

dicial. viva sob guarda e sustento do
~:;E?r··\! .i. dDr-"

39 Pelo filho inválido, o abono-família serázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
p a. q C) E:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArfl d CI b j'-'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo I:

Quando o pal e a màe forem
servidores, o abono-família será concedldo:

I - o ~ai, se viverem em comum;

IT - ao que tiver os dependentes sob sua

guarda, se separados;

I I I a ambos, de acordo com a distri-
buiçào dos dependentes.

Art.165 - Em caso de falecimento do servidor, o
abono-família será pago diretamente

representante legal do dependente.
ao DU

Paraqr-,::;.-fot..iniC"~o 1\10 Cd.SO Clf.?o ,,=,er\/idot-

falecido nào se haver habilitado ao recebimento do abono-familia,
e:::·tE' pod.;:.-?r··;a :::·E!·- concedido f'~ pago élOS· dependentes, obsel·-vaclc::.o

desposto neste artigo.

Art. 166 - Nào ser;a devido o abono-família
q U éln d D C) de \=) e n d f!.> n tre ·f D t- czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALi n t 1'- :Í. bU i. n te da P re v id .{;n c i ,='I f3 C) c iEl:I. ;
E'::·;E·:r··cer-ati.\/idé•.de r·emunerada DU peir·C"~eber·pen·:::.;~o,.inc lus ív e

alimenticia, ou tiver outro rendimento em impotância igua:l. ou

superior ao salário mínimo vigente.

Art. 167 - O abono-família nào esta sujeito a
q 1...1.a 1. q LI.e t- i mp o ':::.t. o , d e <;::. c o n t o o Li C o n t; j.- i b Li i ç à o , i n c 1.u ~:.. .i. \i f'2 P a r- <':1

Prev.i.d~nc.i.aSocial.

Art.-168 O valor do abono-família será igual a
5% (CINCO POR CENTO) do valor de refer~ncia vigente no município,
c!evendc::.<::·f..~r·pa q o 21 p2lr·t:.i.r·da c!,3.t21f:2m que f o r' p rot o col ed o o
r-eqtte I'".:i. fnf.7.'nte] n

20 - Para efeito deste artigo, equiparamse:

I - ao pai e amãe. o padrastro. a ma-
drastae osrepresentanteslegais
dos incapazes:

II -ao cônjuge. a companheira e o com-
panheiro invalido:

III-ao filho. monor de 14 (quatorze)
anos que. mediante autorizacto Jju-
dicial, viva sob guarda e sustento do
servidor.

39 -Pelo filho invalido, O abono-familia sera
pago em dobro.

Artigo l64g -Quando o pai e a mãe forem
servidores, o abono-familia será concedido:

I - o pai, se viverem em comum;

II - ao que tiver os dependentes sob sua
quarda, se separados:

III - a ambos, de acordo com a distri-
buicão dos dependentes.

Art.l65 - Em caso de falecimento do servidor, O
abono-familia será paqo diretamente ao responsavel ou
representante legaldo dependente.

Paragrafo Unico - Nocasodeo servidor
falecido nßo se haver habilitado ao recebimento do abono-familia,
este poder;a ser concedido e pago aos dependentes, observado o
desposto neste artigo.

Art.1b6 - Nao ser:a devido o abono-familia
quando o dependentre forcontribuinte daPrevidênciaSocial,
exercer atividade remunerada ou perceber pensao. inclusive
alimenticia, ou tiver outro rendimento em impotância igual ou
superior ao saláriominimo vigente.

Art. 167-0 abono-familia nšo esta sujeito a
qualquer imposto, descontooucontribuicdo,inclusivepara
Previdência Social.

Art.-l68 O valor do abono-familia será iqual a
5% (CINCo POR CENTO) do valor de referência vioente no municipio.
devendo ser pago a partir da data em gue for protocolado o
requerimento.



Das Gratificaçbes e Adicionais
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van t.agE~n~õ

sequintes

1 G;·-i:\ti·fj.CEI(;:·~opelo F';':f::r-c:í.ci.oelE:'-r!...\nç:àCleie

dirpçào, chefia, assessoramento ou assistencia;

11 - Gratificaçào natalina;

111 adicional por tempo eie serviço;

condiçbes penosas,

I',) a di c í.on a I PE11c)

insalubres perigosas;

v adicional pela prestaç~o ele serviços

VI - adicional de férias;

VII - adicional noturno;

VIII - adicional ele produtividade;

- adicional de produtividade fiscal.

Da Gratificaç~o pelo Exercício de Funçào dp

Direçào, Chefia, Asspssoramento ou AssistenciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

de Li i r'·E'{.::~CI!;

q ~-EtzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt. .1. 'fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. C·3 ç'~~r.)

ç::·,r-·t:iqo170Q (.)0

chefia, assessoramento
pelo seu exercício.

servidor invpstido em funçào
ou a.ss;.ist·enciê\ é devida. urna.

F'ar-.á<.;Ir-a'\'0 Un i. CD
':;;er"~DF!·::;:.t.3bel.-:::.,cidD5.em L.E1i~ man tí d a
organizaçào, decrescente. a partir da

Os percentuis da gratificaçào
d hierar'quia do<:.:;n.l.vel.S. c!,ÕI.

remuneraçàD do Prefeito.

ocu pe n te ele ca rq o
durante 05 (cinco)

Artigo 1719 O servidor
E:~-ff.-::ti\/D do q u e d ro perrnanf2nt,=-,

anos consecutivos ou 10 (dez)

Público Municipal
do Mun i c~(.pio que
alternados, tiver

f=?;'; E' (' c ido cêlrqo (i E·? fi l""(:::; <:;<":1.0. ChE'f ia • as·s·e<::··::;:·or-amf?n to ou E\5· ;::;·is t'enc i. <:<.
.. ~ .

na Admi.nistraçào Pública Municipal incorporará, definitivamente, à

r-'E'munF'r"E~<;;~C)do ca rqo , Péli"'atodD':". ü:.:;· üfeitos le q aie , i::\S \·"i::lntf.:iqf:?n~:::..

pecuniárias da funçào de confiança, obedecido o seguintf:?:

I - a incorporaçâo far-se-á com base nos
vpncimentos da funçào mais alta,

desempenhada, pelo menos, durantf:? 05
(c:i.ncc::r) F-~r·~c)·=·~

Á'

Seção III

Das Gratificacdes e Adicionais

Art.169 - Alem do vencimento e das vantagens
previstas nesta Lei, serbo deferidas aos servidoresas seguintes
gratificacbes e adicionais:

I - Gratificacão pelo exercicio de função de
direcão, chefia, assessoramento ou assistenciat

II - Gratificacao natalina:

IlI - adicional por tempo de servico:

IV - adicional pelo exercicio de atividade
condicbes penosas, insalubres perigosas;

V - adicional pela prestacao de serviços
extraordinario:

VI - adicional de férias:

VII - adicional noturno;

VIIl - adicional de produtividade;

IX - adicional de produtividade fiscal.

Da GratificacãopeloExercicio de Funcao de

Direcdo,Chefia. Assessoramento ouAssistência

Artigo 17og - Ao servidor investido em funcão
de direcdo, chefia, assessoramentoouassistência é devida uma
oratificacão pelo seu exercicio.

Paráorafo Unico - Os percentuis da gratificacto
serào estabelecidos em Lei, mantida a hierarquia dos niveis da
oroanizacao, decrescente, a partir da remuneracão do Prefeito.

S
Artigo 17io-0 servidor Público Municipal

ocupante de cargo efetivo do quadro permanente do Municipio que
durante Os (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) alternados. tiver
exercido cargo de direcdo, chefia, assessoramento ou assistência
na Administracão Pública Municipal incorporarà, definitivamente, à
remuneracbodo cargo, para todos os efeitoslegais, as vantagens
pecuniárias dafuncão de confiança, obedecido o seguinte:

I - a incorporacão far-se-à com base nos
vencimentos da funcão mais alta.
desempenhada, pelo menos, durante 05
(cinco) anos;

A3
S
-



I r ._zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. .I.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo servidor deverá ter completado

pelo menos 1/3 (um terço) do tempo
de serviço necessário para sua apo-
sentadoria voluntária.

19 O servidor que, apÓs a incorporaçào, vier
é', "'f E~2~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE::: r- n ov ct(nE1n t E:~J j I) ~=. ê:l \/f?n ci.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinE~n t.os c! .::.~, rfieSfflc":'~. E·~:·p(""! c:i (7:! , pf:.:= r- CE' bE~r- á

apenas a diferença entre a incorporaçào e esta, se maior.

Para os tlns deste artiqo nào será
cons:..ider-;:;'.doC) E'::';i:::.'(·c:i.c.i.odE' ·'funç:t~.esd e con f ian ç s E'm out ro Clr-f:~àD,,~

nível Federal ou Estadual ou em outros Municípios.

d os c a r q o e elTI

inclusive quando

39 - Lei especifica

comissào de que trata
exercido por servidor.

E,<;;tabe1E'cel"';'\a

D EtF·ti(,:jD.11.,. .ín cí.ss o II!f

Da Gratificaçào Natalina

?)/r·t.igo.17:29 (~)t]r-at.i·ficaç;·Z-'\c)natal:i..nEt" qU.e

equivale ao 139 (décimo t.erceiro) salário previsto na Const..ituiçào
Federal, correspondente a 1/.12 (um doze avos) da remuneraçào a que
C) ~:.;el·-·\/idC)r- f'i, ~?f:-!!f- .i LlS ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACOEi::; de d(?;:~e.(nbt-c), po rrlf"'~;; C1t.~ E~::·;i?f-c:.í.c io , rio

I'''t::!~"p.?:'ct:.i.\/0 ano»

Parágrafo Unico - A fraçào 19ual ou superl0r a
15 (quinze) dias será considerada como mªs integral.

dia 20 (vint.e) do mªs de dezembro de cada ano.

Ar-ti';jo
sua gratificaçào natalina,
exercício, cauculada sobre

.17412 [) c,:.el'-v.idorE~>;onerado

proporcionalmente aos meses
pet-ceber-á

ele E?i'f?t..i.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\jO

a remuneraçào elo mês ele exoneraçào.

Artigo 1759 - A grat.ificaç~o natalina nào será

considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Do Adcional por Tempo de Serviço

Artigo .1769 - [) adicional por tempo de serviço
{, d o vi d o E\O <;:,E::y-v:.i.dc)y",na i:)C\~::.pd e ."::/"(doi':::. por- c!?nt:.o) de)

vencimento, por ano de efetivo exercício, at.é o máximo de 50%
(cinquenta por cpnto), que nào ultrapassará os limites i'ixados na
Lei Orgânica do Município .

.19 - O adicional por tempo de serviço é devido
a partir do dla imediato aquele em que o servidor fizer
aniversário de sua posse.

II - o servidor deverá ter completado
pelo menos 1/3 (um terco) do tempo
de servico necessário para sua apo-
sentadoria voluntária.

19 - O servidor que, após a incorporação, vier
a fazer novamente jús a vencimentos da mesma espécie, perceberá
apenas a diferenca entre a incorporação e esta, se maior.

20 -Para os fins deste artioo não será
considerado o exercicio de funcbes de confianca em outro orgão a
nivel Federal ou Estadual ou em outros Municipios.

3Q - Lei especifica estabelecerá aremuneracão
dos caroos em comissão de gue trata o artigo 1l,inciso II.
inclusive quando exercido por servidor.

Subsecao II

Da Gratificacao Natalina

Artioo 172o - A gratificação natalina, que
equivale ao 13o (decimo terceiro) salário previsto na Constituição
Federal, correspondente a i/i2 (um doze avos) da remuneracão a que
o servidor fizer jús o mês de dezembro, po mês de exercicio, no
respectivo ano.

ParágrafoUnico - A fracão igual ou superior a
15 (quinze) dias será considerada como mês integral.

Artigo i73g -A gratificacão sera paga atéo
dia 2o (vinte)do mês de dezembro de cada ano.

Artigo i74g -O servidor exonerado perceberá
sua gratificacdo natalina, proporcionalmenteaos meses deefetivo
exercicio,cauculada sobre a remuneracãodo mês de exoneracão.

Artigo i7so - A gratificaçto natalina não será
considerada para calculo de qualquer vantagem pecuniária.

Subsecão lll

Do Adcional por Tempo de Servico

Artigo i769 - O adicional por tempo de servico
é devido ao servidor, na base de 2% (dois por cento) do
vencimento, por ano de efetivo exercicio. até o máximo de So%
(cinquenta por cento), que nto ultrapassara os limites fixados na
LeiOrgânica doMunicipio.

10 - O adicionalportempo de servico e devido
a partir do dia imediatoaqueleem queoservidor fizer
aniversário desua posse.



29 - Quando ocorrer aproveitamento
,="er-~D con sí cje('EI,cjD~",zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA01::, E\no~, Elntf."!!''' ior"mE!ntE'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,::1, tinq idos,

ft-a(';.:~c)do 2'11"'10 intF:I--rornpi,do t-f:~tomE'ndo·-~:;.eE\ contc:\qemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO\/() F:!>~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe . r" czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. c: i CI ..

ou t-evet-sào,

bem como a
a p,3rtir do

39 O adicional previsto neste artigo é
d e vrd o , na~3 inEI·:=.!TJ';:{~;' b{-':t-:::.E~S.E' c o n d aç õ e s, , ~:;\c)s· {·::tpC)~~/(=.::nta.dos e

di!:;pon:l,\/eis:,qUF: t.enhai1i c om p Le t a d o , n a e:<.t.i\/.i,di;de,o t.empo de

serviço necessário e:<.sua percepçào.

Dos Adicionais de Insalubridade e de Periculoside:<.de

Os servidores que tre:<.balhe:<.me
locais insalubres, em cotat.o perme:<.nente com substância tóxicas, ou
c om f-.i.~,C::D dF.) v i.da, -fa'zei'!ij(l~'; a. um i:':icjci,cn<:~l':.;;0 b !'''F:: o VE:~l"ic:i,m,?nt.od o

cargo efetivo. I"ie:<.forme:<.da Lei.

Ar"tigo 178\;'
insalubride:<.de ou de

O servidor que fizer jús aos
pericolosidade deverá optar por

um deles, n~o sendo acumuláveis estas vant.agens.

Parágrafo Unico - O direito ao e:<.dicional de

insalubridade ou de pericolosidade cessa com a eliminaç~o das
cOl"idiçbes ou dos riscos que deram causa a sua concessào.

~: PI'-O.i bi dei ,::t ~,er\;i dor <:~ qe,:;;tan t;::~

ou 1actc:\ntf'::!o t,f-<~b<::t1 ho E'm a ti\;,idi:':'\desou opf''':'lr'.::\çÓf'~s.con~,l,r.Jerc~,da~,

insalubres ou perigosas.

Na cClncE?SS,~~Cielos 2\dicic!n.õ\is;dE'
insalubridade ou periculosidade, ser~o observadas as situaçNes
especificas na leqislaç~o aplicável ao servidor público.

Parágrafo Unico - O adlclonal de insalubridade

por trabalho em raio X ou substâncias radioativas corresponderá a
1/3 (um terço) do vencimento do cargo efE?tivo e será concedido na
forma da legislaç~o pE?rtinente.

Os locais de trabalho e os
servidores que operam com raio X ou substâncias radioat.ivas devem
~:,et'-ma!"'; ,.""-i, cIos C:",D b c orit r-o],Fi! per-i'ff,::~nl,7!1"itE'~ d F: ITiDclD q Uf2 '::1,5, dí ~;p<::, c:! f::,'

!'-.::~diE•.çi!iD .iorriza:..'!tE~s f"I;~Dult.r"!::ipi':i,S.f::,E?frIo n;Í\/t..::l rná::-;imopl"'E?\i.1.Ston a

leqislaçào própria.

jzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- F.::''f G! r"t7~ 1=.-: :::. t; F.::' .:::\ r'" t i. q CJ ti e \l E~ (1) ~:::.E:' izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt
•. ~t u b fTI f.::! t. i d CI -5 (':i f2 ;.~ 2~(Ti l:."7 ! ~ ;; C 1 1. n i c C) s e

laborat.óriais periódicos.

20-Quando ocorrer aproveitamento ou reversão,
serão considerados os anos anteriormente atingidos, bem como a
fraçdo do ano interrompidoretomendo-se a contagem a partir do
novo exercicio.

39 - O adicional previsto neste artigo é
devido. nas mesmas bases e condicdes, aos aposentados e
disponiveis que tenham completado, na atividade, o tempo de
serviço necessário a sua percepcão.

Subsecão IV

Dos Adicionais de Insalubridade e de Periculosidade

Artigo i77g - Os servidores quetrabalhame
locais insalubres, em cotato permanente com substância tóxicas, ou
com risco de vida, fazem jús a um adcional sobre o vencimentodo
cargo efetivo, na forma da Lei.

Artigo 17g9 - O servidor que fizer jús aos
adicionais de insalubridade ou de pericolosidade deverà optarpor
um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens.

Parágrafo Unico - O direito ao adicional de
insalubridade ou de pericolosidade cessa com a eliminação das
condiçbes ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

Artigo 17gg - E proibido a servidora gestante
ou lactante o trabalhoem atividadesou operacdes consideradas
insalubres ou perigosas.

Artigo 18og -Na concessão dos adicionais de
insalubridadeou periculosidade, serãoobservadas as situacdes
especificas na legislacso aplicávelao servidor público.

Paráorafo Unico-O adicional de insalubridade
por trabalho em raio X ou substâncias radioativas corresponderà a
1/3 (um terco) do vencimento do cargo efetivo e será concedido na
forma dalegislacdo pertinente.

Artigo leio - Os locais de trabalho e os
servidores que operam com raio Xou substâncias radioativas devem
ser mantidos sob controle permanente, de modo que as dises de
radiacão ionizantes não ultrapassem o nivel máximo previsto na
leoislacto própria.

Parágrafo Unico - 0sservidores a que se
retere este artigo devem ser submetidos a exames clinicos e
laboratóriais periódicos.



Do Adcional por Serviço ExtraordináriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t- (7..:;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA<::i! f- 2"{ d o
ac;:~':i.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA€.~ hOF"·F.\

r.., r- t; i (.~C) 1 ~3:2 Ç;1 -

com acréscimo de 50%
normal de trabalho.

o serviço extraordinário será
(c:inquf:?nta PC)r- cer"!to) F.!f'fI r'el

SOrliF:!nte será permitido ser'-./iço
e ;.;t r'" a C)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAY" Lii n (:.. Y" 1.C) P F.If'- ,:;;, .::\ t e n d e f"" ,::iS i tua ç b e s;.

tf~~rlipof"f:lr-iF.<.f::;,r-F:~·:::.pi:::.,itF.ldc)C'; l.i.miti:.?m2\::-:imodp 02
j ()f-nE!.dE\"

t~>;cer:)cic)n,::iis f2

(dl...lC:1~.)hOt-as por

Ar"t.i.gc)1B49 -"
C::'1...1 'func~~iD gt"·ati·fi.cê'lda~nào r..:;erá

Ao ocupante do cargo
dev ido D ad i cí on a I

F.<.r..·t.iqo a n t.E'Y".i.or que, também nà.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E:!m comi <;;:,c.:;.ào

p r evi a to no

pet"'c''2bido :'
cumulativamentp~ com outros previstos em Lei ou regulamento.

Do Adicional de Férias

Artiqo 1859 - Independentemente Lie solicitaçào,
será pago ao servidor, por ocasiào das férias, um adicional de 1/3

(um terço) da remuneraçào correspondpnte ao período de férias
juntamente com o pagamento do mês.

~
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Do Adicional Noturno

fi,.. ..tigo .lf36Q C) ~::',PY"'v·idc,t-i'lotl...lf"i'1D:,pr"·f~~::.t,,:\cIDf::>m

horário cDmpreendido entre 22 (vintp e duas) horas de um dia e 05
(cinco) horas do dia seguintp, t.erá o valor-hora acrescido dp 25%
(\/inte f2 cinco po r cf=!ntCl), c:Dmput.,::'\ndo"-<5ec a d e h o r e como ''52
(cinquenta e dois) minutos p 30 (trinta) segundos.

Parágrafo Unico - Em se t.ratando de sprviço
extraordinário o acréscimo de que trat.a este artigo incidirá sobre
a remuneraçào prevista no art. 1BO, deste Estatuto.

:-3ub~:eç'àc'"'./I I I

Do Adicional de Produtividade

Artigo 1B79 - O adicional de produtividade será
paq CI c:{() ~-;E:!!'W\/ i d C] j.... q L{E.' n C) E' >~i!2"- C.1. ci LI d o:::I,~. a t. r- i. bu i ~;'Mt?=!~';c:ICI ~·el...\ C€i r q c'

r-.TF!t.i\/o, P<::iI'''t.iciIJa\'''·di'? p r o q re m e ('2~~pE'ci.ê'llde .in c e n favo a
pt"·odu.t.i\/.idF.\de, F!rfI f:lt-\::"'i:íde .:'\ti···/:l.dZ:ldeque, a ct-i1:.él'''.i.C'd a

admi.nistraç~o e no interesse do serviço~ possa obtr-.r melhores
r·"f?~=.u.lt..~.dcl·:::. dE! P r ocí LtÇ~1C' , SE:fn a.L\ffien t:.CI d C) nLltTIf:?!F'C) de Sf.?:\/.i. dC!f'-es , na
forma est.abelecida em requlamento.

Subseção V

Do Adcional porServico Extraordinário

Artigo 18zo - O servico extraordinário será
remunerado com acréscimo de 5o% (cinquenta por cento) em rel
acão à hora normal de trabalho.

Arti00 183g - Somente serápermitido serviço
extraordinário para atender a situacbes excepcionais e

temporárias, respeitadoo limite máximo de 02 (duas) horaspor
jornada.

Artigo l84g - Ao ocupante do cargo em comissão
ou funcão gratificada, não será devido o adicional previsto no
artigo anterior que.também nãopodera ser percebido,
cumulativamente. com outros previstos em Lei ou regulamento.

Subseçao VI

DoAdicional de Férias

Artido l8sg - Independentemente de solicitacão,
será pago ao servidor, por ocasião das ferias, um adicional de 1/3
(um terco) da remuneracão correspondente ao periodo de ferias
iuntamente com o paoamento do mês.

Subsecão VII

Do Adicional Noturno

Artigo 1869 - 0 servidor noturno, prestado em
horário compreendido entre 22 (vinte eduas)horas de um dia eo5
(cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 2s%
(vinte e cinco por cento). computando-se cada hora como 52
(cinquenta e dois) minutos e 3o (trinta)segundos.

Paráorafo Unico- Em setratando de serviço
extraordinário o acréscimo de que trata este artigo incidira sobre
a remuneracão prevista no art.1ao,deste Estatuto.

SubseçaoVIII

Do Adicional de Produtividade

Artigo 187g - O adicional de produtividade será
pago ao servidor que no exercicio das atribuiçbes do seu cargo
efetivo, participar de programa especial de incentivo a.

produtividade, em área de atividade que, a critério da
administracão e no interesse do serviço, possa obter melhores
resultados deproducão,sem aumento do número de sevidores, na
forma estabelecida em regulamento.



Do Adicional de Produtividade FiscalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o ad iczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí on e l df'2 p r o d ut.Lví d ed e
fiscal será devido quando o município estabelecer e aos ocupantes
de cargos de carreira cuja atribuiçào principal seja fiscalizaçào
d a <:, t- 1·- e cada ç .:~.o d e t t- .í bu tos , o t, r-c\c::. e p o s·tu f- a s· , e , ins pe ç à o e
vigilância sanit.ária municipais, e visando a estimular os
servidores no exercício dessa atividade, na forma estabelecida em
n::"> q LI. 1. EuT! E' nto"

E';obrf."!o adicional de
produtividade fical nào incicará qualquer outra vantagem,
ressalvadas apenas a ajuda de custo e a gratificaçào natalina.

TITULO 1')

DO REGIME DISCIPLINAR

C{'~F'I Tl..IL..Cl I

Artigo 1899 - Sào deveres do servidor:

I exercer com zelo e dedicaçào as a-
tribuiçbes do cargo;

11 - ser leal à instituiçào que servir;

111 - observar as normas legais e requ-
1i:'.rnenti:\i'··E'S-='.;

IV - cumprir as ordens superiores, exce-
to quando manifestamento ilegais;

V atender com presteza;

a) ao pÚblico em geral, prestando as in-
formaçbes requeridas, ressalvadas as
protegidas por sigilo;

b) à expediçào de certidào requeridas
para defesa de direit.o ou esclarecimen-

to de situaçbes de interesse pessoal;

c) às requisiçbes para a defesa da Fa-
zL-?nd.::iF'Lll:< licc\,

VI - levar ao conhecimento de autoridade

superior as irregularidades de que tiver

ciªncia em razào do cargo;

Subsecto IX

Do Adicional de Produtividade Fiscal

Artigo l88g -O adicional de produtividade
fiscal será devido ouando o municipio estabelecer e aos ocupantes
de caroos de carreira cuja atribuicão principal seja fiscalizacão
da arrecadacdo de tributos, obras e posturas, e, inspecto e
vigilância sanitária municipais. evisando a estimularos
servidores no exerciciodessa atividade,na forma estabelecida em
reoulamento.

Parágrafo Unico - Sobre o adicionalde

produtividade fical nao incicarà qualquer outra vantagem,
ressalvadas apenas a ajuda de custo e a gratificação natalina.

TITULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULOI

DOS DEVERES

Artigo 1a9g- Sao deveres do servidor:

I - exercer com zelo e dedicacão as a-
tribuicbes do cargo:

II - ser leal à instituicao que servir:

IIl - observar as normas legais e regu-
lamentares:

IV - cumprir as ordens superiores, exce-
to quando manifestamento ilegais;

V - atender com presteza:

a) ao público em geral, prestando as in-
formacbes requeridas, ressalvadas as
protegidas por sioilo:

b) à expedicão de certidão requeridas
para defesa de direito ou esclarecimen-
to de situaçbes de interesse pessoal;

c) as reguisicbes para a defesa da Fa-
zenda Pública:

VI - levar ao conhecimento de autoridade
superior as irregularidades de gue tiver
ciência em razto do cargo:
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VII - zela~ pela economia do material e

a conse~vaçào do patrim6nio público;

VIII - guardar sigilo sob~e assuntos da
r'E·:'pd.r-t.i I~;~C,;

IX - manter conduta compatível com a mo-
ralidade administ~ativa;

x - se~ assíduo e pontual ao se~viço;

XI - t~ata~ com u~banidade as pessoas;

XII - ~ep~esenta~ cont~a a ilegalidade,
omissào ou abuso de pode~.

Pa~ág~afo Unico - A ~epresentaçào de que

t~ata o inciso XII, será encaminhada pela vida hiE?r·i!~t-quic:.,",f~

ê~quF..,l<:\contra
amp 1a dE'fe~;";a.

o b r i q c\ tor-·.1. ê~!Ti(::::ntE:' i:~pr-E! c :.i" c\d C'i pE 1c.\ ",lU tor" i c:Iac:lE: S:.UpE:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" i o r
a qual fo~ formulada, assegu~ando-se ao rep~esEntado

DAS PF:D I B I Ç!:)ES

Artigo 190Q - Ao se~vido~ público é proibico:

I - ausenta~-se do se~viço durante o ex-
pEdiente, SEm prévia auto~izaçào do che-
fe impdi.atCi;

11 - deixa~ dE compa~ece~ aCl se~viço sem
causa justificada;

111 - deixa~ de prE'sta~ declaraç~es em
p~ocesso administrativo disciplinar,
quando ~E'qula~mente intimado;

IV - reti~ar, sem prévia ajuªncia da au-
toridade competentE, qualquer documentCl
ou objeto da reparti.çào.

V - ~ecusa~ fé a documentos públicos;

VI - opo~ ~esistªncia injustificada ao
andamento de documento e processo ou

execuçào de serviço;

VII - p~omover manifestaçào de apreço ou
desapreço no recinto da repartiçào, ou
tornar-se solidário com ela;

VIII - referi~-se de modo depreciativCl
ou desrEspEitosCl às autoridades públi-
cas ou aos atos do PodEr Público, medi-
ante manifestaçàCl esc~ita ou oral;

VII - zelar pela economia do material e
a conservação do patrimânio público;

VIIt- guardar sigilo sobre assuntos da
reparticto;

IX - manter conduta compativel com a mo-
ralidade administrativa:

x - ser assiduo e pontualao servico:

XI - tratar com urbanidade as pessoas;

XII- representar contra a ilegalidade.
omissão ou abuso de poder.

S
ParágrafoUnico- A representação de que

trata o inciso XIl. sera encaminhada pela vida hierárguica e
obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior aquela contra
a gual for formulada, assegurando-se ao representado ampla defesa.

CAPITULO II

DAS PROIBIÇOES

Artigo igoo - Ao servidor público éproibico:

I - ausentar-se do servico durante o ex-
pediente, sen orévia autorizacão do che-
fe imediato:

II - deixar de comparecer ao servico sem
causa justificada:

III - deixar de prestar declaraçdes em
processo administrativo disciplinar,
quando regularmente intimado;

IV - retirar, sem prévia ajuência da au-
toridade competente, qualquer documento
ou objeto da reparticão.

V - recusar fé a documentos públicos;

VI - opor resistência injustificada ao
andamento de documento e processo ou
execucão de servico;

VII - promover manifestacão de apreco ou
desapreco no recinto da reparticto, ou
tornar-se solidário com ela:

VIIl - referir-se de modo depreciativo
ou desrespeitosoàs autoridades públi-
cas ou aos atos do Poder Publico, medi-
ante manifestacão escrita ou oral;



IX - cometer a pessoa estranha a rearti-
çào, fora dos casos previstos em Lei, o
desempenho de cargo que seja sua com-
petência ou seu subordinado;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

x - compelir ou aliciar outro servidor
no sentido de filiaçào a associaç~o pro-
fissional ou sindical, ou a partido po-
1:5.. tico;

XI - manter sob chefia imediata c8njuge,

companheiro ou parente até o segundozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
<;t1"'EltJ,

XII - valer-se do cargo para lograr pro-
veito pessoal ou de outrem, em detrimen-
to da dignidade da funç~o pública;

XI I I - participar de gerfncia ou admini-
de empresa prlvada, de sociedadet:r-açào

cí.vízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 ,

l Ld ad e , transacionar com o Municipio;

XIV - atuar, como procurador ou interme-
diário, junto a repartiç~o públicas, sa-
lvo quando se tratar de beneficios pre-
videnciários ou assistênciais de paren-

tes até segundo grau;

XV - receber propina, comissào, presente
ou vantagem de qualquer espécie, em ra-

zào de suas atribuiçNes;l

XVI - praticar usura, sob qualquer de

suas formas no âmbito do serviço públi-
co ou f o ra de 1.E';

XVII - proceder de Torma desidiosa;

XVIII - cometer a outro servidor atribu-
içbes estranhas as do cargo que ocupa,
exeto em situaçbes de emergência ou
t.raneí tÓ~-ias::

XIX - utilizar pessoal ou recursos mate-
riais da repartiç~o em serviços ou ati-
vidades particulares;

XX - exercer quaisquer atividades que
sejam incompativeis com o exerci cio do
cargo ou funçào e com o horário de tra-
ba l ho ..

Artigo 191Q - Será aplicada a pena demiss~o por

transgress~o dos incisos XII a AA, referidos no artigo anterior.

IX - cometer a pessoa estranha a rearti-
cão, fora dos casos previstos em Lei, o
desempenho de cargo que seja sua com-
petência ou seu subordinado;

X - compelir ou aliciar outro servidor
no sentido de filiação a associação pro-
fissional ou sindical,ou a partido po-
litico:

xI - manter sob chefia imediata cônjuge.
companheiro ou parente ate o segundo
grau;

XII - valer-se do cargo para lograr pro-
veito pessoal ou de outrem, em detrimen-
to da dignidade da funcão pública:

XIII - participar de oerência ou admini-
tracão de empresa privada, de sociedade
civil,ou exercer comércio e, nessa qua-
lidade. transacionar com o Municipio:

XIV - atuar,como procurador ou interme-
diário, junto a reparticão públicas, sa-
lvo guando se tratar de beneficios pre-
videnciários ou assistênciais de paren-
tes ate sequndo orau;

xy - receber propina, comissão, presente
ou vantagem de qualquer espécie, em ra-
zão de suas atribuicdes:l

xvI - praticar usura, sob qualquer de
suas formas no ámbito do servicopúbli-
co ou fora dele;

xvIi - proceder de forma desidiosa;

xvIlI- cometer a outro servidor atribu-
icbes estranhas as docargo queocupa,
exeto em situacbes deemergência ou
transitorias:

XIX - utilizar pessoal ou recursos mate-
riais da reparticdo em servicos ou ati-
vidades particulares;

XX - exercer quaisquer atividades que
sejam incompativeis com o exercicio do
cargo ou função e com o horário de tra-
balho.

Artigo.19ig- Serà aplicada a pena demissão por
transgressdo dos incisos XII a XX, referidos no artigo anterior.



CAPITULO 111zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cort ,=. t:i. tuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. c.~ào
pu b Lícos ,

Artigo 1929 - Ressalvados
FedE'!I"'E\L, ~, \/E?LiaelazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê.:\ a curnu 1aç~c)

os casos previstos na
rE.·rnuner-c;ldi::·\df.~ c:ar··gof.'::.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C 2"\ )'-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(;J CI ~:. :I

t~:;;(Ti r) r- E' S;.2 ~::.

DzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 .~ . t. r- i t.o

.1.9 {~proi.b.:t.c.;Z-:ioLiE.'!Ei.cumula~-· E.,,,=.t.E.·ndf?-S;F,!,'~.

empregos e funçbes em autarquias, funelaçbes públicas,
públici3.s E" Li•.;.::!<?!:!conomia ilil.S·téi.,da Un.i.ào!i d o-s F<.::.t,3.dos,!,do

Federal E" Municípios.

29 - A acumulaçào de cargos, ainda qUE" licita,
fica candlclonada à comprovaçào ela compatibilidadE" de horários.

39 A compatibilidade de horários somente será
c.id m i t. i d ,3. q uCI.nd o hou VE' r- p r ob a ti i I i cíad E' d f:~ eU.if! p rI mf.~nt.o i n t.F!C.~to.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE:\ 1 d i::i
.i or n ad a DU d o t-·E'g.i.mi::?eiE' t.r-at<alhcl~ eiH t.urnc s comp Let.os , f"i.::-;at1osPin.
!· · · iÔl.~:::~c)do hDt-ár'io e:le f un c í.oriernen t o cio c<!'-g~o DU f2nt.ic:!acles;d. que o
servidor pertencer.

?~r-ti.go .1.939 D s.er-\/idol·"v í.nc u Lad o ao 1'-eqJ_ffiE.·

dE.·~5t.aL.e.i.que acumulé\t- Ji.citamiE!ntE' 02 (doi,=.) Cat-qDS;. CJE~ c.ar-t-e.1.lr·a,
q u s n do .i n v e stad o F~m C,3.f"gD eI€~ p rov í.msm to E.~m c:clmi<::")·:::;.~j;ofic:at-á

E:l.fo:(·st.adciele am b o s 05· c a r q o e de car·r··e.1.lr·élp pE.'r"c(?bf..'"t-·,j.~:·u.<].

remunE'raçào nos tE'rmos da Lei rE'fpric:!a no parágrafo único do Art .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
., ..,y, "v

..I.. ;' ~_.I "

Parágrafo Unico - D
artigo ocorrerá apenas em relaçào a
compatibilidade de horários.

afastamento previsto neste

um dos cõ~.r-qc::r'=·!1se ho u v e r

Artigo .1.94º Nào se compreende na proibiç~o de

acumular, a percepçào conjunta de

I - proventos de aposentac:!oria resultan-

te de cargos leqalmente acumuláveis;

11 - vencimento, remuneraçào ou proventos com

pens~o de qualquer nat.ureza.

",:wtigo .1(:;>~::'9 .....

nào se aplica aos aposentados,
E' 1 E~t. .i \,/(:1 :. C a r_o q Ci t?::! m c CI rn i ':::-s-:'~~ C) C) u

serviços técnicos especiaJizados,

A proibiç~o de acumular provent.os
quando ao exerci cio de mandato
,3.0 cori tr at o pa r cl plr'E~stE\çiàD d(~
de carát.er t.emporário.

pod (::! t- ~1.i <:'

ot"'qào ele

{;r-ti.qci 1.96(} ;;E~m p r ej ur z o

aposentado perceber gratificaçào pela
deli.beraçào coletiva.

d o s p reVF!n t.os,

participaç~o em

Artiqo 197º - D servidor nào poderá exercer
mais de um cargo em comissào ou funçào ele confiança nem
p~3.r'Ht.1. c i i=)8,j- :< ,.-E'fnl,.,tli (.;::,t'~~3d·:7.tfnen t.e , d F;.I (na.1:'5 d F.!: urn C) r-'g::;i.c) d f2 ri e 1 i be r a (.;~~.{J

C(':J 1et.i va ,

CAPITULOIII

DAACUMULAÇAO

Artigo 1929 - Ressalvados os casos previstos na
Constituicbo Federal, é vedada a acumulacto remunerada de cargos
públicos.

19 -A proibiczo de acumular estende-se a
caroos, empreoos e funçbes em autarquias, fundacbes públicas,
empresas públicas ede economia mista, da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e Municipios.

29 - A acumulacto de cargos, ainda que licita,
fica candicionada à comprovacão da compatibilidade de horários.

39 - A compatibilidade dehorários somente sera
admitida quando houver probabilidade de cumprimento integral da
jornada ou do regime detrabalho,em turncs completos, fixadosem
razão do horario de funcionamento do orgão ou entidades a que o
servidor pertencer.

Artigo 193o - 0 servidor vinculado ao regime
desta Lei gue acumular licitamente O2 (dois) cargos de carreira,
guando investido emcargo de provimento em comissão ficara
afastado de ambos os cargos de carreira e perceberá sua
remuneracão nos termos da Lei referida no parágrafo ónico do Art.
170.

Parágrafo Unico -O afastamento previsto neste
artigo ocorrerá apenas em relacão a um dos cargos, se houver
compatibilidade de horários.

Artigo 194o - Nao se compreende na proibicão de
acumular,a percepçao conjunta de :

I - proventos de aposentadoria resultan-
te de cargos legalmente acumuláveis;

II - vencimento, remuneração ou proventos com

pensdo de qualquer natureza.

Artigo i9sg - A proibicão de acumular proventos
ndo se aplica aos aposentados, quando ao exercicio de mandato
eletivo, cargoem comissão ou ao contrato para prestaçto de
servicos técnicos especializados, de caráter temporário.

Artigo 1969 - Sem prejuizo dos preventos,
podera o aposentadoperceber gratificaçao pela participacão em
orgãode deliberacão coletiva.

Artigo 197o - 0 servidor não podera exercer
maisde um cargo emcomissão ou função de confianca nem
participar,remuneradamente, de mais de um oroaode deliberação
coletiva.
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(\t-tiqo 19:3Ç} \/f::!f··i'f.i.cc\do,mf2di,,:\ntF~

admini5t~ativo, que o se~vido~ está acumulando de má fé,
condiçbes p~evista5 neste Estatuto, 5e~á ele demitido de
c.:=t.t-·qo~5E' 'funçt'iE"S,e o br a.q acío €~ Y-es.titl...!l.ro que hOU\/i2r-
a].zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi cí tari1en t.e ..

p r-c,cesseI

i:clt-ad as
t.ocíos o s

recebido

19 - Provada a boa fé, o servidor se~á mantido

no cargo ou funçào pela qual optar.

29 - N~o fa~á ]0s a gratificaç~o prevista neste
.sr..t Lq o CI s.et-\lidor" cf2d.J..doou c\ dispo~::;iç:~jo de out.ro o rq à o ou

entid.sde, exceto os cargos de nomeaçào exclusiva o Prefeito ou no
exe~cicio de funçào de confiança no âmbito da próp~ia secret.aria.

C()F' I TULCl I I,,}

DAS RESPONSABILIDADES

Ar-tiqo 199Q Cl ser-\.-'idcn- ci'v'il, pen,?d e

administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuiçbes.

Artigo 200~ - A responsabilidade civil decorre
de ato doloso ou culposo, que resulte em p~ejuizo ao E~ário ou a
t.er··ce:i.r-os.

1i~.:: No s Cc=tSD~:::·de indE'ni~·:~E.11~;àr)r.:\ Fa.-:.~enela

Municipal, o servidor se~á obrlgado a repo~, de uma só vez, a
impo~tânc.i.a do p~ejuizo causado em virtude de alcance, desfalque,
remissào ou omissào em efetuar recolhimento ou ent.rada de

numerário nos prazos legais.

':::I.nter-iOI'-,
1 .iquí dacíe

~2G! F~~E's:.~.aJ.\/E\dcj~. elE;· C~:\~';CfS d o
a indenizaç~o ele prejuízos causados ao E~ário

na forma p~evista no artigo 67.

par-áC;JI'-ê:i'f'o
pc!cIE~r-á. S-,E':!jr-

::::;ç:: T ra t ancío-..··:::.f2d E':!d;::\noc::au<.::·aeloa tE~r'CFI.'.1. ro s !'

p o r do lo ou cuJ.C:lEI.,(=:! .i n d e ni..z a d o p oLo IVluni.cipiC:1, I'-f~s".pondf~t-·Ao
se~vido~ perante a Fazenda Pública em açàD regressiva.

Lj.Ç) t71 ob rLq e.•.çào de r e pe ra r o d an o e'5tl::?nc!E~'-"se

aos sussesores ~ cont~a eles será executada até o limite do valor
da heran~8 recebida.

Artigo 2019 - A responsabilidade penal abrange
os crimes e contravençbes imput.ados ao servido~, nessa qualidade.

ArtigD 2029 - A responsabilidade administrativa
r-·f.·::'<::".ult.a ele ato Dfn.1.ss:.i\/cDU CO!T!.1.<:::.':::.i\/Dpf-at.icc~dD no de~:::.pmpE:~nhcIdozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c:: c-..r- q c' (J UzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-F i...t n (;:·2:!.C) •zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P,t-t . .i q o :~:(j3Ç.:~ P..•~~ ~.€:{nçcE:~:. c.i\/is~; pl?.~n{:1.i~. íE:!

administ~ativas pDde~ào cumular-se, sendo independentes ent~e si,

assim como as ~espectivas instâncias.

Artigo i9go - Verificado, mediante processo
administrativo, que o servidor esta acumulando de má fe, fora das
condicbes previstas neste Estatuto. sera ele demitido detodos osS

cargos e funcbes, e obrigado a restituir o que houverrecebido
alicitamente.

19 - Provada a boa fé. o servidor serámantido
no caroo ou função pela qual optar,

20- Nao fará jús agratificacao prevista neste
artigo oservidor cedido ou a disposicao de outro oraão ou
entidade, exceto os cargos de nomeacão exclusiva o Prefeito ou no
exercicio de funcão de confianca no ámbito da própria secretaria.

CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Artioo199g - 0 servidor civil.. penal e
administrativamente pelo exercicio irregular de suas atribuicbes.

Artido 2oo2- A responsabilidade civil decorre
de ato doloso ou culposo, que resulte em prejuizo ao Erário oua
terceiros.

19 - Nos casosdeindenizactoa Fazenda
Municipal,o servidor sera obrigado a repor,de uma so vez, a
importância do prejuizo causado em virtude de alcance, desfalque,
remissto ou omissto em efetuar recolhimento ou entrada de
numerário ncs prazos legais.

29 - Ressalvados oscasos do parágrafo
anterior, a indenizaç3o de prejuizos causados ao Erário podera ser
liguidadana forma prevista no artioo 67.

30 - Tratando-se de dano causado a terceiros,
por dolo ou culpa, e indenizado pelo Municipio, responderá o
servidor perante a Fazenda Públicaem acão regressiva.

49-A obrigacto de reparar o dano estende-se
aos sussesores e contra eles será executada ate o limite do valor
da herantarecebida.

Artigo 2oig-A responsabilidade penal abrange
os crimes e contravençdesimputados ao servidor, nessa gualidade.

Artigo 2ozg- A responsabilidade administrativa
resulta de atoomissivo ou comissivo praticado no desempenho do

cargo ou função.

Artigo Zosg - As sancbes civis, penais e
administrativas poderdo cumular-se, sendo independentes entre si,
assimcomoas respectivasinstâncias.



F'ar-;(,iqr'i::i-TC'UnicozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAti r"f2spon<sE'IbiJ.idade civil ou
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criminal que negue a existência do fato ou a sua autoria.

CAF I Tl.JL.O 'v'

Artigo 2049 - Sào penalidades disciplinares:

IV - cassaçào de disponibilidade ou de
c"'i pos.i::?ntadot- .:L ,3 ;

V - destituiçào de cargo em comiss~o.

Plr..tiÇJo 20~:«::;; I\lel.:3.plica(:~~"lodCle:;r:<E=!r"lalidadf:.><::.

serào consideradas a natureza e a gravidade da infraçào cometida,
o ~:; c.1,::..n os qUE' d e I ,:~ p r- C<\1 .i e t- e li1 p ,:~r' a C< s e t- v .i ç: o p Ú 1:::. 1.i c D , a <.,
circusntância agravantes ou atenuantes e os antecedentes
tun cí oneíe "

Artigo 2069 A pena de advertência será
aplicada por escrito, nos casos previstos no Artigo 190 e de
inobservância ao dever funicional previsto em lei.

Artigo 2079 - A pena de suspençào será aplicada
efT! c,?-.·:;:·oc:!f2r"eincid'encii:~ d2<.<::'.·f,",lti::l~=.puri í.da s com i::ldv<?!t"·tê·ncic~e cl(;?

violaçào das demais proibiç~es que nào tipifiquem infraçào sujeita
a penalidade de demissào, nào podendo exceder de 90 (noventa)
d 1. iõi .:::' "

19 - O servidor suspenso, durante o periodo da
p e n a , p~?r-clE.ll~,~~(t.o d e s a~, vant.aqen~,. f1 d a r eat o s dec:c)t"·t"·;?2ntesd o

exercício do cargo.

29 - Quando houver ce:<nveniência para o serviçe:<,
a penallJade de suspensào poderá ser ce:<nvertida em multa, na base
c!E.~ ~;O~/~ (cinquE.'nt,·:'! por: c e n t o ) por- dí a de ve n cI m e n t o ou de

~emuneraçào, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

39 Será ponido com sU5pens~0 de até 15
( qu iri ze ) d j..i'Õ\S,, o ~,:;er"\" .id o r" que, .i n j 1...\5t i f i ci::..d':'lfitente, r-F! eu. c.:;.,'::\ r-· ....·<::'·F!: a

':'.E.'t". submetido a inspeç;ào rnédicE\ detE~r-minada pela autot"'idacJf2
compet en tE', ce~:.s:.·=\ndoDS:· e-Feio tos d a pena 1idé:\de uma \/ez cumprida a
dE:~tel"'i'i!inê<.çào•

Artigo'2089 - A penalidade de advertência e de
~:;uc.:;.pI;-2nc.::.~:"iCttE~r-ào ·,~·eu~,·""egi.c.:;.tr"osCC:i.f"iCF! 1. ê~doc.:;.,,::<.p(')<::'.C< decur-sc< dfE! O~:;.
(tr~·e·~.)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi:-?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA()5 (c.incc')) ario s , t·-€.~~;pE!ct.i\/a/nente,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdf2 f= .,J re t.i\/c i e~'~f!!!r-c{c:ic),

se nàe:< for praticada nova infraçào disciplinar.

Parágrafc< Unico - O cancelamente:< da penalidade

nào surtirá efeitc< retroativo.

Parágrafo Unico - A responsabilidade civilou
administrativa do servidor será afastada no caso de absolvicão
criminal oue negue a existência do fato ou a sua autoria.

CAPITULO V

DAS PENALIDADES

Artigo 2o4g -Sao penalidades disciplinares:

I - advertência;

II -suspenção;

III-demissão:

IV - cassacão de disponibilidade ou de
aposentadoria;

V - destituicão de cargo em comissão.

Art1go 205g-Na aplicacso das penalidades−

serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para o serviço público, as
circusntancia agravantes ou atenuantes eos antecedentes
funcionais.

Artigo 2os9 -A pena de advertência serà
aplicada por escrito, nos casos previstos no Artigo i9o e de
inobservancia ao dever funicional previsto em Lei.

Artigo zoñg- A pena de suspencão será aplicada
em caso de reincidência dasfaltas punidas com advertência e de
violacão das demais proibicbes que não tipifiquem infracão sujeita
a penalidade de demissßo, não podendo exceder de 9o (noventa)
dias.

10 -O servidor suspenso, durante o periodo da
pena, perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do
exercicio do cargo.

20 - Quando houver conveniência para o serviço,
a penalldade de suspensão poderá ser convertida em multa. na base
de so% (cinguenta por cento) por dia de vencimento ou de
remuneracão, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

39 - Será ponido com suspensão de até 15
(quinze) dias, o servidor que, injustificadamente, recusar-se a
sersubmetido a inspec3o médica determinada pela autoridade
competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a
determinacão.

Artigo 2ogg - A penalidade de advertência e de
suspensto terão seus registros cancelados, após o decurso de o3
(três) e Os (cinco) anos, respectivamente, de efetivo exercicio,
se não forpraticadanovainfraçãodisciplinar.

Paragrafo Unico - O cancelamento da penalidade
nao surtirá efeito retroativo.
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nos seguintes casos:
A pena da demiss~o será aplicadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I -crime contra a Administrac~o Pública;

11 - abandono de cargo;

111 - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinªncia pública e conduta es-
Cétncj.sl (j~:;.::~.;

VI - insubordinaçào grave em serviço;

VII - ofensa física em serviço, a servi-
dor ou a particular, salvo em legítima
defesa própria ou de outrem;

VIII - aplicaçào irregular de dinheiro
pu b Li.cot

IX - revelaç~o de segredo apropriado em
t-E(;::·~.ode) caF·qc.~

x - lesào aos cofres públicos e dilapi-
daçào do patrim8nio municipal;

XII - acumulaçào ilegal de cargos ou
funçbes públicas;

XIII - transqressào do Artigo 190, lnCl-
so X I I {':3. X X ;

XIV -ineficiªncia no exercício do cargo;

S.Elr-~·á a.p],.1. c~3dct

ju.lqadD.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f:? rn

.1.º '-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPr pen,,~

dF:!CDj''' r'f:'f"ic i d. d ('2

,j('2 demi r:::,;::;'àopr"e\/i <::,. ta

sentença judicial com

no .í.n ci.ao I
tlr'0:n~:.:i.to eco

·-:'ti"'!
..t:_:::.:.

c o m p a rec i.rn e n t o do sejr·vi.dor" po r mai,::;,de :~:.o (tlr'inta) CJ:.i.E\<:=;,

consecutivos ao serviço, sem justa causa.

:~:iJ En tE:!ndi:::!"'''S0~' PC1t- .i n;:'I ss .i duí d::"dii?!·"Iab:i.tUI:~1 E\
-rr.:\ltacIO s;.er\/.1.r;o,S,Em causa ju':::.t:.,i,"ficc!c!a,por hO (~-:,es,,~enta)dias,

interpoladamente~ durante o período do 12 (doze) meses.

4º - A pena de demissào por ine1iciªncia no
:=,ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr"\i i çc 'I ~::,\~I':::·E~r"á ap l .i cad a qu aridC) \it~F'.i.f i c2'\da r.~'\ .i mpos,~::;:Lbi 1i dadE~ d E?

reaciaptaçào ciD servidor.

Artigo 2o9g - A pena da demissžo sera aplicada
nos seouintes casos:

I -crime contra a Administracão Pública;

II -abandono de cargo;

III - inassiduidadehabitual:

IV -improbidade administrativa:

V - incontinência pública e conduta es-
candalosa:

VI -insubordinação grave em serviço;

VII - ofensa fisica em servico, a servi-
dor ou a particular, salvo emlegitima
defesa própria ou de outrem;

VIlI- aplicacao irregular de dinheiro
público;

Ix - revelacão de segredo apropriado em
razzo do cargo;

X -lesão aos cofres públicos e dilapi-
dacão do patrimônio municipal:

XI-corrupcão:

XII - acumulacão ilegal de cargos ou
funcbes públicas:

XIII - transgressão do Artigo 19o, inci-
so XII a XX:

xIV -ineficiência no exercicio do cargo:

19 - A pena de demissão prevista no inciso I
será aplicada em decorrência de sentenca judicial com trânsito em
julgado

29 - Considerar-se-à abandono de cargo, o não
comparecimento do servidor por mais de 3o (trinta) dias
consecutivos ao servico.sem justacausa.

30- Entende-se por inassiduidade habitual a
falta ao servico, sem causa justificada, por 60 (sessenta) dias.
interpoladamente, duranteo periododo 12(doze)meses.

4g -A pena de demissaopor ineficiência no
servico, só será aplicada guando verificadaa impossibilidade de
readaptação doservidor.
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incis:.ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAXII do a r tí qo <õ<.ntE'r:i.Dt-~,f?.ji::?bO'3 "fé E\CE~I'··t-etE:\a clF'.'m.i.~::·<;"'~.ode

um dos carqos ou funçbes, dando-sE' o prazo dE' 15 (quinze) dias ao
servidor, para opçào.

lQ SE' comprov<õ<.do qUE' a acumulaçào se dE'u por
mé tf?, C) ~"er'vidot- S:.i:-"7!r·c~demit.i.cio di::?<'.:ifnbo<:::.o~"· c<õ<.t·-go~;:.E! obrí.q ad o a

devolver o que houver recebido indev.i.damente dos cofres públicos.

uzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA!T IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd C ) S::-

F·(?df?lr<õ<.I

:;:::~;:-- t\.lah i,pótes:·e do

cargos ou funçào exercido na
OLl out ro IVlunic.ipio, a demi.<:::.!::;~10

pi::l.r-~Ic.~t-<","foantet-'ior, sendo
Un.i~~o, E"".t:.adCls, :Dis,t:.'·...ít.o

ser-',~\comuní, C:E~dr.:\aCI ou t ro

orgào ou entidade ondE' ocorra a acumulaçào.

Artigo 211Q - A demissào nos casos dos incisos
11), '-/111, X zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi::? x I do art, 209, .irnplLc s n a :i.ndi~".;ponibiJ.ida.df?d os

bens E' o rE'ssarcimE'nto do Erário, SE'm projuizo dE' <õ<.çào penal
Cctb:í.\/f.0J. 11

f"11·-tiqo ~212º {~.demi"".sào por infrinqiincia "'i.O

?-'1r·t.. .1-=}O, Ln c í soss XII F:?' XI\!, .í n competí.b í Lí.ze o E!::';·--SF,·t-\iic.1oirpal'-'E\

no v a Erl\/E,:<:::.t.iclur-E'.Pfn ca rq o ou -func;;~c::!pu b 1:i.ci:-:imuní.cip sL, pf:?:lopra zo
minimo de 05 (cinco) anos.

r-etor'n<:tr- ao S·E't-·V.1 ÇO

por infring&ncia aoPúblico Municipal o sE'rvidor que for
<:1 r" + , :20-=;)!, i n c i "::,· 0<:::· I, I',), \,1 I I I, X E' X I ..

dpmi t..ido

Artiqo 214Q - Atendida a qravidade da falta, a
p''2na dei. deri'l:i.~.~=.·~opoderázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo.='·E'r" aplicada como nota pu b lLca "E'Ibern do
.:=.; ;:=~t- \i i c; o PÚ to 1 j_ c o ", r.:iq u .,;:;.J. c o n ,=. t .;3. 1''' i:~ , o b t- i 9 <:~t o Ir .i a.rn F,' n t i:-2 ~ d Ci a t:. o
di.rn í, c..:;.;;::.Ór" i o"

Artigo 215Q - Será cassada a disponibilidade do

servidor que nbo assumir, no prazo legaJ., o exercício do cargo ou
funçào em que for aproveitado.

Artigo 216Q - O ato de
sE'mpre o fundamento legal

imposiçào da penalidadE'
e a causa da sançào

di.i;:; c: i. P 1 .1n ,:~,.-."

I - pelo Prefeito Municipal:

a) em caso de demissào e c:assaçào de
disponibilidade ou aposentadoria;

b) quando se tratar de dest:.ituiçào de
cargo E'm comi.ssào de nào ocupante de
CEir"ÇJcl E.~· ft:..:;.ti\/();

11 - pelo secretário a suspençào supe-
rior a 30 (trinta) dias;

Artigo 2ioo -A acumulacão de que trata o
inciso Xll do artigo anterior sede boa fé acarreta a demissão de
um dos cargos ou funçdes, dando-se o prazo de 15 (quinze) diasao
servidor, para opcão.

19-Se comprovado que a acumulação sedeu por
má fé, o servidor será demitido de ambos os cargos e obrigado a
devolver o que houver recebido indevidamente dos cofrespúblicos.

29 - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo
um doscargos ou funcão exercido na Uniao. Estados. Distrito
Federal ou outro Municipio, a demissão sera comunicada ao outro
orgão ou entidade onde ocorra a acumulacão.

Artico 2ll9 - A demissão nos casosdosincisos
IV, VIII. X e XI do art. 2o9, implicana indisponibilidade dos
bens e o ressarcimento do Erário, sen projuizo de ação penal
cabivel.

Artigo 2lzo - A demissão por infringência ao
Art. 190. Incisos XlI eXIv, incompatibiliza o ex-servidor para
nova envestidura em cargo ou functo pública municipal, pelo prazo
minimo de O5 (cinco)anos.

Artigo 2i3e - Nao poderá retornar ao serviço
Publico Municipal o servidor que for demitido por infringência ao
art.209,incisos I.IV,VIII, X e XI.

Artigo 2i4g - Atendida a gravidade da falta, a
pena da demissão poderá ser aplicada como nota pública "a bem do
servico público",a qualconstara,obrigatoriamente,do ato
dimissório.

Artioo 2isg - Será cassada a disponibilidade do
servidor que não assumir, no prazo legal, o exercicio do cargo ou
funçdo em que for aproveitado.

Artigo 2169 - O ato de imposicão da penalidade
mencionará sempreo fundamento legal e a causa da sanção
disciplinar.

Artigo 2i79 - As penalidades disciplinares
serto apticadas:

I - pelo Prefeito Municipal:

a) em caso de demissto e cassacão de
disponibilidade ou aposentadoria:

b) quando se tratar de destituiçto de
cargo em comissto de não ocupante de
cargo efetivo:

II - pelo secretário a suspencão supe-
rior a 3o (trinta) dias:



111 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApelo chefe imediato nos casos de
advertência e suspensào de até 30 (trin-
t.a)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdía e ,

Artiqo 218Q - A açào disciplinar prescreverj:

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infra-

çôes puniveis com demissào, cassaçào de
disponibilidade ou aposentadoria e des-
tituiçào de cargo em comissào;

11 - em 02 (dois) anos, quanto à suspen-

lI! - em 180 (cento e oitenta) dias,
quanto à advertência •

.lQ _..iJ prc\~:o dl!:.~pr-·pscr-·.içàocomec.;'é.ic:1 corl'-er dEI

data em que o ilícito foi praticado ou do momento em que se tornou
conhecido.

:2'Q Ds. pr-·,,~:;:'os:.dE! f.)r·f~<::~c:r-·ic;.àor'::lr··f!~vis:.tc)s.na. Le:i.

penal aplicam-se às infraçbes disciplinares capituladas também
c omozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC r-irnl:-?"

3Q - A abertura de sindicância ou a instauraçào
de processo disciplinar interrompe a prescriçào.

recompçará a correr,
cessar a interrupçào.

Irt t e r rornp í.do o CLWSD da pr-·esct-i(;~.D,€~<.-:;te
pelcl pra zo t-,::..,,~=.ta.nt.I=-~,,3. p<?'lr-t:i..'·-do d ía f?m qUI:;:>

DO PRiJCESSiJ ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAP I·TI...H...O I

DAS DISPOSIceES GERAIS

d:.i.s:.cipl:i.né.ij'-ézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c1 f? ~. tI 1'~'\. '. d (] r~

Plf"iti.gCl

.i r·!~:."·trl.Jmente)

2 JzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA':;;q o
d€~,,:.t.in<"Ido

processo administrativo
a apur-c~!'"1'··espfJrls.abilidadE"2s.

i:i t 1'" i bu..i Çi:::it.,,~::.,

c::ar"go"

p o /'- i n 'f 1'-CI.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs; à o p r' Et t .i c E\ d a n o f!:!>: e r" c :Í. C :.i.. o d f3! 5 !.J0:1 .:;:;

ou qUE:: tenho:\ r-E,l2\.ç:àomE~diê\tc~ com atr-.i.bui(;ÔE·S dCI C:5f!.~U

PE:irjçF-;::lfoUnico P,<:;. dis.po~:;;ic;bes.d E'<:;' tE' Li.tulo

aplicam-se a qualquer cargo compreendido no Quadro Permanente,
:3uplement..::'ir·ou Pr-·c)vi,=·t.:,r·i.odo I"'!unic:.:í.pio.dE' <:;·uas·{.;utc"irquias p

Artigo 220Q - A autoridade que tiver ciência de

irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua

apuraç~o imediata, mediante cindic:ância ou inquérito
administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.

III - pelo chefe imediatonos casos de
advertência e suspensdo de até 3o (trin-
ta) dias.

Artigo 2i8g - A acão disciplinar prescreverà:

I - em o5 (cinco) anos. quanto às infra-
cdes puniveis com demissão, cassacao de
disponibilidade ou aposentadoria e des-
tituicão de cargo emcomissto;

II - em 02(dois) anos, quanto à suspen-
s80.

III-em 180 (centoeoitenta) dias,
quanto à advertência.

19 - O prazo de prescricão começa a correr da
data em que o ilicito foi praticado ou do momento em que se tornou
conhecido.

29 - Os prazos de prescricão previstos na Lei
penal aplicam-se às infracbes disciplinares capituladas também
como crime.

39- A abertura de sindicância ou ainstauração
de processo disciplinar interrompe a prescrição.

49 - Interrompido o curso da prescricão, este
recomecará a correr, pelo prazo restante, a partir do dia em que
cessar a interrupcao.

TITULO VI

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPITULO I

DAS DISPOSICOES GERAIS

Aritigo 2199- 0processo administrativo
disciplinar è o instrumento destinadoa apurar responsabilidades
de seridor por infracão praticada no exercicio de suas
atribuicbes, ou que tenha relaçto mediata com atribuicbes do seu
cargo.

Parágrafo Unico- As disposicbes deste titulo
aplicam-se a qualquer cargo compreendido noQuadro Permanente,
Suplementar ou Provisório do Municipio, de suas Autarquias e
Fundacbes.

Artigo 2zog - A autoridade que tiver ciência de
irreoularidade no servico público e obricada a promovera sua
apuracdo  imediata, mediante cindicância ou inquerito
administrativo disciplinar, assegurada ao acusadoampla defesa.



denúncias sobre as
d e",",de qUE'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc on ten ham 21,

e sejam formulados por

i !'-n2gu,1ar' :t.d,';:,CjE'ss:.f?r"'2=\oobj F:'to dEI: <3.pur·aç~ào,
indentificaçâo e o endereço do denunciante
escrito, confirmada a autenticidade.

Parágrafo Unico - Quando o fato narrado n~o
configurar infraçâo disciplinar ou ilicito penal, a denún
cia será arquivada por falta de objeto.

At-t.i.qozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~~22Q O pt-·ogr"E'S'.'",od.i.sciplinal~ Sf.::'I'''d

conduzido por comissâo composta de 03 (tr~s) servidores estáveis,
de".".:i.qnEldc)spF:lo F'r-I::?'feito r~lun:i.ci,p,'.'\l, qUf? :i.nciic,-=(r-(:,del"'ltr-('~.'elE'".", o
S,f:'U pr-E'·:;:,i.dente ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

lQ - A comissàn t.erá como secretário, servidor
des;,:i,c,:,lf"Ic\ciDpE'lo SE'U pi'-·es,.i,dpntE'~;podE.'ndo El dl::?s,iqnE•.•;:·2íC) r"f2Cait·" E'fI'I um
cios seus membros.

2Q t\.làn podE.~r"~~p a r..tic:ipar" d a cOiT!.i.s.s;ào dp
sindicância ou dp inquérito administrativo, parente do cusado,
c::c.ns;.é.inqu:!..nf.?oou a'f',i.m, F!(i'! l.i.nl"'12t.!'''etcl ou col'::lt.er-al~. êlté o t.E."1rce,i.r"o
qUE(U.

A comissào instalará
(cinco) dias da data da

o s re sp e ct Lv oe
pú bI ic,,:<.ç·2=\odo at.o

de sua constituiç~o.

Artiqo 2239 - A comissào de inquérito exercerá
suc~:3 at i vi daclE":3 com i ndf2pE!nd'~'nc i õ';i. f2 i.mpaI·-C.~i aI i d c:idE~~. a!::;!;::.pgur·adoo
~.;.i.qilc:) nF!ces,~.::,áF'iD~l .?lucidêlçào cio f at.o ou E';.;iqilo pelo i,ntet-E."1sse

da Administraç~o.

(~rtigo 2249 E-lE:.',dG.' ime.di,3.to ou nCI cu r so de
p r oc e sso d íscí p Lí ne r , fica,r evidenciC:'l.do q ue .',:<.ir'lr·E'gu.lar":.l.dc~cje

envolve crime, a autoridade instauradora comunicará o fato ao
Ministério Público.

Artigo 2259 - Os orgàos e ent.idades municipais,
sob pena de responsabilidade de seus tit.ulares, atenderào com
presteza as solicitaçbes da comissào processante, inclusive quanto
a requ.isiç~o de técnicos e péritos, devendo comunicar prontament.e
a impossibilidade de at.endimentD, em caso de força maior.

",
f.~I'" t i 9 o 2 2 6 ~~ ClLi êt,n d o a i n f r azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs; à o d e i :,.;.:~,Ir-

ve~5+i.q i C)':::; , SE."'t·..~( .í.n d i. ·3penstl\/e.1 o E';';<õlmepet-i cí a L, podendD aCf'~.itá.·""1.o
ou regeitá-Io, no todo ou em part.e.

F',:~I'-iàq r-a l' o Uní c::o A E:lUt.o r .i.d'::idF2 j LI, 1.9 ad DI'··a n àD
i' i C .,3, !,- á. a d '3 t t'· · i t ci. a C) :I..:''i U d o p e i~ .i c .i i,:iI p o d E' n d C) a c: e .i. t .á ,,_.I C) o u
rejeit.á-Io, no t.odo ou em parte.

(if"ti.gc) :~::2:7(;2 :::':;empl'''eque C) .i Lícit.o P!'''I?t.1.c<õ(d[j
pf21n ~,Ef-v,i.cjor· e.ns,F"-'j<Õ(lra :i.mpo<.:,i,ç:':~(C)C.iE~ penl3.1.ieJe:idE'elE' ::=.:.u:::.pen(;~àoPC)!'"'

mais de 30 (trinta) dias, de clem1.ssàD, cassaçào de. disponib:i.lieladF!
DU aposentador-1.Ei, ou, dEsti.tu:i,ç;:·~~,cl elE.~c arq o E'fi! c om í s sao , sE'r"á
obrigatória a inst.auraçào do inquérit.o administrativo disciplinar.

Artigo 2219 - As denúncias sobre as
irregularidades serto objeto de apuração, desde que contenham a
indentificacão e oendereco do denunciante e sejam formulados por
escrito, confirmada a autenticidade.

Parágrafo Unico - Quando o fato narrado não
configurar infracão disciplinar ou ilicito penal, a denún
cia será arquivada por falta de objeto.

Artigo 222o - O progresso disciplinar será
conduzido por comissto composta de O3 (três) servidores estáveis.
designados pelo Prefeito Municipal, que indicará dentre eles,o
seu presidente.

19 - A comissão terà como secretário.servidor
designado peloseupresidente, podendo a designação recair emum
dos seus membros.

20 - Nao podera participar da comissto de
sindicância ou de inquerito administrativo, parente do cusado,
consanquineo ou afim. emlinha reta oucolateral, até o terceiro
quau.

3o - A comissao instalara os respectivos
trabalhos dentro de O5 (cinco) dias da data da públicação do ato
de sua constituição.

Artigo 2z3g - A comissto de inquerito exercerà
suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o
sicilo necessário à elucidacão do fato ou exigilo pelo interesse
da Administracão.

Artigo 224g- Se, de imediato ouno curso de
processo disciplinar, ficar evidenciado que a irregularidade
envolve crime, a autoridade instauradora comunicará o fato ao
Ministério Público.

Artigo 22so - Os orgtos e entidades municipais,
sob pena de responsabilidade deseustitulares, atenderto com
presteza as solicitacdes da comissto processante, inclusive guanto
a requisicao de técnicos e péritos, devendo comunicar prontamente
a impossibilidade de atendimento,em caso de forca maior.

Artigo2269- Ouando a infracão deixar
vestigios, será indispensável o exame pericial, podendo aceitá-lo
ou regeitá-lo, no todo ou em parte.

ParágrafoUnico - A autoridade julgadora não
ficará adstrita ao laudo pericial, podendoaceitá-lo ou
rejeita-lo, no todo ou emparte.

Artigo 227o -Sempre que o ilicito praticado
pelo servidor enseiar a imposicão de penalidade de suspenção por
mais de So (trinta) dias, de demissão, cassação de disponibilidade
ou aposentadoria,.ou, destituicdo de cargo em comissão. sera
obrigatoria a instauracdo do inquérito administrativo disciplinar.



C?'2jFI TUUJ I IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DO AFASTAMENTO PREVENTIVOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P,r-tigc)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:228Ç~ c: CJrrrc:r ineclid:3. C:~':3.L.tteli..1r e i:'~. fi.mzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcif::?

que o servidor nào venha a influir na apuraçào de irregularidade,
a autoridade instauradora do inquérito, sempre que julgar
necessário, poderá ordenar o seu afastamento do cargo, pelo prazo
de até 30 (trinta) dias, sem prejuízo de sua remuneraçào.

• o.1.._

igual prazo, findo o qual cessarào os seus efeitos, ainda que nào
concluido o processo.

2º Em caso de aplicaçào de penalidade de
suspençào, será computado o afastamento preventivo do servidor.

Artigo 229º - ~ assegurada a contagem de tempo
cl;:;2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA· ,,,.er"\i.1.C;C', par",,'Ite::,cioso~;:·efE~itc:,~,::.do per-.:í.ododE':,a-fa,'St"".filE'n'topor"

suspençào preventiva, bem como da percepçào da indiferença de
\/enci.iTli:=!n'tcisf? v a n t e ç e n s,, devidament.e CC)I~I~.i.gicli:3.S!,q u a nd o
r-E'con!"ii=?c:i.cJa,::<, inoc'f.:·nc.i.E\do s:.l~~r·\iidor"ou. .':"1 pen.::'ilid<'.'Idf!?.i.mpo s t a s·e

limitar a repreençào ou multa.

C'::iP ITULO I I I

Art.igo 230º - A sindic:ância, como meio sumário

de virific:açào. será promovida:

I - Como preliminar de inquérito admi-
nistrativo disciplinar;

11 - quando nào obrigat.ória a instaura-
çào, desde logo, de inquérit.o adminis-

trativo disciplinar.

F' a r' ~'ágr- E (.f CI Un i C C )

PO!,· Utni::\ comi~=.S:.·:~.cic omp o sta do 03
de~".:i.gn,,:\dDS:.pe l-::~ ,:'lUto rLcí EldE' qUf!:: df?U

dentre eles seu president.e.

- A sindicânc:ia será
(tr"·f:~~~:.)sef-v.i..dot-·i:'::"~5

poss-;c:!c::'.o~;i.ndicc\do,

c on du z í.d a
E'S t ázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\ii::·? !.i. ~ .:.

.i.n d i cê':i.ndo

i n c 1...\ rnb i d a c:l i:'!

,'Sindj. cân cí ê'., de imediato, procederá as seguintes dilig~nc:ias;

I - inquiriçào das testemunhas para es-
clarecimento dos fatos referidos no ato
de instauraçào e depoimento do sindicato
se houver, permitindo a este, a juntada
de documentos e indicaçào de provas;

11 - intimaçào do sindicado, quando con-
cluida a fase probatória para, querendo
no prazo de 05 (cinco) dias oferecer de-
fE~~.a E.'~.CJ· -.i.ta ,

CAPITULO II

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Artigo 228g - Como medida cautelar e a fim de
que o servidor nto venha a influir na apuracßo de irregularidade,
a autoridade instauradora do inguérito, sempre que julgar
necessário, poderá ordenar o seu afastamento do cargo, pelo prazo
de até 3o (trinta) dias, sem prejuizo de sua remuneração.

19 - O afastamento poderà ser prorrogado por
iqual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não
concluido o processo.

29 - Em caso de aplicacão de penalidade de
suspencão, será computado o afastamento preventivo do servidor.

Artioo 229o - É asseourada acontagem de tempo
de servico, para todos os efeitos do periodo de afastamento por
suspencão preventiva,bem comoda percepção da indiferença de
vencimentos e vantaoens, devidamente corrigidas, quando
reconhecida a inocência do servidor ou a penalidade imposta se
limitar a repreenção ou multa.

CAPITULO III

DA SINDICANCIA

Artigo 23oo - A sindicância, como meiosumário
de virificacbo, serà promovida:

I - Como preliminar de inquérito admi-
nistrativo disciplinar;

II - quando não obrigatória a instaura-
cao, desde logo, de inguérito adminis-
trativo disciplinar.

Parágrafo Unico- A sindicância seráconduzida
porumacomissãocompostadeo3(três)servidores estáveis
desionados pela autoridade que deu posseaosindicado, indicando
dentre eles seu presidente.

Artigo 2319- Acomissao incumbida da
sindicância, de imediato, procederà as seguintes diligências:

I - inguiricto das testemunhas para es-
clarecimento dos fatos referidos no ato
de instauracão e depoimento do sindicato
se houver, permitindo a este, a juntada
de documentos e indicacão de provas:

II - intimacão do sindicado, quando con-
cluida a fase probatória para, querendo
no prazo de os (cinco) dias oferecer de-
fesa escrita.
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A~tigo 2329 Comp~ovada a existência ou

inexistência de irregularidades, a comiss~o, dentro do p~azo de 30
(tr-.int..,::,.)dí.as eie !:;u·acon st.Lt uízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcso , i:'<.{Jr-es.ento:\r-ár··f2J..atÓ\r·iode

cara ter expositivo, contendo. exclusivamente, os elementos fáticos
co 1hidos ~ c~f.::,c::.tE~ndo··--·::::.E'dE> qUé\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi.s.quer- obs.er··vac;:bE'sou c ori c::1usbes eje

cunho juridic::o e encaminhará o processo a autoridade instauradora
p2t"'c~;

I aplicaçào de penalidade de advertên-
cia ou suspens~o de até 30(trinta) dias;

11 - Abertura de inquérito admin1.strati-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

\/()zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA;

111 - a~quivamento do p~ocesso.

F'ar-':!:i';lr-ai'oUni.co iJ pr ez o r··E,·rf:.~i'-idono "c:aput."

deste artigo, poderá ser prorrogado por igual periodo.

CAP I TULiJ I'.)

DO INQU~RITO ADMINISTRATIVO

Das Disposiçbes Gerais

j:;r-t.iq o 2:~;:3(2 O i nqu.ét·-i t.o acJmin i. s·t r'at i vo S",er' ,.;

c:c' r",tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr" 2\di tór-io, c\~:.~:::·eql...irad a <:\0 E\eu ':::.adoC':\mp1 a d e'fe c,;; 0:\ , corn u t.i.:I.i z a çà'o
dos meios e recursos admit.idos em direito.

Ç,r-ti.qo 2349 D
inquérito administrativo,

r-",!.,lE\tór·.i.o

CfJfT!fJ pe ça

dE' s.ind:i.c~~neia
infol'-mativE:\ da.

instruçào do processo.

inquér- ito ._·W._

f ! til..!

Pi r- +. .i f::1 C )

E! >~CF.!!OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiE .'t'- c~ a
::?:::.~,q o p r a z o

~;O (t.r-i.nta) d íes ,
para E! cortc lu eà o

con tado'''' da datE<.
do
de;..

pu b Líc aç e o do a to o u e cons,tituir- a cc:,rni~=.s~o!!<':ídmitid·a E>' s·ua.
prorroqaç~o, por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

0:=; (t!"E:"'::~')

.incíic:,;:..do,

.1~2 f:~ corní 5~::;"2.iC)

membros designados pela
e indicará dentre eles seu

dE' inquér" i. +o ;:::.E'f"·ácornpo s ta

autoridade que deu posse
prE!~::..ident.E'"

de

29 - Sempre que necessário,
tempo integral aos seus trbalhos, ficando seus
de:<ponto até a entreqa final do relatório.

a eomissào dedicará
membros dispensados

39 - As reunibes da cornissào serào registradas
_ .L. _ ._

.:::!. t~d':::.,.

carater reservado.

t.f2::c:n.i. C:Ct~, e

t E~tCJ5· :1

Art.igo 2369 - A comissào promoverá a t.ornada de

acareaebes, investigaçHes e diligências cabíveis,
a C(.J 1 e t d LiE: p r-CI\'"(':;"S , rEIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACC3 ~.-rM't?'fl d o , (4 Lt{3n d CJ n e C:i::?~;s.~~.t-· :i. o , c~

per-i.to;:::.c!f::: modo a pf.:~r-mi.ti.r-,;:\complet<3. elL\c:ida.(;~c,do~õ

{jE'f.)C).:LIT!(~n t{J~.,
o bi eti varido

Artigo 23ze - Comprovada a existência ou
inexistência de irregularidades, a comissão, dentro do prazo de 3o
(trinta) dias de sua constituicao. apresentará relatório de
carater expositivo, contendo. exclusivamente, os elementos fáticos
colhidos,abstendo-se dequaisquer observacdesou conclusdes de
cunho juridicoe encaminhará o orocessoa autoridade instauradora
para:

I - aplicacto de penalidade de advertên-
cia ou suspensto de até Jo(trinta) dias:

II - Abertura de inquerito administrati-
VO:

III- arouivamento do processo.

Parágrafo Unico - O prazo referido no "caput"
deste artigo, poderá ser prorrogado por igual periodo.

CAPITULO IV

DO INGUÉRITO ADMINISTRATIVO

Secao I

Das Disposicdes Gerais

Artioo 233o -O inquérito administrativo será
contraditório, assequrada ao acusado ampla defesa, com utilizacão
dos meios e recursos admitidos em direito.

Artigo 234g - O relatório de sindicância
inteorará inguérito administrativo, como peca informativa da
instrucão do processo.

Artigo 23so -O prazo para a conclusão do
inguérito nto excederà a 3o (trinta) dias, contados da data da
publicação do ato que constituir a comisszo, admitida a sua
prorrogaçdo, por igual prazo, quando as circunstáncias o exigirem.

19 - A comissão de inguérito será compostade
o3 (tres) membros designados pela autoridade que deu posseao
indicado, e indicara dentre eles seu presidente.

20 - Sempre que necessário, a comissão dedicarà
tempo integral aos seus trbalhos, ficando seus membros dispensados
do ponto até a entrega final do relatório.

30 - As reunides da comissãoserão registradas
em atas, que deverdo detalhar as deliberacbes adotadas, e terão
carater reservado.

Artigo2369 - A comissão promoverá a tomadade
depoimentos,acareacbes, investigacdes ediligências cabiveis.
objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a
técnicos e peritos de modo a permitir a completa elucidacãodos
fatos.



s;.enidad€~ !riE'ntE~lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
c om p e t.en t e que
oficial, da qual

(~I'"'t,.i.qo:':::379 CluF.\ndo hzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo u v e r d ú vid a sobre a

de) a c us e d o , E~ comis.':3~10 pr c p cré a aut.or-idade
el€o'.'s:.ej;;~s:.ub!netidozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAei';i"mE' POt-· junt.,,~.médica

participe pelo menos um médico psiquiatra.

F'c~r",''ícJr.':'Ifc.iUn ico D inc:i.dE~ntf.7.'cjE· :.' '=.21.n.ldade

mental será processado em auto apartado e apenso ao processo
princi.pal após a expediçào do laudo pericial.

Dos Atos e Termos Processuais

Art. 2389 - A cit.açào do servidor acusado será
te,1.1:.<::'IpE's.!:::.oa1mf."nt.f0o o r mandE:i.do f.~::,;pE:cf:i.dopf:?lo pr"ps:.idf:-=.'r·,tedei

comissào,ao qual se anexará cópia dos docum,ent.os exist.entes para
que o mesmo tome conhpcimento dos motivos do processo disciplinar.

C.iU .iq no r e d o C< !:;eu

publicado 03 (três)

de 10 (dez) dias, a

Paragrafo Unico - Nào spndo encontrdo o acusado
p,;,\r-'adeir'D,a c1.t,::l.ç:·~~o1"2\r"-'-sE,-ép o r pelit.i::\l~,
vezes na lmprensa local ou reg1.onal no prazo
cont.ar ela última publicaçào

i~wt. :::::::::8 D ê.H:us:.<~doque rnu dar de Ir'E'sid'encia
f:i.Cê\ obr i.qa,jo a cornuní Ci:'lr- <,'icorní '5,"3""1' 0,\0, o 1ug2l.t-·onde po\j€~rê~ Si(,?r-

t:,ncon tr ado •

Art.240 - No caso de recusa do acusado em par o

ci.ente n"" cop i a da ci.t.,::\,;:t:l,D,D pra z o parF.\ de·fes.<Õ\~!sel'"'ó~con tado c:!.a
dat.a declarada em termo proprio, pelo membro da comissào que3 fez
a citaçào, com a assinatura de 02 (duas) testemunhas.

Art.241 - Feita a citaç~o e nào comparecendo o

acusado. prosseguir-se-á o processo a sua revelia.

F' i:.'I r- aq t- "',\f o Un i. C::CI

tempo nos aut.os do prDcesso.
A revelia seré eleclaracla por

df-:?j::',:;:)r mec1i '::I.n tE·I m.:3ndi:'ldo f."::'; p(.;:~d.ido pE!10 pt-E!S.idE'nti'?'d "'~ comí. S'.~5·~O ~I S;·E!Ir-

anexada _os autos.

1q ~~E.' a te5,temunha f or s~?t-\/idiJr··Pub lrco , E\

F'::<pec.ii.c;:·~o dCI m.andcito 5.er-á :i.media.t..ament€'2 cornuní.cad a a o chf?fe dEI.

repartiç~D onde serve, CDm inelic:açào cio d1.a e hora marcaelos para a

inquit-iC;:ào"

29 - Quanelo for desconhecido o paradeiro de
alguma testemuha, n presidente solicitará, as repart.içbes
competentes, informaçbes necessárias a sua notificaçào"

dE'nUncié.intE:. s·e houv e r , e na I1íE'S:·fIla
acusado que dentro do prazo de 10 (dez)

a u diê n c::ia !I .in te rr oq a d o

dias, apresentará defesa
o

Artigo z37o - Quando houver dúvida sobre a
senidade mental do acusado, a comissão proporá a autoridade
competente que eleseja submetidoa exame por junta médica
oficial, da qual participe pelo mencs um médico psiquiatra.

ParagrafoUnico- O incidente desanidade
mental será processado en auto apartado e apenso ao processo
principal após a expedicão do laudo pericial.

Secão II

Dos Atos e Termos Processuais

Art. 2sag - A citacto do servidor acusado serà
feitaDessoalmente pormandado expedido pelo presidente da
comissão,ao qual seanexará cópia dos docum,entos existentes para
que o mesmo tome conhecimento dos motivos do processo disciplinar.

Paragrafo Unico- Nao sendo encontrdo oacusado
ou ionorado o seu paradeiro, a citacão far-se-á por edital,
publicado O3 (três) vezes na imprensa local ou regional, no prazo
de 1o (dez) dias, a contar da oltima publicacao .

Art.239 -0 acusado que mudar de residência
fica obrigado a comunicar acomissalao,o lugaronde poderá ser
encontrado.

Art.z4o - No caso de recusa do acusado em pôr o
ciente na cópia da citacão, o prazo para defesa, sera contado da
data declarada em termo proprio, pelo membro da comissão que3 fez
a citação.com a assinatura de O2 (duas) testemunhas.

Art.24i-Feita a citacão e não comparecendo o
acusado, prosseguir-se-á o processo a sua revelia.

Paragrafo Unico-A revelia serà declarada por
tempo nos autos do processo.

Art.242 -As testemunhas serdo intimadas a
depêr mediante mandado expedido pelo presidenteda comissão, ser
anexada sos autos.

10 - Se a testemunha for servidor Público, a
expedicão do mandato será imediatamente comunicada ao chefe da
reparticão onde serve, com indicação do dia e hora marcados para a
inquiricdo.

29 -Quando for desconhecido o paradeiro de
alguma testemuha, o presidente solicitará, as reparticdes
competentes, informaçbes necessárias a sua notificacto.

Art.243o - No dia aprazado, será ouvido o
denunciante. se houver, e namesma audiéncia, interrogado o
acusado que dentro do prazo de1o (dez) dias, apresentará defesa



prévia e o rol de testemunhas,
quais serào notificadas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E:\t.é D limitE' (cinco),zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

19 No caso de mais de um acusado, cada um
deles será ouvido separadamente e sempre que divergirem em suaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cJE·!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc :I. ~:'{ ~-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE~.~~:ti f::!~; ':::-CI b r (::::' C) f.'::. 'f ~3 t. fJ ~~. o u i.:-:. i r- c:: u n ~:.t.â ri C i a s:. ~ ~~-:.t0 t- á p J'"' C ) mo \/ id ê\ .::;'{

acareaçào entre eles.

~;:ç~._. F:e~-:.p(-:-?.it·..ado [J Li m it e frlE".:nc::i.clnac.1Ct nCI "c::apLlt.'!

deste artigo, poderá o acusado, durante a instruç~o, substituir as
te:::.tE.!rnu.nha~::;ou .i.rid1. C ,'-i r ou i::.r"D.~; nCI Iug<='I r' da~:..;qUf::: n;7:1.ocom pc:\!"f:? ce r Ei!!T!"

com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

39 Havendo 02 (dois) ou mais indicados, o
prazo comum serê de 20 (vinte) dias.

4q O
di l.ic]'ê'nc L3.

p ra zo dE' cJefE'fsa poc:lf,'fr",'!il~:;e!r'

reputadas indispensáveis.

pr"ol'-r"oC!Ci.do

Art. 2449 - No mesmo dia da audiência inicial,
<=:·F!pc:;,s<:':..i..\/f:::l, e no',::·dia':;:.:::;ub<::;F.;'quE.'ntet:;:"tomat---s.e-á o depoimento clcl.s
t.ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc.:,. t; E' m LI n fi C,'\ s· <:.~p r" e s,·p n t.E\ d i='l ~:. p E' I o d e n une i .:::\n t; f.~ CI Li a ""r CI 1 c\ d ·3 ~:~ p Fi!1 Ci.
comissào, p a seguir, o' das testpmunhas nomeadas pelo acusado.

19 - O depoimento
nàcl s.E~ndD l.l.cit.o

será prest.ado oralmente e
a t.est.emunha trazê-Io por

es c r-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. t.o "

tE's.tE!munhas inquiridas

39 - Na hipótese de depoimentos cont.raditórios

o que se infirme, proceder-se-á a acareaçào dentre os depoent.es.

Artigo 2459 A testemunha nào poderá eximir-se

da obrigaçào de depôr, obedecendo os termos dos artigos 200 e 206
código de Processo Penal.

<:':·ern

- Ao servidor Público que se
.3pl.i.cadE\ a <::'.anç·~.oc:::.ab:í..vE'l

t-·ecus2.t-a depôr

pela 2.utorid2.dE!

C:CjfTlpeten t.E'"

au t.o r :i.d.:::\di::?

policia.

a depbr
po Li.c í.e l

29 - Quando pessoa estranha ao serviço público
per"ante a comi.·:;::.",'.ào,o pres.:i.clente s.olicit.ar·i:"<.à

a providªncia cabiveI, a fim de ser ouvicla na

~~:t:;~ 1\1r..~ hipc';.tf:?<:':.edo par-~\qt"'c:\foê.:,nte!~ic)!'''"o

president.e encaminhará a autoridade policial, deduziclas por itens,
a matéria do fat.o sobre o qual deverá ser ouvida a test.emunha.

49 O servidor que tiver que depôr como
testemunha em processD d:i.sciplinar, fora da sede de seu exercicio,
tE'I'-á C:l.i.I,"·E.!.i.toa t!·-i",ns.pC..ii~tee d i á r a aa na f o rm a da leq.i.<:::.lc:\ç·~D

pE'!·- t. inen ti:::: "

previa e o rol de testemunhas, até o limite de Os (cinco), as
quais serdo notificadas.

19 - No caso de mais de um acusado. cada um
deles será ouvido separadamente e , sempre que divergirem em suas
declaracbes sobre os fatos ou sircunstâncias, sera promovidaa
acareacto entre eles.

29 - Respeitado o limite mencionado no"caput"
deste artioo, poderá o acusado, durante a instrucao, substituir as
testemunhas ou indicar outras no lugar das que não comparecerem,
com a antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas.

30 - Havendo O2 (dois) ou mais indicados, o
prazo comum será de 20 (vinte)dias.

49 - 0 prazo de defesa podera ser prorrogado
pelo dobro, para dilioência reputadas indispensáveis.

, Art. 2449-No mesmo dia da audiência inicial.

se possivel, e nosdiassubseguentes,tomar-se-á o depoimentodas
testemunhas apresentadas pelo denunciante ou arroladas pela
comissão, e a seguir, o das testemunhas nomeadas pelo acusado.

19 - O depoimento será prestado oralmente e
reduzido a termo, nto sendo licito a testemunha traze-lo por
escrito.

29 - As testemunhasserao inquiridas
separadamente.

39-Nahipótese de depoimentos contraditórios
o que se infirme, proceder-se-A a acareacão dentre os depoentes.

Artigo 24sg - A testemunha não poderá eximir-se
da obrigaçdo de depôr, obedecendo os termosdos artigos 2oo e 206
códico de Processo Penal,

10 - Ao servidor Público que se recusar a depôr
sem justacausa sera aplicada asanção sabivel pela autoridade
competente.

20 -Quando pessoa estranha ao servico público
se recusar a depôr perante a comissão, o presidente solicitarà à
autoridade policial a providência cabivel, afim de ser ouvida na
policia.

3o- Na hipótese do parágrafo anterior. o
presidente encaminhara a autoridade policial, deduzidas por itens,
a matéria do fato sobre o qual deverá ser ouvida a testemunha.

49 - O servidor que tiver que depôr como
testemunha em processo disciplinar, fora da sede de seu exercicio,
terá direitoa transportee diárias na forma da legislacão
pertinente.



~c::.---------------zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Artigo 2469 Como ato preliminar, ou no
decor"r-el~ dc, pro c e se o , po d e r á o pres i d e n t e "-f=-pr-'esent,::il'- i u n t o ,7.\

ciutoridacie cClinpetF!nte" r:::.oJ.icit.::indo é::i suspen<.;:'àD p rev e n tí.v a d ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
E~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACLt 5 . .i:4.c.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ) u

Pir-tiqo 2.1+79 Dut-c.<.nt.e o t.ran<=':.cClr·r-·el·- de,
p r o cess:·o, CJ P r-,='~:· :i.d en tf2 poríI!=-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr ~~ o r d en EÔ\r- tod .~<. E' q ua 1q LI. E r- d i :I..i (J ·f.inci. E~

que se afiqure convenient.e ao esclareciment.Ds dos fatos.

Parágrafo UnicD Caso seja necessáriD o
concurso de técnicos e peritos oficiais, os requisitará a
autoridade competente, observado, quant.o a est.es, os impedimentos
contidos nesta Lei.

Arti.qc' D pre s..i.dE'nte da c::omi<=.:·<::.'àopod€7:!~á
impertinentes, meramente

.i.n tf:::r·e~::.separ"a o e=·c1ar··ec.irl"iF!rit.o s dos
clene<.:ja.r·- p e dí.cí o a
pr··otelci"t.Ór-.i.o5. ou dE!

f a t.oss ,

F'al"'áqr-'::i'fo Uníco SerC:i
p rov e per·-ic.i~:\l quando a c::ompr-O\ii::\C;'~C)elo
conhecimento pericial do perito.

if!de'fE~r :i.clo o ped ido
f at.o .i.ndepf2ndE~ntf?

de
de

Seçào 111

DurEinte o tr-.:?n~5c:or·r·E'r·
a c u sad o ou ele

da

S'·EUinstruç'ào é aSSEgurada a intE'rvençào do
defensCJr, cCJnstituido ou nomEado pela comiss'ào.

19 li dE·fen·'5c,r· c on e t ít.u í.o o CJU nomE~ado no
i.nt.;:'2r-roq'::itÓr··io, ~::.Dmf':'ntE'::.E·r-á"~.dmi.ticID no f2~.;er-c:::í.ciod a de·fE·<=..a~:;f::"

for advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

'- Em caso elE revelia, o presidente da
comissào desiqnará
a.d\/oc:li:\do 1.n'5cr-.it.o na
promover-a defesa.

" e >~_. Df f i c i D". um!::· e r \.1 i d DI~ que r.Jev E!r-á.
f c r- m C'\ p r-' e \1 i ~3t ,::i de p a. f- .:t:.. q r- ,::\f e::, a rit E~ r" i o t- ,

S f5! j.-

pelo prEsidente da comissào, nào poderá abandonar D processo senào
por motivCJ imperioso, sob pena de responsabilidade.

p Ir- e s;.:i. cl ,?:,' ri ti:::' d C:I.

con tr-a.taç·;i.c<dE~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

49
c:om .i .::,.!'.:"'.à.o
dE·fens:.c)r-

Nàc) a d v o ç ed c ,
~=·C)1 i ci t.:i r- á o Pr'e"1'E'.ito prov i cí {Ir; c::.ia.5",

para o servidor acusado.

par-ii:i.

59 A falta de comparecimento do defEnsor,
alnda que motivada, nàD determinará o adiamento da instruçào,
cii:::!\/enC:!Do p!·-·es..i.di::?nte Ci"'i cDmis~';·~~.fJnomei:ir- dE·fenf:::.or· "ad t-'IOC~" p<3.r··a.':i
audiªncia previamente dEsignada.

Artigo 2469 - Como ato preliminar, ou no
decorrer do processo, poderá o presidente representar junto a
autoridade competente. solicitando a suspencto preventiva do
acusado.

Artigo 247g - Durante o. transcorrer do
processo, o presidente poderà ordenar toda e qualquer diligência
que se afigure conveniente ao esclarecimentos dos fatos.

Parágrafo Unico - Caso seja necessário o
concurso de técnicos e peritos oficiais, os requisitará a
autoridade competente, observado, quanto a estes, os impedimentos
contidos nesta Lei,

Artigo 24eg-O presidente da comissão poderà
denegar pedidos consideradosimpertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimentos dos
fatos.

Parágrafo Unico - Será indeferido o pedido de
prova pericial quando a comprovação do fato independente de
conhecimento pericial do perito.

Seção III

Da Defesa

Artigo 249g - Durante o transcorrer da
instrucão é assegurada a intervenção do acusado ou de seu
defensor, constituido ou nomeado pela comissão.

19 - O defensor constituido ou nomeado no
interrogatorio. somente sera admitido no exercicio da defesa se
for advocado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

20 - Em caso de revelia, o presidente da
comissãodesignará "ex-officio", um servidor que deverá ser
advogado inscrito na formaprevista do parágrafo anterior, para
promovera defesa.

39 - 0 defensor do acusado. quando designado
pelo presidente da comissão, não podera abandonar o processo senão
por motivo imperioso, sob pena de responsabilidade.

40 - Nao havendo servidor advogado, O

presidente da comissão solicitara o Prefeito providências para a
contratacdo de defensor para o servidor acusado.

s9 - A falta de comparecimento do defensor,
ainda que motivada, nbo determinarà oadiamento da instructo,
devendo o presidente da comissao nomear defensor "ad hoc" para a

audiência previamente designada.



ser acompanhadas pelo servidor acusado e seu defensor.

{~r·t.i.qDzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:::::5:1.\:;:; En c e r r e d a <"! in,-:;tt-'uçàc3,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~,E:I· -~.,

dent.rozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAciE-:' O:,. (cincc:.) d is •.s., d ad a ví st.e do pf-oces;;~;;oao acu s acío ou

·::;:,'::'I...i c!e-t:E'rls.or-,p<",r-E:i ';:1<::·f-i::i:.:!bE<::.ele dE·fE~s:,a~.pelo pr-'azD de .10 (dez)
dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.:::t. :~ . ;:

Po s . .i ti. \i,,:\ a <"I1 ienõ.iç:ào mf::?nta 1 d o

servidor acusado, seré o
encerrado, providenciadas

processo, quanto a
as medidas médicas

este, imediatamente
e administrativaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c:i.~b .1. \/ e i. ~:.!' 1. a. v t'- a rI d C) "MO ~:. {:.~ t F: I'" (fi C J C i t- c u n s t. a n c .i. Ei ::.1 o , pzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- CI S S e ~Ji...l. i n d C) c!

processo em relaçào aos demais acusados, se houverem.

P ', r' t; i. q CI :2:=,~:'º Se n cl~· ~.--=i Z · i~'F:..s· de d e 1: f? S;.(:;{~ f C) F'

El.l'-CJu .. í.d a ~3.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa.li.i::?n.:·3_ç~~c! tTte r'! t.a. 1 E:!, C::C)rflC::~ I=)f-r.)\/~·:·t~ -fCrt-- F'E:-!qLter"idCr () E';.::alT,e

médico do ac u se d o , '::1 comi:3s'ào a u t oraza r á <':"1 pE'r:í.ciél e, <""pó,::;.:~
.i un t ada do laudo, S·i2 po aí tívo , ç:)t-Dcedet-''::inc~ -t'c:.rm,:'1do d í.s.pos t.o n<:~

artigo anterior.

f."1r··tiqo:2':',-4º (~pf-f.'~ciê\clêiE:'. cle-ri,::.'c.;a~.a comic.;;~:;:,~~D
i::? 1a bo r-<", r-.f" r·f21.<''1tó r-io mi li Uc ios o ~. on de r-es·u.mi r-~. a ,::;~)eça ,::;p r- i.n c:í.pa i. c.~

dos autos e mencionaré as provas em que se baseou para formar a

:1.º - O relatório seré sempre conclusivo quanto
a inocªncia ou a responsabilidade dD servidor.

2'::.i F:F.:!conhE'cida <"I re ep o n e e br Lad a d e do

servidor, a comissào indicará o dispositivo legal ou regulamentar
transgredido, bem como as circunstªncias agravantes ou atenuantes.

r-'"21a-l.::ór-ioda
fi r" t. .i q C ) ~Z~I ~j~: CJ

comissào, será remetido

pr"ncE'ss:.C)dísci p Lí.ns r , corno o

a autoridade que determinou a
sua instauraçào para julgamento.

cio
Ar-tigo

Ir' E,' C I?:.? b i rH E~n t Cj

de 1::. (quj.nze) d ia s,,
,::,utDI~1.d['ide.i u l q e cío r ado P "-'0 ces:·so , [.,

preferiré a sua decisào .

moti.voe c:lE~ f a to

.1..::;; A cJf:.~c:i5:.~':(O

e de direito em que
df~VF:r-á.con ter

s,e f uri d ar'n

.i.n d i Ci::iC;i:':iCdos

do e ·f.:~to~::.apUI'-.:~dDS; p~::.,1''::1 comís sao , nào "i'icandc) v í n culec a ~,s;

conelusbes do reltÓrio.

ArtiOD :::::57º - Verificada a existªncia
.i.nsanável~ a autoridade julgadDra declará a nulidade
.i.ns:.aná\iE'J.,êi c"'iutor",idadejulgador'a dec:lar-.:~r·;!a nulidade

parcial e ordenaré a constituiçào de outra comissào para

fatos articulados no processo.

de V:í..C:LC:'

to ta:l. ou
t.o ta J. DOU

apu.r··ê~t-o s

Artigo zsog -As deligências externas poderão
ser acompanhadas pelo servidor acusado e seu defensor.

Artigo 2sio - Encerrada a instrução, sera.
dentro deO5 (cinco) dias. dada vista do processo ao acusado ou
seu defensor, para as razbes de defesa, pelo prazo de lo (dez)
dias.

Artigo 25zg -Positiva a alienaçao mental do
servidoracusado. seraoprocesso, quanto a este,imediatamente
encerrado, providenciadas as medidas médicas e administrativas
cabiveis. lavrando-se termo circunstanciado, prosseguindoO
processo em relacão aos demais acusados, se houverem.

Artigo 2sso - Se nas razbes de defesa, for
arquida aalienacão mental e, como prova, for requerido o exame
médico do acusado, a comissão autorizará a pericia e, após a
juntada do laudo, se positivo, procederá na forma do dispostona
artigo anterior.

Artigo2s4g -Apreciada a defesa. a comissão
elaborara relatóriominucioso, onde resumirá as pecas principais

. dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a

sua conviccão.

19 -O relatório sera sempre conclusivoquanto
a inocência ou a responsabilidade do servidor.

29 1 Reconhecida a responsabilidade do
servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar
transoredido, bem como as circunstências agravantes ou atenuantes.

Artigo 2559 - 0 processo disciplinar.como o
relatório da comissto, seré remetido a autoridade que determinoua
sua instauracão para julgamento.

Secao IV

Do Julgamento

Artigo 2569 - No prazo de 15 (quinze) dias,
contados do recebimentodoprocesso, a autoridade juloadora
preferirá a suadecisbo.

19 - A decisão deveracontera indicaçao dos
motivos de fato e de direito em.quese fundar.

29 - A autoridade julgadora decidirá a vista
dosfatos apuradospela comissbo,não ficandovinculadaas
conclusbesdo reltório.

Artigo 2Sño - Verificada a existência de vicio
insanável, a autoridade juloadora declará a nulidade total ou
insanável. a autoridade julgadora declarará a nulidade total oou

parcial e ordenará a constituicdo de outra comissdo para apurar os
fatos articulados noprocesso.



19 - Quando a autoridade julgadora entender que
os fatos n~o foram devidamente apurados~ determinará o reexame do
processo na forma prevista neste artigo.

29 - O julgamento do processo fora do prazo

legal n~o implica em sua nulidade.

Art.2589 - Exinta a punidade pela
julgadDI"'é:\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe t e rm i n a ré o r e q í etro

pr"esci'''j_ÇàD~a.

do fato nos
assentamentos individuais do servidor acusado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f'

Art.2599 - Quando a infraç~o estiver capitulada
como c:!'- j. mi'::', o pr o c eeeo dí s c:ip 1.i na.I·-seI'''<~~ r'emei:ido ao Ivlin i <.::. ti':':!I''''io
F'ljl:::!li.c:c,para i.ns.tc\ul'''c\ç:àodf~ a.::ào penal, f í c end o tl'''ans.li':'ldona
r-epcU'..t:i.ç:ào.

{~r..+ ,260P "...D C.';:.E!I~vi.dc:,r"qUE' r"'ppondf:~r"a pl'''oc:eS'jso

disciplinar só poderá ser exonerado do carqo a pedido, ou
naposentado voluntari.amente~ após a conclusào do processo e o
cuprimento da penalidade, caso aplicada.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAPITULO V.

DO PROCESSO POR ABANDONO DE CARGO

Art. 2619 - No caso

funçào, instaurando o processo e feita a
no c,,~.p.i.tuloI\); S.i-2i;àc,II dest~2 T:í.tulo,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACjtTIad CI. -:..; d. S !;L{zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE:'.~:; d E' C]. ct r"M 13, Ç:t"~tf':;s· , tE: t-· ~~\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt.:: 1 e C )

de abandono de cargo ou

citaçào na forma prevista
compcir"E'ct~ndoo a cu s.ado f:'

pr-azo de .1.0 (de;,:) c!.i.":ls

par-E:iC)-i"el'-'ec~el'''c!e'fi!2Sa01...\ r e q ue r e <::t o p r o cfu c ào da p rov a , que ~:::.I:::'
poderá versar sobre força maior ou coaçào ilegal.

Par-,3qr-EIto Unico 1\lào cornpoe re cencí o o C:lcusa.dn
ou en cor, t.('andC)"-S=,i-2em 1. uqzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi:3. r- .í.nc:e~-'to e n~o s.abí.cio~, a. com issàç::.'f a~"'á

publicar nma imprensa local, por n~ (trâs) veses, o edital de
chamamento com prazo de 10 (dez) dias após a última Publicaçào.

Art.2629 - Simultaneamente com a publicaçâo dos
Editais, a comiss~o deverá:

\.....-
I - requisitar o histórico funcional e
frequência do acusado;

'-
II - diligenciar a fim de localizar o
d.CU.S ..3C :!C J;

'- III - ovir o c:hpfp da divisào Adminis-
trativa ou orgào equivalente a que per-
tencer o servidor;

IV - solicitar aos orgàns competentes os
antecedent.es médicos~ informando, espe-
cialmente, do pstado mental do acusado
f a 1. t oso .

19 - Quando a autoridade julgadora entender que
os fatos não foran devidamente apurados, determinara o reexame do
processo na forma prevista neste artioo.

29 - O julgamento do processo fora do prazo
leoal não implica em sue nulidade.

Art.zseg - Exinta a punidade pela prescricao,a
autoridade julgadora determinara o registro do fato nos
assentamentos individuais do servidor acusado.

Art.zs9g -Quando a infracao estiver capitulada
como crime, o processo disciplinarserá remetido aoMinistério
Público para instauracto de acão penal. ficando translado na
reparticao.

Art.26og - 0 servidor que reponder a processo
disciplinarsó poderáserexonerado docargo a pedido,− ou
naposentado voluntariamente, após a conclusão do processo eo

cuprimento da penalidade, caso aplicada.

CAPITULO V.
DO PROCESSO POR ABANDONO DE CARGO

Art.26ig- No caso de abandonode cargoou
funcão, instaurando o processo e feita a citação na forma prevista
no capitulo IV. secso II deste Titulo, comparecendo o acusado e
tomadas as suas declaracbes, teraele oprazo de lo (dez) dias
para oferecer defesa ou requere a oproduçãoda prova,que só
podera versar sobre forca maior ou coação ilegal.

ParagrafoUnico - Não compoarecendo o acusado
ou encontrando-se em lugar incerto e não sabido, a comissão fará
publicar nma imprensa local, porO3 (três) veses, o edital de
chamamento com prazo de 1o (dez) dias após a ultima Publicacão.

Art.262o - Simultaneamente com a publicação dos
Editais, a comissão deverá:

I - requisitar o histórico funcional e
frequência do acusado:

II - diligenciar a fim de localizar o
acusado:

III - ovir o chefe da divisão Adminis-
trativa ou orqão equivalente a que per-
tencer o servidor;

IV - solicitar aos orgtos competentes os
antecedentes médicos, informando, espe-
cialmente, do estado mental do acusado
faltoso.



Art.2639 - nào atendido os editais de citaçào,
será o servidor declarado revel e ser-lhe-á nomeado um defensor na
forma do artigo 2499 e seus parágrafos desta lei.

DA REVISAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Artigo 2649 - O processo disciplinar poderá serzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r'f::\/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:i. s;.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA+o , E(zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAq Lt ao .1 q LtE"!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr'o t<7!1fTfi=)Ct!( €:\ t:::,ed i d C) ou 11;2}~ -'() f f i c::i. C) II q Lt{~nd C:I ~

I - a decis~o recorrida for contraria a
texto expresso em Lei ou a evid@ncia dos
ê{l.t tCI~ .•

II - após a decisào, surgirem novas pro-
vas da inoc@ncia do punido ou de cir-
cunstâncias que autorizem o abrandamento
da pena aplicada;

111 - quando a decisào proferida se fun-
dar em depoimentos, exames ou documentos
comprovadamente falsos ou eivados de vi-
c í.os ins.€:{ná\/ei.~:...

desaparecimento do
requerer a revisàozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1';:1. Em c:õ:\s:·ode

servidor, qualquer
d o pr-c!Ce~-:.~:;C)If

f a Ie cirne n to ,

pes,~::;C:'EIda

{3. u S 'fi; n c .i EI. C) \J

'f amzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,i. 1 .i a pod E? "., ,)

2<;:1 No '::2'\<:::·0de .í n c a o e c íd e d e m e n ta l do

servidor, a revis~o será requerida pelo respectivo curador.

39 Os pedidos que n~o se enquadrarem nos
C"-1S0~:;con t.Ido s no elenco deste E-\r·t,igc.,si::"".'r·~[)inde·fE,r··idos:.!,desde

logo, pela autoridade competente.

.i n tf.."! rpos,to
ti f" t. i q C ) ~~~{:, ~.:I~~.~

pE'r-ante Ct.2'lutor-i,dad(7;!

Cl pf:?,dido df.'f!r'E~v,i~::,ào~':;E~r-á

que a pI .í cou c:lpena, c.:3.benelo<':\0

requerente o Snus da prova.

Artigo 2669 - A revisào, que nào poderá agravar
.;i;i, 1:::1e ri a j á .1. iTi r) CI s; t ~':~,p r- C) c:e s;.S~·ct r- .- S t7: - ~'à e ITI <t3.P f:.~n ::;.CJ a C) p t-· C] c: E' ~:;; ~'5(J

C) r'" i q .1. n t.i.Y- ....'CI Jt

{.; 1'-t; •zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2b 7 nàc, ;:;F:'1'-á cldm i SS'· i \iF:.' 1. c\ r· · e. .i tF2 r-açà o do
pedido, salvo se. fundaelo em novas provas.

t-irt,,26El {; ~:.iITlp1.es:,Ct.J.E!':::ji:iC;:àode injuc,::.tiçada

pen,:;.liciadf'!!n·€:\c con s t í t.u i f uridarnerit.o para r.~r·e\iic,::,·~o~que r'equE:r·
elementDs nOVDS e ainda nào apreciados no processo displinar.

Art.269 - O requerimento ele revisào do processo
~;:,er-ádi.r-i.gidc. ao F'rf?fe.i.tc)j'·1unici.pal, que de te.r-m."Í.na t-i-:i. a

constituiçào de comissào, na forma do Art.222 desta Lei.

Paraqrafo Unico - Será impedido de. funcionar na

revisào quem houver composto a comissào de processo di.sciplinar.

Art.263o - não atendido os editaisde citação,
será o servidor declarado revel e ser-lhe-á nomeado umdefensor na
forma do artigo 249g e seus parágrafos desta lei.

CAPITULO VI

DA REVISAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Artigo 264g- 0processo disciplinarpoderá ser
revisto, a qualquer tempo, a pedido ou "ex-officio" quando:

I - a decisão recorrida for contraria a
textoexpresso emLei ou a evidência dos
autos.

II - após a decisto, surgirem novas pro-
vas da inocência dopunido ou de cir-
cunstâncias que autorizem o abrandamento
da pena aplicada;

III - quando a decisão proferida se fun-
dar em depoimentos, exames ou documentos
comprovadamente falsos ou eivados de vi-
ciosinsanaveis.

19 - Em caso de falecimento, ausência ou
desaparecimento do servidor,qualquer pessoa da familia poderá
requerer a revisão do processo,

29 - Nocasode incapacidade mental do
servidor,a revisão será requerida pelo respectivo curador.

30 - Os pedidos quendo se enquadrarem nos
casos contidos no elenco deste artigo, serão indeferidos. desde
logo, pela autoridade competente.

Artigo 2659 -0pedido de revisão sera
interposto perante a autoridade que aplicou apena. cabendo ao
requerente oânus daprova.

Artigo 2s69 - A revisão, que não podera agravar
a pena-já imposta,processar-se-á em apenso ao processo
originário.

Art.zs7 - não serà admissivel a reiteração do
pedido, salvo se fundado em novas provas.

Art.268 - A simples alegacão de injustica da
penalidade não constitui fundamento para a revisao, que requer
elementos novose ainda não apreciados no processo displinar.

Art.269 - 0 requerimento de revisão do processo
será diriqido ao Prefeito Municipal. que determinara a

constituicão de comissto, na forma do Art.2z2 desta Lei.

Paragrafo Unico - Serà impedido de funcionar na
revisão quem houver composto a comissão de processo disciplinar.



Art.270 - A comissào revisora terá 30 (trinta)
dias para a conclusào dos trabalhos, prorrogáveis por igual prazo,
quando as circustâcias o exigirem.

Art.271 - Aplicam-se aos trabalhos

r-p\/:tSor"E\,no clu€=.'coubi::?i'-~ E\S nor-ma.s;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(72 pr-oci::!!dimentciS:.

comissào de imquerito.

d a comi sc.:;ào
pt-ópr·:.i.osd azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~'iuni. C.1. pc:\1 "

1ç:~ o
(qui.n·ze) d i a s , contc:\dos:. do
qual a altoridade julgadora

prazo para julgampnto será de
r-i=.!cf~bi.mf..:>ntodo pr"c'C€:':'S!30, ni:::<c~ur'C;:C:!

poderá determinar dirigências.

1.5

do

29 - Contluidas as diligências, será renovado o
prazo para julgamento.

Art.273 Julgada
sem efeito a penalidade

d.ir-·ei.toc.::.i:"'Itinqidoc.::.,e>:€=.'tc,

procedente 0:1 y-evisàcL, S:.f~y-r.:\

aplicada, reestabelecendo-se
f:?ffi !"'1::?1'::1ç:~\0 0:1 eler.-,;tituiç!::"(odE':!

cargo em comissào, hipótese em que ocorrerá apenas a conversào da
penalidade em exoneraçàb.

TITULD 1,./1 I

DA CONTRATAÇACl TEMPClRARIA DE EXCEPCIDNAL

INTERESSE PULBLICO

Plr-t.::~74 Pat-a atenc:lf..=:r C:IS:·nf!~Cf.'2·3sic:lacJec.::,

temporarias de excepcional interesse Publico, poderào ser
E: fe t.uada <:::. cori t t-e~ti:":"!Çt~'F.!!<:':.d1=::' pe<::.f~õ.O<'"1 por' t ernpo cji-:?tE'I'"minado ~ mr~c:l:\.,:\nt:.f!~

Lei Municipal que disciplinará tais contrataçbes.

Art,,275 - Concideram-se
f:.~>:C::F'::pc:i.oni:11int('2rf!:'<:,:.sepúb Laco

como de necessidade
Ei<::.contr,,~t.3.çbe!3 qU.I?,

I - Programas ou campanhas, por natureza
temporárias, na área de saúde pública~
assistência social, educaçào ou esporte;

11 - Pltender as situaçbes de c:omoçào in-
terna ou calamidade pública;

111 - Substituir professor ou
professor visitante~ esclusive
gE?i.Y"o;

.::\dmit:.i..zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr"

es:·t.ran

IV - Permitir execuçba ele serviço de
profissional de notória especializaçba
nas áreas de pesqulsa cientifica
E: t.f2cnc,lÓC:;'lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi. C i:":"!~

Art.27o - A comissão revisora terá 3o (trinta)
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogáveispor igualprazo,
quando as circustâcias o exioirem.

Art.271- Aplicam-se aostrabalhosda comissão
revisora, no que couber, asnormas e procedimentos próprios da
comissto de imguerito.

Art.272 - 0 julgamento caberaao Prefeito
Municipal.

19 - 0 prazopara julgamento será de 15
(quinze) dias, contados do recebimento do processo, no curço do
qual a altoridade julgadora poderà determinar dirigências.

29 - Contluidas as diligências, será renovado o
prazo para julgamento.

Art.273 - Julgada procedente a revisao. sera
declarada sem efeito a penalidadeaplicada, reestabelecendo-se
todos os direitos atingidos, exeto em relacão a destituicao de
cargo em comissão, hipótese em que ocorrera apenas a conversão da
penalidade em exoneracão.

TITULO VII

DA CONTRATAÇAO TEMPORARIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PULBLICO

Art.274-Para atender as necessidades
temporarias de excepcional interesse Publico, poderto ser
efetuadas contratacdes de pessoal por tempo determinado, mediante
Lei Municipal que disciplinará tais contratacbes.

Art.27s - Concideram-secomo denecessidade
temporária deexcepcional interesse público as contrataçbes que
visem a:

I - Programas ou campanhas, por natureza
temporárias, na área de saúde pública,
assistência social, educacão ou esporte:

II - Atender as situacdes de comocto in-
terna ou calamidade pública;

II- Substituir professor ou admitir
professor visitante, esclusive estran
geiro;

IV - Permitir execucta de servico de
profissional de notória especializacda
nas áreas de pesquisa cientifica
e tecnológica:



v -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAimplantaçào de serviçozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
i.nEtd.i.él.\/el ~

VI - consecuçào de conv~nio, acordo ou
ajuste para a execuçào de obras ou pres-
taçào de serviços;

VII - Saida de servidores mediante afas-
tamento, aposentadoria, demissào volun

tária ou outra causa, cuja aus~ncia pos-
sa prejudicar a execuçào dos serviços.

Art.276 ~ vedado o desvio de funçào do
I:;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi? rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\i .i d o r C C) n t. r" <:~t. a d c' n ,,~ f C) r- mE\ d e s.:;t e T i t u Io, bem c: D rn o ~:~u a
recontrataçào, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade
adminstrativa e civil da autoridade contratante.

d f::~t. f!:! r'~rn .i r-fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE l d c' :'

de c3.I"Tei1''',,<.

Art.277 Nas cont.rataçbes por tempo

serào observados os padrbes de vencimentos dos planos
do orgàos ou entidade contratante, exceto na hipótese

do Inciso IV, do art. 275, quando serào observados os valores do
mercado de trabalho.

TI TUL.[) !..,/ I I I

Das Disposiçbes Finais e TransitÓrias

o dia do servidor pÚblico será
comemorado a 28 (vinte e oito) de outubro.

Art.279 - Poderào ser instituidos os seguintes
incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos

planos de carreira:

I - prémlos pela apresentaçào de idéias,
inventos ou trabalhos que favorecem o
aumento de produtividade e a reduçào dos
custos operacionáis;

11 - concessào de medalhas, diplomas
honra ao mérito e condecoraç~o.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(:'"r' t .?80
contados por dias corridos.

1.9 5al\/o

E~>; c 1u .i.n d D

dis.posiçào E~m
o dia do começo e

c o n tr é rao ,
.í.nc lu.indo o

dia do vencimento, ficam prorrogado,
seguinte, D praZD vencido em dia em que

para o prlmelrD dia
nàD haja expedient.e.

L-:t t:.1. 1

:'2º C}~. p r e z o s ~:;C)íi1Elnte c:CJ ITIe Çêt rnzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE i c o t...· r--[!! 1'-' a

(primeirD) dia útil apÓs a citaçào, intimaçào ou

":::-E'cie d C] ='·E't-V· i de;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr- a. 1oc aI id a.de E'fil qLU7::' Sf:? ~5 i tl...I.C:'I, a t· -'2p.;:~ r' t..1.ç~cJ ori d E-::'

tenha exercício em carater permanente.

V - implantacao de servico urgente T

inadiavel;

VI - consecucão de convênio, acordo ou
ajuste para a execucão deobras ou pres-
tacao de servicos;

VII - Saida de servidores mediante afas-
tamento, aposentadoria. demissão volun
tária ou outra causa, cuja ausência pos-
sa prejudicar a execução dos servicos.

Art.276 - É vedado o desvio de funç3o do
servidor contratado na forma deste Titulo, bem como sua
recontratacão, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade
adminstrativa e civil da autoridade contratante.

Art.277 - Nas contratacbes por tempo
determinado, serão observados os padrdes de vencimentos dos planos
de carreira do orados ou entidade contratante, exceto na hipótese
do Inciso Iv, do art. 27s, quando ser3o observados os valoresdo
mercado de trabalho.

TITULO VIII

Das Disposicdes Finais e Transitórias

Art.278 - O dia do servidor público sera
comemorado a 28 (vinte e oito)de outubro.

Art.279 -Poderao ser instituidos cs seouintes
incentivos funcionais, alemdaqueles já previstos nos respectivos
planos de carreira:

I - prémios pela apresentaczo de idéias.
inventos ou trabalhos que favorecem o
aumento de produtividade e a redução dos
custos operacionáis:

II - concessão de medalhas, diplomas de
honra ao mérito e condecoracão.

Art.zeo - os prazos previstos nesta Lei serão
contados por dias corridos.

19 Salvo disposiczo- em contrário,
computar-se-do os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o
dia do vencimento. ficam prorrooado, para o primeiro dia útil
seguinte,o prazo vencido em dia em que não haja expediente.

29 - Os prazos somente começam a correra
partir do 19 (primeiro) dia util após a citacão, intimação ou
notificacto.

Art.28i - Para efeito desta Lei, concidera-se
sede do servidor a localidade em que se situa a reparticao onde
tenhaexercicio em caraterpermanente.



Art,,283zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt::zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa<;::.<;::.eguradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

sind.ica.l, E!

ao <:=:·E:?I~\/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.i dor

oss seguin tE"~:;

pú b l i co D

direitos,Li.v r e
entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado, inclusive como

substituto processual;
até 06 (seis) meses após o final do mam-

dato, exceto se apedido;

c) de descontar em folha sem 6nus

emtidade sindical, o valor das mensali
dades e contribuiçbes definidas em As-
sembléia Geral da catE"goria, sob autori
zaçào do servidor.

j::)I,··t,,2i:3·q·"...CJ diro at.o de qr"E'~VF:!s~E'r"~\ t-!:;';E'2I·-cidona

forma prevista em Lei Federal, assegurada, sempre, o funcionamento
dos serviços essenciais, inclusive das áreas de saúde e educaçào.

Art.285 - Por motivo de crença religiosa ou de
conv íc ç ao filosófica. ou po lLtLc a , o ·,::.et-vidol'"·n~~o po de r á <:=:·er·
pr: i v ado dE.'"qu e i. · :õ· quer' dos seu';; di t-eito·::;,soft-f2t"·discr iiifinEtçàoE~rn

sua vlda funcional, nem eximir-SE" do cumprimento de SE"US deveres.

ao Municipio, sob qualquer regime será contado entegralmente para
fins de adicional por tempo de serviço e licença especial.

Art.287 - 05 servidorE.'"s nào estáveis do quadro
de pes<:=:.oa.latual Sf2t-~::íOmantido"". 2It~~ ,,~t"·e2:íl:i.zaçàodo concu rco p

provimento na forma dE.'"steEstatuto.

{',t-t.288
pú b 1.1. COSo

F: icam
t-egidos na

tt-"1ns:.for"mado"".C)<:=:·
f orme des:,tE.'ILei.

em preq o e

Art.289 - O Executivo Municipal encaminhará ao
Legislativo, dentro de 60 (sessenta) dias a contar da promulgaçào
desta, mensagem contendo Projeto de Lei que disporá sobre o plano
de cargos, carreira e vencimentos dos servidores públicos
Municipais, nos termos do Art.39 da Constituiçào Federal combinado
com o Art.14 da Lei Orgânica do Municipio e desta Lei.

----,o Art.290 - Esta Lei entrará em vigor na data de

P,r"t,,291 F;:f.'!!vog€:ím·""Se2(~:;di·=':;pD:::-,j.c::bF~<:":;I::?f'il

contrário, em especial a Lei nºzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA609/91 de 19 de Março dI::?1.991.

AltD Araguaia, 28 de SETEMBRO DE 1.993.

----...'zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

JERONIMO MITA MAlA NETO

PREFEITO MUNICIPAL

•

Art.283 - E assegurado ao servidor público o
direito a livre associacào sindical, e os seguintes direitos,
entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado, inclusive como
substitutoprocessual:
até O6 (seis) meses após o final do mam-
dato, exceto se apedido;

c) de descontar em folha sem ânus para
emtidade sindical, o valor das mensali
dades e contribuicbes definidas em As-
sembleia Geral da categoria, sob autori
zacão do servidor.

Art.2g4 - O direito de greve será exercido na
forma prevista em Lei Federal, assegurada, sempre, o funcionamento
dos servicos essenciais,inclusive das áreas de saúde e educação.

Art.zes -Por motivo de crenca religiosa ou de
conviccao filosófica ou politica, o servidor não poderá ser
privado de quais quer dos seus direitos, sofrer discriminacao em
sua vida funcional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.

Art.286 - 0 tempo de servico Poblico prestado
ao Municipio, sob qualquer regime será contado entegralmente para
fins de adicional por tempo de servico e licença especial.

Art.2e7 -Ds servidores não estáveis do quadro
de pessoal atual serdomantidos até a realizacão do concurço e
provimento na forma deste Estatuto.

Art.288-Ficam transformados osempregos
públicos em caroos públicos regidosna forma desta Lei.

Art.289 -O Executivo Municipal encaminhará ao
Legislativo, dentro de 6o (sessenta) dias a contar da promulgacão
desta. mensagem contendo Projeto de Lei que disporá sobre o plano
de cargos, carreira e vencimentos dos servidores públicos
Municipais. nos termos do Art.39 da Constituicão Federal combinado
com o Art.i4 da Lei Orgânica do Municipio e desta Lei.

Art.29o - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art.291-Revogam-se as disposicbes em

contrário,em especial a Lei n9 609/9i de 19de Marco de 1.99i.

Alto Araquaia, 28 de SETEMBRO DE 1.993.
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